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Considerando o desenvolvimento rural multifuncional com vista a uma produção agrícola que integre 
os âmbitos sociais, ambientais e territoriais, a escola em agricultura conhecida por agroecologia tem 
ganhado espaço tanto nas políticas públicas e na academia quanto entre os agricultores familiares, 
sobretudo, na América Latina. As práticas agroecológicas são apontadas como favorecedoras da 
manutenção da agrobiodiversidade, assim como esta é um elemento chave desta proposta. O 
presente estudo foi desenvolvido em sistemas agroecológicos de agricultores familiares de três 
associações de produtores nos municípios de Boa Esperança (APAC), São Mateus (ACASAMA) e 
Iconha (“Vero Sapore”) no Espírito Santo, Brasil, com objetivo de avaliar o potencial destas 
associações na manutenção da agrobiodiversidade através de levantamento de fruteiras e arbóreas 
cultivadas e de regeneração presentes nos sistemas. Para tal, foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com as famílias definidas, em núcleos delimitados, para o diagnóstico 
socioeconômico, técnico-produtivo e das estratégias empregadas por família, sendo 21 no total, e 
por associação, assim como para modelagem em redes de circulação do material propagativo. 
Também foram realizadas coletas botânicas e arquivo fotográfico para identificação das espécies. 
Quanto às estratégias de reprodução socioeconômica as famílias das associações diferem entre si, 
principalmente, com relação ao emprego da mão de obra, sendo a pluriatividade mais empregada 
pelas famílias da ACASAMA e as atividades para-agrícolas estão exclusivamente presente para as 
famílias da “Vero Sapore”,  resultando em maior rendimento financeiro dos sistemas agroecológicos 
para estas. Os modelos de produção empregados também diferem entre as associações. As famílias 
da APAC optaram pelo Sistema de Produção Integrado (SAIP’s), as famílias da ACASAMA pelos 
quintais agroflorestais e as da “Vero Sapore” pelo Sistema Agroflorestal Simultâneo, e, portanto, 
para essa última a área aproveitada no uso do solo para os sistemas agroflorestais é maior do que 
nas demais. A riqueza em espécies foi significativamente maior para as propriedades da “Vero 
Sapore” e  relaciona-se, significativamente, com a área utilizada para produção agroecologica. No 
total foram encontradas 150 espécies pertencentes a 45 famílias botânicas, sendo 52,29% destas 
fruteiras de alimentação e venda e 52,66% nativas da Mata Atlântica. A dissimilaridade de espécies 
encontrada entre as propriedades refere-se, sobretudo, as espécies pertencentes às demais 
categorias que não são as fruteiras alimentares e comercializadas e observa-se um distanciamento 
do acervo da “Vero Sapore” para as demais. Através do Índice de Saliência observou-se que a escolha 
de espécies cultivadas não está necessariamente relacionada com a comercialização destas, estando 
também atrelada ao consumo e a manutenção dos sistemas agroecológicos. A maior parte das 
espécies foi adquirida por fontes externas, sendo que os projetos realizados por instituições não 
governamentais são fontes de aquisição importantes para as associações, embora haja diferenças 
entre essas. A APAC, como está em processo de consolidação dos SAIP’s, possui forte vínculo de 
aquisição com o projeto que os implementou, enquanto na ACASAMA existe um fluxo significativo 
dos materiais de plantio entre vizinhos, e na “Vero Sapore” esse fluxo ocorre, principalmente, entre 
os membros da própria associação, o que indica que esta possui uma  rede de interações menos 
vulnerável a perda de espécies, como também, explica a maior similaridade entre acervos. Portanto, 
os sistemas agroflorestais estudados apresentaram potencial para aporte de espécies nativas e 
manutenção da agrobiodiversidade, entretanto, a “Vero Sapore” foi a associação que apresentou os 
melhores resultados tanto em termos conservacionistas quanto para reprodução socioeconômica 
das famílias, estando estes resultados atrelados às estratégias adotadas, sobretudo à escolha do 
modelo empregado, e ao aprofundamento metodológico acerca deste pelas famílias. Assim, infere-se 
que a implantação e o sucesso dos sistemas agroflorestais com vista ao desenvolvimento rural 
multifuncional e a conservação on farm passa pela assessoria técnica e em extensão rural que 
proporcione o fortalecimento das iniciativas e da organização dos agricultores e uma maior 
integração entre estas iniciativas.  
 
Palavras-chave: agroecologia, agrobiodiversidade, fruteiras 
ABSTRACT 
 Considering the multifunctional rural development with a view of integrating society, environment 
and territories, the agriculture school known as agroecology has gained ground both in public policy 
and academia and among farmers, especially in Latin America. The agroecological practices are seen 
as favoring the maintenance of agrobiodiversity, as well it is a key element of this proposal. This 
study was conducted in family agroecological systems of three producer associations in the cities of 
Boa Esperança (APAC), São Mateus (ACASAMA) and Iconha ("Vero Sapore") in Espírito Santo State, 
Brazil, to evaluate the potential of these associations in maintaining agrobiodiversity through a 
survey of fruit trees and tree crops and of the regeneration in these systems. For that, semi-
structured interviews were conducted with all families defined, in delimited cores, for the 
socioeconomic, technical-productive and strategies employed by each family diagnosis, of wich are 
21 families in total, and by each association, as well as for modeling networks movement of nursery 
material. Botanical collections and photographic archive for species identification were also made. 
The socioeconomic reproductive strategies of families in the associations are different, especially 
with regard to employment of labor, being the pluriactivity most used by families of ACASAMA and 
the para-agricultural activities exclusively present on the families of "Vero Sapore", resulting in 
improved financial performance of agroecosystems for these. The production models also differ 
between associations. APAC’s families opted for Integrated Production System (SAIP's), ACASAMA’s 
families for agroforest homegardens and "Vero Sapore" for Simultaneous Agroforestry System and, 
so for, for this last association the ocuped area of land use in agroforestry is greater than in the 
others. The species richness was significantly higher for the properties of "Vero Sapore" and relates 
significantly to the area used for agroecological production. In total we found 152 species belonging 
to 46 botanical families, being 52,29% of fruit supply and sale and 52,66% % native of Atlantic Forest. 
The dissimilarity of species found between the properties refers, above all, to the species of the 
other categories that are not fruits for food and sale and there is a great distance of the collection of 
"Vero Sapore" to others with greater similarity between this farmers. Through Salience Index there 
was noted that the choice of farmed species is not necessarily related to the commercialization of 
these, being also linked to the consumption and maintenance of the agroecosystems. Most species 
was acquired from external sources, and the projects undertaken by non-governmental sources are 
important acquisition for associations, although there are differences between them. The APAC, as it 
is in the process of SAIP's consolidation, has strong bond of purchase with the project that 
implemented them, while in ACASAMA there is a significant flow of planting materials among 
neighbors, and in "Vero Sapore" this flow occurs mainly among members of the association itself, 
which indicates that this has a network of interactions that is less vulnerable to species loss, but also 
explains the greater similarity between farmers collections. Therefore, agroforestry systems studied 
showed potential for increase native species and maintain biodiversity, however, "Vero Sapore" was 
the association that showed the best results in conservationists terms and for socioeconomic 
reproduction of families, and these results are due to the strategies adopted, especially the choice of 
the used model and the methodological deepening by families about that. Thus, it appears that the 
implementation and success of agroforestry to multifunctional rural development passes through 
technical and extensionist advice that provides strengthening of the initiatives and of the 
organization of farmers and greater integration between these initiatives. 
 
Keywords: agroecology, biodiversity, plants fruit 
 
1.   INTRODUÇÃO 
  
 As políticas de manejo dos recursos vegetais têm se alterado nos últimos anos em 
decorrência dos impactos ambientais e sociais negativos provocados pelo modelo de 
desenvolvimento agrícola essencialmente voltado para fins econômicos (MACHADO; 
SANTILLI; MAGALHÃES 2008). A história da agricultura remota, possivelmente, há 10 mil 
anos quando a agricultura começou a ser desenvolvida a partir da domesticação de 
plantas e animais, o que gerou um processo estreito de coevolução entre a espécie 
humana e um grupo de espécies vegetais (VALLE 2002). 
 Apesar dessa longa história, foi a partir dos séculos XVIII e XIX que houve a primeira 
grande revolução na forma de cultivo. Nessa época a intensiva adoção de sistemas de 
rotação de culturas com plantas forrageiras, especialmente leguminosas, e uma 
aproximação das atividades agrícola e pecuária, resultou em um enorme aumento de 
produtividade, sendo essa fase conhecida como Primeira Revolução Agrícola (EHLERS 
1996). 
         Segundo esse autor, no fim do século XIX e início do século XX, descobertas 
científicas e tecnológicas como: os fertilizantes químicos, o melhoramento genético das 
plantas e os motores a combustão interna, começaram a ser amplamente utilizadas e os 
métodos marcantes na Primeira Revolução Agrícola foram substituídos. Assim, teve 
início a Segunda Revolução Agrícola, marcada por um padrão de produção químico, 
motomecânico e genético, sendo que, esse padrão foi intensificado no fim da Segunda 
Guerra Mundial e amplamente difundido, culminando na década de 70 na chamada 
Revolução Verde.  
 Os princípios consolidados com a Segunda Revolução Agrícola e a Revolução Verde 
são, predominantemente, praticados no Ocidente e denominados por “agricultura 
convencional” ou “agricultura clássica”. 
 Esse modelo se consolidou não apenas pelo incremento de produtividade, têm-se 
que a relação de produtividade entre a agricultura manual menos produtiva e a 
agricultura motorizada mais produtiva é hoje da ordem de 1 para 500 (MAZOYER; 
ROUBART 2010), como também por possibilitar a capitalização e industrialização do 
campo (KHATOUNIAN 2001). A despeito dessas consideráveis vantagens econômicas, 
esse modelo vem sendo questionado nas últimas décadas enquanto causador de graves 
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problemas ambientais locais somados a questões globais como a insegurança alimentar 
para população humana, escassez dos recursos naturais e a aceleração do aquecimento 
do planeta (MACHADO; SANTILLI; MAGALHÃES 2008). 
 A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Eco-
92), na década de 90, trouxe a tona valores e conceitos lançados ou reafirmados nesta 
Conferência, como: cidadania planetária e responsabilidade global e desenvolvimento 
sustentável (CARVALHO 2001). Uma questão de relevância crescente na agenda de 
debate público internacional é a ideia de “agricultura sustentável”, ou seja, o termo 
“desenvolvimento sustentável” aplicado à agricultura (VEIGA 2003). 
 O termo “desenvolvimento sustentável” pode ser definido de várias formas. Mais 
frequentemente é definido como o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas 
necessidades (UNESCO 1999), tendo este surgido a partir do termo original 
“ecodesenvolvimento”, empregado em 1972 na conferência das nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e o Homem, em Estocolmo (RONCAGLIO 2006). 
 O debate sobre a sustentabilidade de modelos de produção alternativos à 
agricultura convencional ainda está aberto, uma vez que experiência com agricultura 
orgânica pelo mundo, como, por exemplo, a produção orgânica de café nos Andes e de 
arroz no sul do Brasil, não alcançaram os resultados esperados ao longo dos anos. 
Embora empregassem técnicas alternativas não reconheciam o ambiente agrícola como 
ambiente de reprodução dos processos ecológicos, o que tornou essas experiências 
insustentáveis tanto no âmbito econômico da produção, quanto nos âmbitos social e 
ambiental (PRIMAVESI 1997). 
 Reconhecendo que a conversão do uso do solo para o desenvolvimento da 
agricultura convencional juntamente com a pecuária extensiva foi a principal causa do 
desmatamento, bem como da erosão da diversidade biológica de diferentes 
ecossistemas, emerge a necessidade de reorientar as estratégias de recuperação e de 
uso sustentável do solo, baseada no manejo múltiplo e integrado dos recursos naturais 
(LEFF 2002). Assim, outro ponto recorrente nesses novos modelos de agricultura é a 
necessidade de conservação da biodiversidade, fortemente ameaçada pelas atividades 
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humanas, e da agrobiodiversidade considerada como essencial para suprir a demanda 
alimentar da humanidade (MASON 2003).  
 Um dos produtos da Eco-92 foi a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), 
que aponta diretrizes para formação de um regime de proteção da biodiversidade 
(MACHADO; SANTILLI; MAGALHÃES 2008). A Decisão V/5 da 5ª Conferência das partes 
da CDB, realizada em Narobi no ano 2000, adicionou a noção de conservação da 
agrobiodiversidade (STELLA et al. 2006). 
 A diversidade, assim como a agrobiodiversidade, é, simultaneamente, um 
produto, uma medida e uma base da complexidade de um sistema e, portanto, da sua 
habilidade de manter um funcionamento sustentável (GLIESSMAN 2000). A 
agrobiodiversidade, em especial, é resultado da interação de quatro níveis de 
complexidade: o sistema de cultivo, o conjunto de espécies, variedades e raças, a 
diversidade humana envolvida e a diversidade cultural (MACHADO; SANTILLI; 
MAGALHÃES 2008). 
 Passado 20 anos da Eco-92, o Rio de Janeiro foi novamente cenário da, agora, 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20). Esta 
Conferência teve entre seus objetivos o de firmar políticas públicas e normativas para 
empresas privadas que reafirmem os conceitos da Eco-92, assim como que deram 
continuidade a essa, estabelecendo novos conceitos, como o modelo econômico 
denominado “economia verde”, o qual reafirma os princípios do desenvolvimento 
econômico sustentável e acrescenta a esse pontos importantes, como a aplicação de 
valores monetários a bens e serviços ambientais comuns (BOFF 2012), um reﬁnamento 
no conceito de economia de baixo uso de carbono (VIOLA 2012) e de governança global 
(LOVEJOY 2012). 
 Nesse contexto, vários pontos fundamentais para conservação dos ecossistemas 
estão sendo reforçados, sobretudo no que se refere à conservação da biodiversidade e 
agrobiodiversidade, especialmente considerando-se o perceptível atraso na adoção das 
medidas definidas na Convenção da Biodiversidade (GOLDEMBERG 2012).    
 Assim a presente pesquisa teve como objetivo avaliar o potencial de sistemas 
agroecológicos de associações de produtores familiares do Espírito Santo para 
conservação da agrobiodiversidade local. Para tal buscou-se analisar as estratégias de 
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reprodução socioeconômica dos agricultores familiares das associações estudadas e o 
inventário da diversidade de fruteiras e arbóreas que compõem os sistemas produtivos 
agroecológicos.  
Buscou-se, também, relatar a contribuição do manejo da agrobiodiversidade 
pelos agricultores familiares das associações agroecológicas para o desenvolvimento 
rural do Espírito Santo com vista na multifuncionalidade da agricultura, acrescentado a 
esta uma modelagem da rede de interações entre os agricultores, no tocante a dinâmica 






















2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
 
2.1. Desenvolvimento Rural no Brasil 
 
2.1.1. Bases para conceituação do meio rural e tendências recentes 
 O entendimento do que caracteriza o rural, embora complexo, exige a elucidação 
das três dimensões fundamentais que o define: as relações sociais entre as pessoas que 
o habitam, as formas de uso social dos recursos naturais, e as interdependências do 
rural e do urbano (ABRAMOVAY 2003). E é justamente nestas três dimensões que houve 
as mais profundas transformações nas últimas décadas, as quais levaram a uma 
desestruturação nas bases filosóficas do até então paradigma agrário (FAVARETO; 
SEIFER 2012).  
 Segundo esses autores, o velho paradigma agrário se sustenta na noção de que o 
rural seja o promotor, por essência, das atividades primárias realizadas no seu interior, 
assim como das maneiras de fazê-las, reforçando a dicotomia entre o estanque rural em 
oposição ao moderno urbano. Entretanto, a nova e mais dinâmica noção de ruralidade 
não significa uma ruptura dos paradigmas historicamente construídos, ao modo Thomas 
Kuhn, e a emergência de um novo, mas sim a abertura de espaço para novas 
abordagens, como a abordagem territorial do desenvolvimento rural. 
 A visão dicotômica entre o rural e o urbano, não reflete somente a distinção 
entre o que é o espaço rural, que para o Brasil é política e administrativamente 
reconhecido apenas como espaço não urbano (MARQUES 2002), do que é o espaço 
urbano (edificado, com arruamento, populoso) em um município, mas também reflete a 
forma de construção do pensamento predominante na sociedade ocidental judaico-
cristã, o qual tem por tendência interpretar a realidade de forma dualística, sendo que a 
origem dessas dicotomias emerge, possivelmente, do pensamento socrático-iluminista 
(MERCADANTE; CAVALARI 2012), assim como está estreitamente relacionada à função 
econômica atribuída ao meio rural e com a oposição deste ao símbolo de modernidade 
advindo da Era Industrial (GRAZIANO SILVA 2002). 
 A noção econômica atribuída ao meio rural foi pensar seu objeto como algo 
relacionado à produção primária, incluindo assim, além da agricultura, a exploração 
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florestal e outras atividades extrativistas, mas tendo sempre por universo as famílias ou 
empresas ligadas a este setor (FAVARETO; SEIFER 2012). Entretanto, a noção de rural vai 
além da noção de produção agrícola, sendo que ambas coexistem. Portanto, para se 
compreender o rural, é preciso ir além da perspectiva do agri-food system e recolocar a 
análise nos termos das relações de produção e consumo e da relação do espaço local 
com as mutações globais, a partir de uma perspectiva espacial e temporal apoiada na 
noção de desenvolvimento (MARSDEN 1995a). 
 Na análise de Graziano (2002), para o Brasil, o meio rural passou a ser visto, 
sobretudo, com o advento industrial, como sinônimo de atraso e violência, em parte, 
por razões históricas, oriundas da forma como foi feita a nossa colonização brasileira, 
baseada em grandes propriedades com trabalho escravo. Todavia, nas últimas décadas 
vê-se a emergência de um novo rural, composto tanto pelo agribusiness quanto por 
novos sujeitos sociais, como por exemplo, alguns neorurais, que encontraram novos 
mercados para as atividades agrícolas, moradores de condomínios rurais de alto padrão 
ou de loteamentos clandestinos no espaço rural para populações marginalizadas das 
cidades, milhões de agricultores familiares empregados agrícolas e não agrícolas e 
ainda, uma população completamente marginalizada ou excluída dos núcleos 
organizados da sociedade que se refugiam em condições de subcidadania nos espaços 
rurais. 
 No tocante à proximidade e relação com os recursos naturais, antes 
predominava a visão de uso exclusivo destes para a produção de bens primários. Com as 
mudanças recentes no pensamento normativo ocidental, o rural passa, crescentemente, 
a ser tido como objeto de novas formas de uso social, com destaque para a conservação 
da biodiversidade, para o aproveitamento do potencial paisagístico disto derivado, e 
para a busca de fontes renováveis de energia (FAVARETO 2007).  
 Nesse ponto, um termo que vem ganhando espaço nas discussões sobre o 
desenvolvimento rural, nos âmbitos nacional e internacional, é a multifuncionalidade da 
agricultura, pela qual se espera a incorporação de outros objetivos, para além da 
produção agrícola, como a valorização da identidade do agricultor (LACERDA; MARQUES 
2008), a garantia da soberania alimentar das populações humanas (GRAZIANO SILVA 
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2010) e a diminuição do impacto da produção sobre os recursos ambientais e 
paisagísticos (PECQUEUR 2005). 
 As relações interpessoais, por fim, deixam de apoiar-se numa relativa 
homogeneidade e isolamento, passando a se estruturar a partir de uma crescente 
individuação e heterogeneização, ou seja, abrindo-se um leque de opções e estratégias 
sociais e econômicas compatíveis com a maior mobilidade física, com o novo perfil 
populacional, e com a crescente integração entre mercados, como os mercados de bens 
e serviços (ecoturismo, atividades ligadas à preservação ambiental), mas também o 
mercado de trabalho e o mercado de bens simbólicos (festas, folclore, gastronomia) 
(FAVARETO 2007).  
 Para Marsden (1995b) a expressão mais eloquente de tais mudanças, resultantes 
do pós-produtivismo na agricultura, é a pluriatividade, pela qual há um 
redirecionamento das forças de trabalho que passam a ser excedentes no meio rural 
para suprir a demanda dos centros urbanos. Assim, o espaço rural, que durante o 
fordismo se limitara a cumprir suas funções produtivas agrícolas, vai ganhando novas 
atribuições e aparece como ambiente onde se desenvolvem múltiplas atividades 
produtivas, bem como os agricultores, mesmo que permaneçam nos espaços agrícolas, 
passam a ter a possibilidade de direcionarem sua forma de obtenção de renda a outras 
atividades que não, exclusivamente, a produção agrícola (SCHNEIDER 2002).  
 Tais inferências são claramente observáveis nos dados da PNAD (Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios) de 1999, que mostram que é elevada a quantidade 
de pessoas que residem em áreas rurais ocupadas em atividades não agrícolas. No ano 
do estudo tratava-se de quase 15 milhões de pessoas economicamente ativas no meio 
rural brasileiro (exceto a região Norte) nessas condições, o que correspondia a quase um 
terço dos trabalhadores rurais, ocupados em atividades rurais não agrícolas (ORNA) 
como: serventes de pedreiro, motoristas, caseiros, empregadas domésticas, entre 
outras. E mais importante que isso, as ocupações não agrícolas cresceram na década de 
90 a uma taxa de 3,7% ao ano, enquanto que o emprego agrícola, em função da 
mecanização das atividades de colheita dos nossos principais produtos, vem caindo a 
uma taxa de 1,7% ao ano, o que permitiu uma projeção que indica que em 2014 a 
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maioria dos residentes rurais do país estará ocupada nessas atividades não agrícolas, 
como já ocorre em estados como São Paulo (GRAZIANO SILVA 2001). 
 Outro dado analisado por Graziano (2001) que confirma a importância dessas 
atividades, é que a soma dos rendimentos não agrícolas das pessoas residentes nos 
espaços rurais superou em 1998 e 1999 os rendimentos provenientes exclusivamente 
das atividades agrícolas, ou seja, embora as rendas agrícolas declaradas possam estar 
fortemente subestimadas, os rendimentos não agrícolas dos agricultores familiares no 
Brasil superam os rendimentos agrícolas totais desde 1998. 
 
2.1.2. Agricultura familiar e reforma agrária 
 A conceituação da agricultura familiar exige o entendimento do complexo de 
interações agrícolas em unidades de produção familiares como algo marginal ao sistema 
capitalista, por excelência. A unidade de produção na agricultura familiar é considerada 
diferente da unidade de produção capitalista porque a empresa familiar não se organiza 
sobre a extração e apropriação do trabalho alheio, como determinado por Karl Marx por 
mais-valia (CHAYANOV 1925 apud ABRAMOVAY 1995), a fonte do trabalho para a 
produção é o próprio proprietário dos meios de produção (WANDERLEY 2000) e, apesar 
da unidade de produção familiar lidar com trabalho, bens de produção e terra, isso não 
significa, necessariamente, que ela gere salário, lucro e renda da terra (ABRAMOVAY 
1998).  
 Antes da emergência do termo agricultor familiar, e seguindo a abordagem dos 
sistemas agrários familiares semicapitalistas, tem-se o emprego, ante a perspectiva 
histórica, dos termos: camponês e trabalhador rural. Lenin e Kautsky, partindo da obra 
originária de Karl Marx, previam que o mundo agrário integrar-se-ia ao mercado, e os 
camponeses se diferenciariam em proletário (àqueles que vendem a força do trabalho) 
ou burguês (àquele que vive e gerencia a exploração do trabalho alheio), o que, em 
longo prazo, impediria a sobrevivência do campesinato (ABRAMOVAY 1998).  
 No Brasil, estudos sobre o mundo rural a partir de 1950 relacionam o 
campesinato à agricultura que se reproduziu historicamente no interior das grandes 
propriedades (latifúndios), constituindo-se na força de trabalho das plantações, e em 
pequenos estabelecimentos familiares de agricultura de subsistência (WANDERLEY 
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2000). Com relação ao campesinato, esse pode ser delimitado como uma entidade 
social com características essenciais e interligadas: unidade familiar como a unidade 
básica multifuncional de organização social, trabalho na terra e a criação de animais 
como o principal meio de subsistência, cultura tradicional específica diretamente ligada 
ao modo de vida das pequenas comunidades rurais e sujeição multidirecional a poderes 
exteriores (OLIVEIRA; DUARTE 2008). 
 A partir dos anos 70, o Brasil vivia um momento de fortalecimento de uma 
conjuntura rural baseada nos princípios industriais da agricultura capitalizada, 
expandidos pela Revolução Verde, acompanhados do fortalecimento dos latifúndios e 
da figura patronal na agricultura, e marcados pelo forte traço de censura a temas 
polêmicos, como economia e reforma agrária, característico do Regime Militar. Em 
resposta a essa conjuntura, que em nada favorecia os agricultores de base familiar, a 
literatura brasileira do início da década de 1990 adotou a expressão Agricultura Familiar 
(FELÍCIO 2006). 
 Neste período ocorreram três eventos importantes, que tiveram um impacto 
social e político muito significativo no meio rural, sobretudo na região Centro-Sul. No 
campo político, a adoção da expressão Agricultura Familiar parece ter sido encaminhada 
como uma nova categoria-síntese pelos movimentos sociais do campo, comandados 
pelo sindicalismo rural ligado à Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag). Uma vez que o sindicalismo rural enfrentava, nesta época, um grande desafio 
em incorporar um conjunto de categorias sociais, como, por exemplo, assentados, 
arrendatários, parceiros, integrados às agroindústrias, entre outros, os quais não mais 
perfaziam a identidade camponesa e também não poderiam ser confortavelmente 
identificados pela noção de pequenos produtores ou, simplesmente, de trabalhadores 
rurais, o termo Agricultor Familiar representou guarita a esses e outros tantos 
agricultores e facilitou a articulação entre setores sociais distintos dentro do mesmo 
contexto (SCHNEIDER 2006). 
 Outro evento importante para a consolidação do termo foi a sua legitimação 
pelo Estado, em 1996, através do Pronaf (Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar). Esse programa, formulado como consequência das pressões do 
movimento sindical rural desde o início dos anos de 1990, nasceu com a finalidade de 
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prover crédito agrícola e apoio institucional às categorias de pequenos produtores rurais 
que vinham sendo marginalizados nas políticas públicas ao longo da década de 1980 e 
encontravam sérias dificuldades de se manter na atividade (SCHNEIDER 2006).  
 O terceiro evento, ainda segundo esse autor, diz respeito à reorientação dos 
debates e pesquisas acadêmicas sobre a ruralidade. A partir da segunda metade da 
década de 1990 houve uma relativa retomada dos estudos agrários e rurais no Brasil 
que até então tinham suscitado pouco interesse dos pesquisadores, quando 
predominavam trabalhos acerca da agricultura e da produção agrícola, essa retomada 
representou um crescimento produtivo no tocante ao rural lato sensu. 
 O segmento familiar da agricultura brasileira, ainda que muito heterogêneo, 
responde por importante parcela da produção agropecuária, apresentando também 
estreitas inter-relações com os segmentos da indústria e prestação de serviços, o que 
implica uma importante participação no produto gerado pelo agronegócio. Agregando-
se a isso outros papéis atribuídos à agricultura familiar, como o de freio do êxodo rural e 
de fonte de renda para as famílias, e também as atividades a montante (antes da 
propriedade) e a jusante (depois da propriedade) da agropecuária propriamente dita, 
constrói-se a ideia da contribuição desse segmento na geração de riqueza (GUILHOTO et 
al. 2007). Esse foi o enfoque proposto por Guilhoto et al., na última análise da 
contribuição do agronegócio e agricultura familiar no Produto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro, realizado junto ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), em 2007, 
para os dados do IBGE de 2005 e cujos principais resultados serão apresentados a 
seguir. 
 A agricultura familiar representava, em 2005, 27.9% do PIB movimentado pelo 
setor agropecuário total brasileiro, o qual representava 30.1% do PIB da geração total 
de riqueza do país. Assim, o segmento familiar da agropecuária brasileira e as cadeias 
produtivas a esse interligadas responderam, em 2005, por 9,0% do PIB brasileiro, e 
ainda tem-se que para o período, aproximadamente, um terço do agronegócio brasileiro 
esteve condicionado à produção agropecuária familiar.  
 Tal estudo aponta também para o fato de as regiões Sul e Centro-Oeste serem 
aquelas nas quais o agronegócio tem um peso bastante significativo, respondendo por 
cerca da metade do PIB dessas regiões. No Paraná, por exemplo, a participação do 
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agronegócio no PIB estadual total é em torno de 44.8%, e é de 78.6% no Mato Grosso 
do Sul. A região Sudeste, em contraste ao Centro-Oeste e ao Sul do Brasil, possui um 
agronegócio cuja importância, na economia, é significativamente inferior. Isto ocorre, 
sobretudo, pela presença das três principais metrópoles brasileiras (São Paulo, Rio de 
Janeiro e Belo Horizonte) e porque a região tem uma economia muito diversificada, 
concentrando parcela substancial do parque industrial brasileiro e das outras atividades 
econômicas, sobretudo pelo estado de São Paulo, embora neste a produção de cana-de-
açúcar seja significativamente expressiva diante do contexto nacional.  
 Tendo em vista a importância social e econômica da agricultura familiar, torna-se 
necessário discutir os caminhos percorridos para obtenção da terra e permanência 
nesta no país. O Brasil tem a sua formação, enquanto Estado, no processo de 
colonização e exploração dos recursos naturais e implantação de modelos extensivos e 
patronais de cultivo, para abastecimento, em grande parte, externo. Por outro lado, o 
país tem na sua história recente, uma organização social de luta pela posse de terras, 
demasiadamente forte e de relevância no cenário nacional e internacional.  
 Em meados da década de 1950 começaram a surgir as “ligas camponesas” para 
reivindicar os direitos dos agricultores, como melhores salários e direitos trabalhistas 
para posseiros e arrendatários e o direito a terra contra a expropriação. A união dessas 
ligas com os setores urbanos e partidos políticos obrigou o governo da época (Getúlio 
Vargas) a criar, pontualmente e de forma precária, os primeiros assentamentos rurais de 
reforma agrária. Após o golpe militar de 1964, os movimentos sociais, como um todo, 
foram duramente repreendidos (MAZZALA NETO 2009).  
 Entretanto, foi nesse momento que se criou o Estatuto da Terra (lei n. 4.504) 
regulamentando as funções e uso da terra, servindo como implementador de projetos 
de colonização em áreas de fronteira agrícola, sobretudo na Transamazônica, sem 
grande sucesso, contudo, devido à falta de incentivos. Com o fim do regime militar, a 
promessa de democracia reaviva os movimentos sociais e junto a esses a luta por 
reforma agrária (BERGAMASCO; NORDER 1996). O Brasil experimentou alguns parcos 
avanços nessa área desde então, entretanto, foi com o governo petista de Lula (2003-
2010) que a questão agrária realmente entrou em voga no país.  
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 O primeiro passo para tal foi a criação do Plano Nacional de Reforma Agrária 
(PNRA), preparado pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e pelo primeiro governo Lula, o 
qual foi confiado à Secretaria de Reorganização Agrária (SRA) do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) que tutela o Instituto Nacional de Colonização e de 
Reforma Agrária (Incra), sendo o debate inicial focado na polêmica entre acesso à terra 
por redistribuição (após a expropriação) ou acesso à terra pelo mercado, por meio de 
crédito fundiário e de assistência técnica privada e paga pelos agricultores (SABOURIN 
2008). 
 No entanto, segundo esse autor, atualmente está evidente que o governo Lula 
não conseguiu aplicar seu Plano de Reforma Agrária, não obstante as fortes alianças do 
MDA com o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e com a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (Contag). O MST foi criado em 1985 quando o 
associativismo agrário se expandiu pelo país com o apoio do setor progressista da Igreja 
católica, instituição que converteu a força capilar das comunidades eclesiais de base na 
criação da Comissão Pastoral da Terra (CPT), em 1975. 
 Apoiada pela oligarquia fundiária e pelo setor da agricultura patronal há uma 
tendência de grande parte da classe política e empresarial brasileira ser contra a 
reforma agrária, seja por princípio e medo, seja por defender seus privilégios, ou mesmo 
por preconceito contra os menos favorecidos economicamente. Outra tendência, que se 
manifesta em várias esferas políticas, não sendo privilégio das orientações direitistas, é 
a descrença no sucesso econômico da reforma agrária. No entanto, o manto da reforma 
agrária mobiliza indivíduos e setores que encontram nesse, interesses sociopolíticos, 
eleitorais e ideológicos. De forma mais prática, setores ligados à especulação fundiária 
têm na reforma agrária interesses econômicos, uma vez que, desde 1996, a indenização 
das terras assegura um verdadeiro mercado fundiário institucional que, por fim, 
beneficia os proprietários, os bancos e os investidores (SABOURIN 2008). 
 Ainda sob a análise de Sabourin (2008), aponta-se que há ainda uma terceira 
tendência importante, constituída pelos que defendem a reforma agrária por convicção 
social, ideológica e econômica, entre esses os movimentos sociais e os sindicatos de 
trabalhadores rurais, as organizações dos sem-terra, alguns setores da Igreja católica e 
os partidos de esquerda. O MST constitui um agrupamento particular no seio das 
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correntes favoráveis à reforma agrária, posto que, por muitas vezes, seus dirigentes são 
apontados como membros de uma luta, antes de tudo, por uma revolução socialista no 
Brasil, objetivo este que não é partilhado pelo conjunto dos agricultores e sem-terra 
membros do movimento ou dele simpatizantes.  
 Está claro que o acesso a terra é uma das condições básicas para que as 
mudanças no cenário rural se concretizem, e que a partir de então possa haver um 
trabalho no tocante à permanência do agricultor na terra e à prevalência do trabalho 
agrícola entre esses. Para tal, os setores sociais, políticos e acadêmicos têm suscitado de 
forma cada vez mais expressiva a noção de desenvolvimento territorial, no qual 
qualquer política adotada deve ser acompanhada do acesso a um conjunto de condições 
que alterem o ambiente institucional local e regional e permitam a revelação dos 
potenciais com que cada território pode participar do processo de desenvolvimento 
(ABRAMOVAY 2000). 
  
2.1.3. O novo desenvolvimento rural 
 O Brasil está em um momento de crescimento urbano com vista à 
descentralização desse meio e de intensificação das ligações dinâmicas e diversificadas 
com o meio rural, o que pode tornar-se um trunfo para a revitalização desse último. 
Entretanto, assim como o que vem ocorrendo nos países capitalistas centrais, o 
desenvolvimento rural deve ser concebido num quadro territorial, muito mais que 
setorial (RAY 2000 apud COELHO; FAVARETO 2008). O grande desafio para o país será 
cada vez menos como integrar o agricultor à indústria e, cada vez mais, como criar as 
condições para que a população valorize o território em que se insere, num conjunto 
muito variado de atividades e de mercados (ABRAMOVAY 1999).  
 Neste sentido, Abramovay (2003) indica que, para tal, será necessário um 
conjunto de condições virtuosas e dotadas de determinadas prerrogativas para que 
possa haver uma interelação positiva entre as cidades e o meio rural do entorno, 
abrindo, inclusive, a possibilidade de que esta interelação permita que a população rural 
tire proveito do dinamismo que as cidades tendem a propagar ao seu redor. A ideia 




 O território, mais que simples base física para as relações entre 
indivíduos e empresas, possui um tecido social, uma organização 
complexa de laços que vão além de seus atributos naturais, dos 
custos de transportes e de comunicações. Um território 
representa uma trama de relações com raízes históricas, 
configurações políticas e identidades que desempenham um 
papel pouco conhecido no próprio desenvolvimento econômico 
(ABRAMOVAY 2001 apud SCHNEIDER 2006, p. 22).  
  
 Quando considerado o “novo rural brasileiro” tem-se três conjuntos de setores e 
fenômenos sociais importantes que conotam a abrangência desse termo: uma 
agropecuária moderna, baseada em commodities e intrinsecamente vinculada às 
agroindústrias, ou seja, o chamado agribusiness brasileiro; um conjunto de atividades 
não agrícolas, ligadas à moradia, ao lazer e a várias atividades industriais e de prestação 
de serviços; e um conjunto de “novas” atividades agrícolas e não agrícolas no campo 
brasileiro, localizadas em nichos específicos de mercados, os neorrurais (SILVA 2004). 
Agrega-se a estes o fenômeno de interiorização urbana (ABRAMOVAY 1999), a noção de 
desenvolvimento territorial e uma série de novas medidas políticas que vem sendo 
adotadas nos últimos anos (FAVARETO; SEIFER 2012). 
 Não obstante, é preciso ter claro que distintos fatores levaram à emergência de 
um novo referencial de políticas de desenvolvimento em geral que, por sua vez, 
induziram uma evolução do referencial de desenvolvimento agrícola e rural. De modo 
geral, têm-se as raízes desse na crise financeira da década de 1980 e nos novos 
preceitos, importados do modelo norte-americano, norteadores das políticas nacionais, 
como a redução do papel do Estado, o respeito da disciplina fiscal e monetária, a 
privatização das empresas públicas e o incentivo às exportações. Outro fator, resultante 
desse, foi a emergência da noção de governança, muito empregada atualmente e que 
deve ser entendida como processo de coordenação de atores, grupos sociais e 
instituições com vista a realizar objetivos definidos e discutidos coletivamente (BONNAL; 
MALUF 2009). 
 A noção de governança quando aplicada à gestão pública, recomenda a redução 
da estrutura estatal e a criação de uma rede de instituições presentes localmente, com a 
finalidade de delegar a gestão territorial aos agentes locais, como, a sociedade civil, 
representantes políticos, ONG’s, empresariado, entre outros. Recomenda também 
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dinamizar o chamado capital social territorial, ou seja, as interações sociais, políticas e 
econômicas singulares a cada território.  Sugere também que o papel do Estado deveria 
se limitar a incentivar a criação de instituições que facilitem e regulem mercados 
eficientes, estimulando a criação de instâncias regulatórias públicas, porém, não estatais 
(BONNAL; MALUF 2009).  
 Um último fator, presente na constituição dessa nova abordagem social, 
econômica e política do desenvolvimento rural com vista ao desenvolvimento territorial, 
é a emergência da preocupação com a sustentabilidade no debate sobre o 
desenvolvimento, a qual incita os Estados a incluir, cada vez mais, as dimensões 
ambientais e sociais em suas estratégias de desenvolvimento econômico (BONNAL; 
MALUF 2009).  
 Entretanto, nesse ponto, quanto da incitação e regulação da responsabilidade 
socioambiental tanto para o universo empresarial quanto ao Estado, o que se tem 
notado é uma série de medidas e políticas públicas formuladas por ministérios 
aparentemente sem tradição ou incumbências relacionadas ao mundo rural, que 
acabam incentivando iniciativas empresariais descoladas dos preceitos do 
desenvolvimento territorial e perversas do ponto de vista da reprodução social da 
agricultura familiar (CAZELLA; BONNAL; MALUF 2009). 
 Assim, mesmo o novo desenvolvimento rural ainda sendo um grande desafio 
para o Estado e a iniciativa civil do país, deve-se reforçar que o desenrolar desse passa 
não pelo abandono prematuro das atividades agrícolas, como é crescentemente 
observado, mas sim, por uma mudança decisiva em suas formas de organização, com 
importante papel para a construção de novos mercados, tanto para os produtos 
predominantes, como para as atividades que começam a se desenvolver. Isso não irá 
acontecer da ação espontânea dos agentes privados, essa mudança necessita 
prioritariamente, da organização dos produtores apoiada de maneira decisiva pelos 
movimentos sociais e pelo poder público (ABRAMOVAY 1999).  
 Nessa nova abordagem do desenvolvimento rural, mais dinâmica e com vista à 
multifuncionalidade da agricultura, a adoção de escolas em agriculturas que, ao 
contrário da convencional, valorizem as vocações territoriais e ambientais, assim como a 
menor dependência econômica do produtor e maior diversidade de recursos a serem 
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empregados e utilizados por estes, tem ganhado grande visibilidade, sobretudo para a 
agricultura familiar.  
 
2.2. Agricultura Ecológica 
 
2.2.1. As diferentes escolas em agricultura 
 A agricultura moderna convencional baseia-se no industrialismo do meio rural, 
pela qual os sistemas de produção são simplificados a áreas de cultivo extensas e 
homogêneas, em que os meio de produção principais são: o solo, considerado apenas 
como suporte, os insumos, e entre esses as sementes geneticamente modificadas, e a 
mecanização (EHLERS 1996). É justamente nesse tripé em que se sustenta a agricultura 
convencional, que estão os pontos de maior incongruência desse modo de produção. 
 O solo não é apenas um meio produtivo de suporte, mas esse deve ser 
interpretado como um sistema vivo e dinâmico de formação geológica milenar e com 
características próprias e insubstituíveis, sendo este indissociável ao entendimento do 
ecossistema em que está inserido (PRIMAVESI 2002). Os sistemas de produção agrícola 
são essencialmente sistemas que coexistem ao ecossistema e, portanto, insumos, 
produtos, subprodutos e lixo são termos confrontantes ao conceito de ciclagem 
energética contínua através de inúmeros processos químicos e físicos, fundamental ao 
entendimento da ecologia de ecossistemas, assim como da regulação da entropia 
(KHATOUNIAN 2001).  
 O processo de mecanização da agricultura, em especial nas regiões tropicais, é 
um dos fatores que, em última instância, provocam a improdutividade dos solos ao 
longo dos anos, devido ao adensamento ou compactação e aos prejuízos à bioestrutura 
destes (PRIMAVESI 2002; 2003). Não obstante, a mecanização agrícola exclui do sistema 
produtivo a força de trabalho humana, a figura cultural da família camponesa, os 
saberes acumulados por esses através das gerações, a inquestionável capacidade de 
tomar diferentes decisões dos grupos humanos, assim como força o êxodo rural, o qual, 
muitas vezes, causa o acúmulo de moradores nas regiões periféricas das cidades e, 
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devido à falta de qualificação da mão de obra destes para o meio urbano, a 
marginalização social (REZENDE 2006).  
 Entretanto, a maioria dos esforços acadêmicos no que se refere à agricultura 
moderna mantém-se coerente com o paradigma dominante, sendo dirigidos para 
maximizar a produção e solucionar problemas de produção mais imediatos (GLIESSMAN 
2000), que em muitos casos oferece soluções econômicas ao grande mercado da 
indústria agrícola e, sem perder o mérito, a economia nacional. Tem-se também, que a 
partir da década de 60, sobretudo quando da publicação, em 1962, do livro Primavera 
Silenciosa da bióloga norte-americana Rachel Carson, que trazia um estudo denunciativo 
do quadro de degradação ambiental que se estabelecia, e no final do século, com a 
incorporação definitiva do termo desenvolvimento sustentável ao ideário social após a 
Eco-92 houve a abertura de espaço para pesquisa científica em “agriculturas alternativas 
ao modelo convencional” que visam à sustentabilidade. 
 Nessa emergente vertente de estudo opta-se, sobretudo, pelo igualmente 
emergente paradigma integrador entre o ser humano e o ambiente, voltando seus 
esforços, portanto, a estudos que visam à otimização da produção, em detrimento da 
maximização destas, e à resiliência ou sustentabilidade dos sistemas agrícolas 
(GLIESSMAN 2000). Entretanto, muitas vezes, a ideia de “agricultura alternativa” ou 
“agricultura sustentável” não se desvinculou totalmente do paradigma produtivista e 
dicotômico entre o entendimento agronômico e o ecológico, presente na agricultura 
convencional (PRIMAVESI 1997). 
  Inicialmente, quando das primeiras escolas em agriculturas que mostravam 
alguma reação ao modelo convencional à degradação ambiental e à subvalorização da 
saúde humana, essas se formaram nas regiões que sofriam os maiores impactos até 
então, Europa (com forte difusão nos Estados Unidos) e Japão, nas décadas de 1920 a 
1940, e recebiam adjetivos como biológico-dinâmico, orgânico ou natural. 
Posteriormente, foram surgindo novas escolas nessa mesma vertente e receberam 
nomes ou adjetivos como alternativa, sustentável, agroecológica e Permacultura, sendo 
que por muitas vezes passa-se a adotar o termo “agricultura orgânica” como coletivo 




 Segundo esse autor, o termo agricultura ecológica geralmente não está tão 
associado às normas quanto o termo orgânico, entretanto, ele permite identificar 
claramente o caminho seguido por essas escolas, ou seja, a abordagem holística e 
sistêmica da agricultura. Portanto, seguindo Primavesi (1997), Gliessman (2000) e 
Khatounian (2001), para esse trabalho será adotado o termo “agricultura ecológica” 
como coletivo das escolas em agricultura que, embora com princípios e tecnologias 
diferenciadas, seguem o mesmo tipo de abordagem. Para isso, optou-se por excluir 
desse coletivo aquelas escolas de princípios nebulosos ou de grande envergadura 
política como o “alternativo” e o “sustentável”, assim como a escola orgânica, 
propriamente dita. Entretanto, será considerado o produto desse tipo de agricultura 
como orgânico, por existir uma normatização bem definida na legislação para tal. 
 Para mais esclarecimento acerca da adoção desses termos e, diante a variedade 
de termos e escolas em agricultura existentes, pretende-se expor brevemente algumas 
diferenças históricas e conceituais entre as principais escolas estabelecidas, ecológicas 
ou não. 
 A origem do conceito “agricultura orgânica” remota ao início da década de 20, 
com o trabalho do pesquisador inglês Albert Howard, a partir da observação e análise de 
práticas agrícolas de comunidades tradicionais camponesas da Índia. Nessa mesma 
época, na França, Claude Aubert difundiu o conceito e as práticas da agricultura 
biológica, na qual os produtos são obtidos pela utilização de rotação de culturas, adubos 
verdes, estercos, restos de culturas, palhas e outros resíduos vegetais ou animais, bem 
como controle natural de pragas e doenças enriquecendo o conceito que se estabelecia 
na comunidade científica da época (ORMOND et al. 2002). 
 Nesse contexto de emergência de novos paradigmas produtivos para agricultura 
na Europa e América do Norte, o alemão Rudolf Steiner lançou nessa mesma época as 
bases da agricultura biodinâmica. Essas estabelecem a busca da harmonia e do 
equilíbrio da unidade produtiva (terra, plantas, animais e o homem) utilizando as 
influências do sol e da lua, e defende que, para se estabelecer o elo entre as formas de 
matéria e de energia presentes no ambiente natural, somente devem ser utilizados os 
elementos orgânicos produzidos na propriedade agrícola, já que esta é considerada um 
organismo, um ser indivisível (STEINER 2000). 
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 O conceito de Permacultura desenvolvido na década de 1970 inicialmente por 
Bill Mollison também busca a integração da agricultura com o ambiente, só que a partir 
do uso de informações como, por exemplo, a direção do sol e dos ventos para 
determinar a disposição espacial das plantas (DEBARBA 2000). A proposta implícita na 
Permacultura é a prática de uma agricultura da mente, no sentido de ser pensada e 
planejada conscientemente, tanto em termos espaciais quanto de evolução da sucessão 
ecológica (PAULUS 1999). 
 Com relação ao conceito de “agroecologia” alguns autores afirmam que essa 
teve início com os estudos e à partir da filosofia que Mokiti Okada desenvolveu no 
Japão, no início do século XX, do interior da filosofia e religião messiânica e que recebia 
o nome de  “agricultura natural”, “agricultura regenerativa” ou “sunshine” (EHLERS 
1996). O termo “agroecologia”, que muitas vezes é usado para referir-se ao modelo 
desenvolvido por Mokiti Okada, inicialmente referia-se a uma disciplina científica 
dedicada ao estudo dos agroecossistemas, mas que, a partir dos anos 80, passou a 
denominar uma prática agrícola propriamente dita e muito difundida nos países latinos 
(ALTEIRI 2001). 
 Essencialmente, a “agroecologia” se baseia na ideia de que os campos de 
culturas são ecossistemas nos quais os processos ecológicos encontrados em outras 
formações vegetais, como: ciclo de nutrientes, relação presa/predador, competição, 
sucessão ecológica, também ocorrem. Assim, através da compreensão destes processos 
e relações, os agroecossistemas podem ser manipulados de forma a produzir melhor, 
com menos impacto negativos ao ambiente, maior sustentabilidade e menor consumo 
de insumos externos, ou seja, enfocando não somente a produção, mas principalmente 
a sustentabilidade ecológica dos sistemas de produção (ALTIERI 1989). 
 Além desses princípios agronômicos, fisiológicos e ecológicos, a “agroecologia” 
também considera os fatores históricos, tecnológicos e socioeconômicos que 
caracterizam o ambiente e são considerados como determinantes para a produtividade 
das lavouras (KLAGES 1941 apud EHLERS 1996). Portanto, esta pode ser entendida como 
aquela que tem por objetivo trabalhar com e alimentar sistemas agrícolas complexos 
onde as interações ecológicas e sinergismos entre os componentes biológicos criem, 
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eles próprios, a fertilidade do solo, a produtividade e a proteção das culturas (ALTIERI 
2001). 
 Segundo esse mesmo autor (1989), na prática, o que todas essas escolas têm 
como princípio básico comum é a exclusão dos agroquímicos e a valorização dos 
processos biológicos e vegetativos nos sistemas produtivos, o que representa 
basicamente, a valorização da adubação orgânica, tanto de origem animal quanto 
vegetal, do plantio consorciado, da rotação de culturas e do controle biológico de 
pragas.    
  
2.2.2. A agricultura orgânica e agroecológica: princípios e técnicas 
 Com relação ao entendimento de agricultura orgânica ou de produtos agrícolas 
orgânicos, tem-se a Instrução Normativa 007/99, do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA), a qual estabelece diretrizes para certificação orgânica, a 
seguinte definição para sistema orgânico de produção agropecuária e industrial:  
 
Todo aquele em que se adotam tecnologias que otimizem o uso 
dos recursos naturais e socioeconômicos, respeitando a 
integridade cultural e tendo por objetivo a auto sustentação no 
tempo e no espaço, a maximização dos benefícios sociais, a 
minimização da dependência de energias não renováveis e a 
eliminação do emprego de agrotóxicos e outros insumos 
artificiais tóxicos, organismos geneticamente modificados 
(OGM)/transgênicos ou radiações ionizantes em qualquer fase 
do processo de produção, armazenamento e de consumo, e 
entre os mesmos privilegiando a preservação da saúde ambiental 
e humana, assegurando a transparência em todos os estágios da 
produção e da transformação, visando: a oferta de produtos 
saudáveis e de elevado valor nutricional, isentos de qualquer 
tipo de contaminantes que ponham em risco a saúde do 
consumidor, do agricultor e do meio ambiente; a preservação e a 
ampliação da biodiversidade dos ecossistemas, natural ou 
transformado, em que se insere o sistema produtivo; a 
conservação das condições físicas, químicas e biológicas do solo, 
da água e do ar; e o fomento da integração efetiva entre 
agricultor e consumidor final de produtos orgânicos e o incentivo 
à regionalização da produção desses produtos orgânicos para os 
mercados locais. (BRASIL - MAPA 2009) 
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 Portanto, no caso da certificação orgânica, a implicação principal desta é com 
relação aos insumos utilizados na produção, ou seja, é exigida do agricultor a produção 
sem qualquer tipo de insumos para adubação, contra organismos antagônicos ou para 
qualquer outra finalidade que sejam artificiais ou recebam tratamento químico, dentro 
de normativas próprias que estabelecem quais produtos assim são considerados, não 
implicando, essencialmente, no modo ou escola a ser seguida pelos agricultores para tal. 
 Os mecanismos de certificação, assim como as formas de controle das aplicações 
dessas normativas pelos agricultores com produtos certificados ou em processo de 
certificação mais utilizadas são: a “Certificação por Auditoria”, através da concessão do 
selo SisOrg por uma certificadora pública ou privada credenciada no Ministério da 
Agricultura; o “Sistema Participativo de Garantia”, que se caracteriza pela 
responsabilidade coletiva dos membros do sistema, que podem ser produtores, 
consumidores, técnicos e demais interessados, tendo esta sua legitimidade garantida 
por um Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade (Opac) legalmente 
constituído, que responderá pela emissão do SisOrg; e o “Controle Social na Venda 
Direta”, exclusivo para agricultura familiar, pelo qual exige-se o credenciamento de uma 
Organização de Controle Social (OCS), normalmente associações locais ou comunitárias, 
junto a órgãos fiscalizadores oficiais (BRASIL 2012). 
 No Brasil, as iniciativas de produção orgânica são fomentadas, particularmente, 
por associações lideradas por agrônomos e técnicos que retornam ao campo, chamados 
neorurais (KARAN 2001). Em particular, a agroecologia, tem se estabelecido 
principalmente entre os agricultores familiares (BRANDENBURG 2002), e os movimentos 
sociais como o movimento camponês internacional Via Campesina e o Movimento 
Brasileiro dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) têm ganhado visibilidade quanto 
ao incentivo às iniciativas agroecológicas entre agricultores familiares de reforma 
agrária (ALTIERI 2002), assim como à criação da Associação Brasileira de Agroecologia e 
à representação pública de apoio a estas iniciativas pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) (ALTIERI; TOLEDO 2011). 
 Segundo Brandenburg (2002), na America Latina a agroecologia tem se 
desenvolvido de maneira expressiva, sendo a Argentina e o Brasil os maiores 
representantes desse desenvolvimento. Parte disso deve-se a identificação dessa escola 
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com os traços tradicionais indígenas e camponeses marcantes nesses países. O Brasil 
também tem desempenhado importante papel acadêmico nessa área, com os trabalhos 
realizados no Brasil pelos professores poloneses Ana e Artur Primavesi, pelo professor 
Carlos Khatounian nos estados do Paraná e São Paulo e, inclusive, pelas parcerias em 
trabalhos no sul e sudeste do país com um dos maiores difusores da agroecologia, o 
professor Miguel Altieri. 
 Nos últimos 40 anos, duas correntes expressivas vêm se dedicando ao 
desenvolvimento da agroecologia: a norte-americana, com forte concentração de 
cientistas no estado da Califórnia, e a europeia, em especial na Espanha, com a presença 
de cientistas nas áreas sociais e biológicas. Contudo, ambas têm origem na América 
Central, principalmente no México, a partir do legado teórico de Angel Palerm e Efrain 
Hernandez Xolocotzi, sistematizado e desenvolvido posteriormente por Victor Manuel 
Toledo e Stephen Gliessman (MOREIRA; CARMO 2004). 
 Dentro do entendimento da agroecologia é necessário assumir que esta 
necessita de um grande aparato de modelos e tecnologias para que obtenha sucesso em 
diferentes setores sociais, diferentes territórios de atuação, diferentes condições 
ambientais e, logo, diferentes interesses dos atores que pretendem atuar junto a essa 
escola. Portanto, existe um conjunto de modelos em agroecologia a serem adotados 
dependendo da conjuntura local.  
 O modelo de maior expressão é o Sistema Agroforestal (SAF), nome utilizado 
para designar as diversas alternativas de uso agroflorestal da terra (DEITENBACH et al. 
2008). É um sistema agropecuário diferenciado por ter um componente arbóreo ou 
lenhoso, o qual tem um papel fundamental na sua estrutura e função (ENGEL 1999). As 
espécies lenhosas perenes (arbustos ou árvores) são cultivadas deliberadamente com 
espécies herbáceas (pasto, culturas anuais) e/ou animais, numa combinação espacial 
sequencial, obtendo-se os benefícios das interações ecológicas e econômicas 
resultantes, sendo a biodiversidade existente nesses sistemas sempre maior que nas 
monoculturas (VAZ DA SILVA 2002).  
 O objetivo seria obter maior diversidade de produtos, diminuindo a necessidade 
de insumos externos, assim como promover a otimização do uso da terra, para que o 
agricultor possa contar com uma maior diversidade de cultivos, e possibilidades 
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econômicas como áreas de vegetação secundária sem expressão econômica e social que 
possam ser reabilitadas e usadas racionalmente.  
 Quanto à classificação dos SAF’s descrita por Engel (1999), esses podem ser: 
Sistemas agroflorestais sequenciais (sucessão temporal); Sistemas agroflorestais 
simultâneos, como associações de árvores com cultivos anuais e perenes, hortos 
caseiros mistos e sistemas agrossilvipastoris; Sistemas Complementares, como cercas-
vivas e cortinas quebra-ventos, por exemplo. Em países tropicais, os SAF’s são 
conduzidos de forma a possuírem dois a três estratos, sendo os principais exemplos 
empregados atualmente os quintais agroflorestais, hortos caseiros mistos ou 
homegardens e os policultivos multiestratos ou multiestratificados. O primeiro constitui-
se em um tipo de prática agroflorestal, muitas vezes com traços tradicionais, que 
garante a subsistência das famílias e possibilidade de venda de eventuais excedentes. É 
uma área de produção localizada perto de casa, onde se cultiva uma mistura de espécies 
agrícolas e florestais juntamente com a criação de pequenos animais domésticos ou 
domesticados. (EGEL, 1999; MACEDO 2000). 
 Os policultivos multiestratos ou multiestratificados são uma mistura de um 
número limitado de espécies perenes agrícolas, associadas a espécies auxiliares, 
manejadas para fins de comercialização. São menos diversificados que os quintais 
agroflorestais, pois se caracterizam por uma associação de espécies vegetais, 
geralmente de valor comercial, formando vários estratos verticais. As espécies 
comerciais geralmente utilizadas são: café, cacau, cupuaçu, castanheiras e palmeiras em 
geral. As espécies auxiliares fornecem sombra e proteção aos cultivos agrícolas, além de 
produzir madeira e contribuir na manutenção da fertilidade do solo, protegendo-o 
contra o calor e impacto das chuvas (MACEDO 2000). 
  
2.3. Multifuncionalidade da agricultura: agrobiodiversidade e contribuições para 
conservação ambiental  
  
2.3.1. Importância da recuperação da paisagem para conservação ambiental 
 As preocupações ambientais pela humanidade, assim como a implantação de 
políticas e legislações próprias para a conservação dos ecossistemas remota os últimos 
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50 anos, principalmente para os países centrais. No Brasil, o expoente mais eloquente 
desse fenômeno foi a criação, a partir dos anos 80, das unidades de conservação e órgão 
públicos associados: Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), Conselho Nacional 
de Meio Ambiente (CONAMA) e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), além do 
estabelecimento de políticas e estudos para conservação da paisagem e da 
biodiversidade dentro dessas unidades (PIVELLO 2005). 
 Desde então, as unidades de conservação têm apresentado algumas dificuldades 
em seu manejo, tanto do ponto de vista político quanto ecológico. Como destacado por 
Primack e Rodrigues (2001), o sucesso das áreas protegidas para conservação passa pela 
reflexão de vários fatores como: a extensão necessária para proteção de determinadas 
populações, a forma ou desenho dessas áreas e a tentativa de minimizar os efeitos de 
borda, além da conectividade entre áreas e tantos outros fatores. 
 Portanto, os mesmos autores ressaltam a importância da conservação fora de 
áreas protegidas, ou seja, para além do manejo dos remanescentes, o manejo das 
matrizes de inserção desses, assim como a partir dessa abordagem estabelecer a 
tentativa de romper com o “estado de sítio” que são, muitas vezes, iminentes nessas 
áreas, onde as espécies e comunidades internas são protegidas enquanto que aquelas 
que estão fora dessas áreas podem ser livremente exploradas e muitas vezes, é ignorada 
a necessidade de conservação destas. 
 Nesse ponto, algumas medidas são adotadas como a formação de corredores 
ecológicos que facilitam a conectividade entre remanescentes, assim como, e até 
mesmo através, de projetos de restauração, recuperação ou reabilitação fora das áreas 
prioritárias para conservação e dentro de um compêndio abarcado pela Adequação 
Ambiental de Áreas Rurais, uma vez que a matriz agrícola é a predominante, sendo 
essas medidas normatizadas sob regime de lei, atualmente a  Lei nº 12.651, de 2012, a 
qual revoga a lei anterior nº 4.771, de 1965, e institui o Novo Código Florestal Brasileiro. 
 Para o Espírito Santo, existe uma política consistente acerca dos corredores 
ecológicos, estando todo o estado na área definida como Corredor Central da Mata 
Atlântica. Esse projeto, executado por órgãos federais e estaduais, sob supervisão do 
Comitê Estadual da Reserva da Biosfera, tem por objetivo fortalecer, expandir e 
conectar áreas protegidas do bioma e incentivar usos de baixo impacto, como o manejo 
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florestal e a produção agroecológica nas paisagens circundantes, sendo que para tal, o 
estado definiu dez áreas para implantação dos corredores, denominadas de Corredores 
Prioritários (ESPÍRITO SANTO 2010). 
 Não obstante, quando da análise da paisagem de inserção de áreas protegidas, 
reafirma-se que para a recuperação qualitativa desta visando a conservação da 
biodiversidade, assim como da melhoria na qualidade de vida, é imprescindível a 
utilização e o manejo dos fragmentos florestais como ilhas de diversidade, juntamente 
ao incentivo à interligação desses através de corredores e vizinhanças de alta 
porosidade ou também conhecidas como matrizes permeáveis à fauna e flora (VIANA; 
PINHEIRO 1998).  
 Para tal, além dos projetos de corredores, a legislação ambiental, até certa 
medida, normatiza e direciona a adequação de áreas rurais, para que sejam criadas ou 
mantidas áreas de proteção permanente nas produções agropecuárias. Muitas vezes, 
essa adequação se dá por modelos e técnicas em restauração, recuperação ou 
reabilitação das áreas determinadas. A restauração ambiental é definida pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), segundo a lei 9985/2000, 
como: “a restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o 
mais próximo possível da sua condição original”, sendo que o principal fator nessa 
proposta é favorecer e induzir a recomposição do ambiente para que os processos 
sucessionais ocorram naturalmente (REIS 2008). 
 No Brasil, é mais comum o uso do termo recuperação, assim como da ideia 
embutida nesse, e também definida pelo SNUC (lei 9985/2000), como: “a restituição de 
um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição não 
degradada, que pode ser diferente de sua condição original”. Com a recuperação, áreas 
muito degradadas podem retornar à produtividade, porém, podem existir fatores 
limitantes ao sucesso desse método, em longo prazo, uma vez que, apenas certo grau 
de estrutura e função dos ecossistemas é recuperado. Entretanto, quando são 
adicionados aos processos iniciais fatores como diversidade e composição, 
funcionamento do ecossistema e estabilidade, os fatores limitantes são minimizados 
(ENGEL; PARROTTA 2008). 
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 A agroecologia e o modelo de sistemas agroflorestais (SAF) são uma alternativa 
viável na recuperação de áreas degradadas e paisagens fragmentadas pelas atividades 
agropecuárias, inclusive para as Áreas de Preservação Permanente, e nos próprios 
sistemas produtivos (FRANCO 2000). Na literatura têm-se vários exemplos nessa 
perspectiva, como os resultados apresentados por Vaz da Silva (2002) para recuperação 
de matas ciliares na Bacia do Rio Piracicaba/SP através de modelos agroecológicos de 
SAF’s, pelos quais estes modelos foram apontados como positivos ao crescimento da 
vegetação nativa e na redução dos custos de implantação.  
 A literatura específica aponta para resultados em que o emprego de práticas 
agroecológicas favorece a maior diversidade da fauna do solo (SOUSA 2006; LIMA et al. 
2007; ALMEIDA; OLIVEIRA; BEZERRA 2009), a regeneração natural e a conservação de 
espécies da flora nativa (OLIVEIRA; BEZERRA 2007; ALMEIDA; OLIVEIRA; BEZERRA 2009) 
e o incremento em recursos alimentares para espécies frugívoras e nectarívoras 
dependentes ou  semi dependentes de ambientes florestais (GOULAR 2007; KURIHARA; 
CARDOSO 2007; LIXA et al. 2010).  
 
2.3.2. Conservação da agrobiodiversidade 
 É ampla a discussão acerca da agrobiodiversidade, da importância de sua 
conservação, bem como dos meios para tal desde a definição do termo em 1992, por 
David Wood, na Convenção da Diversidade Biológica (CDB) (MACHADO; SANTILLI; 
MAGALHÃES 2008). Entretanto, esse documento não deixa explícito o conceito de 
agrobiodiversidade, sendo esse oficializado posteriormente pela Decisão V/5 da 5ª 
Conferência das partes da convenção, realizada em Narobi no ano 2000, como: 
 
um termo amplo que inclui todos os componentes da 
biodiversidade que tem relevância para a agricultura e 
alimentação; inclui todos os componentes da biodiversidade que 
constituem os agroecossistemas: a variabilidade de animais, 
plantas e microorganismos, nos níveis genéticos de espécies e 
ecossistemas necessários para sustentar as funções-chaves dos 





 Segundo Wood e Lenné (2006), esse termo refere-se não só aos recursos 
genéticos de plantas cultivadas, os quais devem ser conservados, mas a toda 
biodiversidade funcional dentro de um sistema agrícola, que diz respeito ao manejo da 
biodiversidade como um todo, incluindo, portanto, os organismos benéficos e os 
antagônicos, como por exemplo, os patógenos e pragas que prejudicam a produtividade 
e estabilidade do sistema agrícola. 
 A FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura) estimou 
em 2008, que no último século se perderam em torno de três quartos da diversidade 
genética das variedades agrícolas cultivadas. Estes recursos genéticos são a base 
biológica da segurança alimentar mundial e, diretamente ou indiretamente (servindo 
como base ao melhoramento genético) sustentam os meios de reprodução da vida 
humana. Assim, a erosão genética nos campos de cultivos e a restrição de espécies que 
compõem a dieta das populações humanas representam um risco à saúde destas e 
graves problemas, em longo prazo, com relação à obtenção dos cultivares restantes 
frente a qualquer fenômeno ambiental que prejudiquem a produção destes (MULVANY; 
BERGER 2003), inclusive, pelo fato da própria seleção automática ter levado a uma baixa 
diversidade genética nessas populações (KHATOUNIAN 2001).  
 Considerando que a biodiversidade agrícola se desenvolveu através da geração 
de conhecimentos e do desenvolvimento de habilidades de agricultores tradicionais em 
diferentes agroecossistemas, e os maiores geradores e detentores da diversidade 
agrícola mundial são os agricultores de pequena escala, sejam eles pertencentes a 
populações tradicionais ou não, a conservação da diversidade agrícola passa pela 
promoção da autonomia e pela valorização do trabalho e dos saberes dos agricultores 
familiares (VALLE 2002). 
 Além da segurança alimentar da humanidade e considerando a abordagem 
multifuncional da agricultura, tem-se que a soberania alimentar da humanidade 
também está intrinsecamente relacionada a conservação da agrobiodiversidade. 
Entende-se por soberania alimentar, o direito de cada povo de definir as suas políticas 
agrícolas e alimentares, de controlar o seu mercado interno, de impedir a entrada de 
produtos excedentes assim como, implica em restituir o controle dos bens naturais, a 
terra e as sementes aos agricultores e essa está estritamente relacionada às variedades 
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cultivadas ao longo do tempo por populações de agricultores em cada região, assim 
como a promoção de novas variedades que possibilite a esses adequarem-se ao 
mercado consumidor, na mesma medida que as populações consumidoras devem ter 
acesso à quantidade de oferta em alimento que satisfaça as suas necessidades 
nutricionais e de bem-estar (GRAZIANO SILVA 2010). 
 Outro ponto relevante diz respeito à valorização dos agricultores, uma vez que a 
perda de variedades leva a desestruturação dos sistemas agrícolas de pequena escala e 
consequentemente nos modos de vida das populações que dependem dos mesmos e 
junto a erosão genética dos cultivos a erosão do conhecimento desses agricultores 
acerca das próprias variedades, dos modos de reprodução, tratamento e 
armazenamento das sementes e propágulos, assim como levam a uma dependência 
destes ao consumo de insumos, muitas vezes, híbridos que bloqueiam a capacidade dos 
sistemas se manterem de forma autossustentável como é de interesse da agricultura 
familiar (SABOURIN 2008). 
 A conservação da agrobiodiversidade só é efetiva quando pensada as formas de 
conservação genética desta, sendo que após a CDB, ficaram estabelecidas propostas e 
diretrizes nas quais deve ser apoiada a conservação da agrobiodiversidade, e dentre 
essas, a conservação ex situ, in situ e on farm. 
  A conservação ex situ foi a primeira a receber investimento, entretanto, esta 
apresenta dificuldades em ser feita devido ao alto custo para manter os laboratórios, a 
impossibilidade de coletar todas as variedades e espécies existentes e a impossibilidade 
de se promover em laboratório a evolução natural das plantas que ocorre no ambiente 
(CLEMENT 2005). Desde então a participação dos agricultores foi percebida como 
imprescindível ao processo de conservação. 
 Por definição, a conservação ex situ consiste na manutenção de germoplasma 
fora do habitat original e da comunidade à qual pertence, principalmente por ação 
antrópica (VALOIS 1996). As práticas da conservação ex situ envolvem a manutenção de 
recursos genéticos em câmaras de conservação de sementes, cultura de tecidos 
(conservação in vitro), criogenia, utilização de laboratórios específicos, propagação em 
campo, bancos de germoplasma - espécies vegetais- ou em núcleos de conservação - 
espécies animais, entre outras. Aponta-se como sendo o grande trunfo dessa estratégia 
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a concentração de material genético de muitas procedências, facilitando o trabalho de 
melhoramento genético (VALLS et al. 2008).  
 Estimativas da FAO indicam a existência, em âmbito mundial, de cerca de 6,5 
milhões de acessos de interesse agrícola mantidos em condição ex situ. Desse total, 50% 
são conservados nos países centrais, 38% em países em desenvolvimento e 12% 
distribuídos nos Centros Internacionais de Pesquisa (IARC’s), do Grupo Consultivo 
Internacional de Pesquisa Agrícola (CGIAR) (MMA 2013).   
 No Brasil, de forma contemporânea a criação do International Board for Plant 
Genetic Resources (IBPGR), hoje transformado no Bioversity International, em 1974, a 
EMBRAPA criou uma unidade de pesquisa, cuja missão básica era “coordenar os meios 
apropriados de manejo dos recursos genéticos do país” denominada Centro Nacional de 
Recursos Genéticos (CENARGEN). Dez anos depois esta unidade incorporou atividades 
de pesquisa com utilização da biotecnologia, voltadas à conservação e utilização dos 
recursos genéticos, passando a ser denominada: Centro Nacional de Pesquisa de 
Recursos Genéticos e Biotecnologia e mais recentemente: Embrapa Recursos Genéticos 
e Biotecnologia (VALLS et al. 2008).  
 Segundo esses autores, além da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, 
deve-se reconhecer algumas instituições brasileiras dedicadas a amplas áreas de 
pesquisa de certos produtos e que foram pioneiras na formação e manutenção de 
bancos de germoplasma. Como exemplo cita-se: Instituto Agronômico do Estado de São 
Paulo, localizado em Campinas (IAC), liderando o trabalho com café e cana de açúcar; 
Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) e a Cooperativa dos Produtores de Cana de Açúcar 
(COPERSUCAR); Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira; Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ/USP), tratando do milho e hortaliças, e a 
Universidade Federal de Viçosa (UFV), que conduz, estudos sobre o feijão e a soja. 
 Apenas da fragilidade dessa estratégia de conservação quando isolada, Valois 
(1996) explicita que a conservação ex situ do germoplasma vegetal é a base para o bom 
uso do germoplasma, uma vez que é do sucesso desta atividade que advém a 
seguridade da utilização dos acessos conservados em termos vantajosos. Assim, essas 
coleções, se constituem na base para avaliação, caracterização, documentação e 
informação, visando ao emprego pelos usuários.  
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 Com relação à conservação in situ de recursos genéticos, esta é caracterizada por 
apresentar benefícios que são, até certa medida, de difícil percepção imediata, como 
por exemplo, a manutenção de processos ecológicos associados, os quais são de vital 
importância para os sistemas de produção e para a sociedade, incluindo nestes: 
polinização, dispersão de sementes, a manutenção da qualidade da água e do solo e a 
ciclagem de nutrientes. Além disso, esta estratégia também pode abranger outras 
vantagens como a continuidade dos processos evolutivos essenciais para os mecanismos 
de adaptação, a conservação de comunidades de forma integral, incluindo muitas vezes 
um conjunto diverso de recursos genéticos associados e a manutenção de populações 
viáveis em longo prazo (FREITAS; MEDEIROS 2008). 
 Dada a importância observada da conservação in situ para as espécies agrícolas e 
do envolvimento do agricultor nesse processo, foi cunhado o termo on farm para 
especificar a conservação das espécies cultivadas, que podem estar em diferentes 
estados de domesticação, realizada, principalmente, por populações tradicionais, sendo 
que esta é considerada uma estratégia complementar à conservação in situ (STELLA et 
al. 2006). 
 As ações em conservação on farm podem ser definidas em linhas de atuação e 
para o Brasil têm-se como principais: o Melhoramento Participativo, sobretudo o 
descentralizado, o qual consiste no fomento a sustentabilidade alimentar das 
comunidades envolvidas, através da adaptação das plantas à realidade ambiental e 
cultural de cada uma destas comunidades e apoio técnico externo (governamental ou 
não), podendo nesta ajuda externa estar incluído o fornecimento de amostras de fora, 
mas com participação local em todo processo; as Feiras de Sementes, com objetivo de 
reunir grupos de agricultores tradicionais e/ou com produções ecológicas para troca de 
experiências e sementes e os Bancos de Sementes Comunitários (FREITAS; MEDEIROS 
2008). 
 Neste ponto, enfatiza-se a importância dos bancos ou casas de sementes como 
forma de assegurar a conservação e perpetuação das variedades locais, sendo relatadas 
experiências significativas com agricultores brasileiros, sobretudo no nordeste do país 
(SABOURIN 2008; ALMEIDA et al. 2002; ALMEIDA; CORDEIRO 2001). 
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 Outra linha de atuação da conservação on farm empregada refere-se aos Centros 
Irradiadores da Agrobiodiversidade (CIMA’s), programa implantado pelo governo 
federal, em 2004, para atuação de diferentes setores sociais junto a agricultores 
tradicionais e famílias de agricultores em processo de reforma agrária. Além dos 
componentes básicos que compõem o programa (sementes e variedades crioulas, 
plantas medicinais e fitoterápicos, agroecologia, agroextrativismo e manejo animal 
alternativo), este possui sua ênfase também na recuperação do passivo ambiental 
(Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais) nas áreas dos projetos 
selecionados.  
 Ante as duas perspectivas abordadas como estratégias de conservação da 
agrobiodiversidade: ex situ e on farm, acrescenta-se uma ressalva acerca do 
entendimento das distinções sociais entre ambas. Os programas de melhoramento 
genético de espécies para comercialização recorrem sistematicamente à incorporação 
de propriedades de espécies selvagens para manter o vigor genético das variedades 
comerciais, acrescenta-se ainda a crescente privatização, não apenas do mercado de 
sementes, como também dos bancos de germoplasma e a própria crise dos sistemas 
públicos de pesquisa genética (nacionais, regionais e internacionais), fortalecendo, 
assim, o reconhecimento da conservação in situ como um complemento essencial à 
rede de bancos de germoplasma (WILKINSON 2003). Além de colocar em pauta 
perspectiva puramente conservacionista da conservação in situ para espécies de 
interesse agrícolas. 
 
2.3.3. Abordagem ecológica de agroecossistemas 
 Ao avaliar sistemas agrícolas agroecológicos a perspectiva do enfoque sistêmico 
é particularmente interessante, uma vez que esta busca a integração dos diversos 
componentes do agroecossistema (EHLERS 1998). Por englobar o todo, ou tentar 
sintetizar a análise realizada, a abordagem sistêmica tem sido especialmente útil para o 
estudo das pequenas propriedades familiares porque elas apresentam elevada 
diversidade e integrações internas (KHATOUNIAN 2001). 
 Segundo esse autor, o objetivo final do exercício de análise e de síntese é 
identificar as possibilidades e limitações das propriedades, ou dos modelos empregado, 
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para o atendimento dos objetivos propostos tanto pelo estudo realizado quanto dos 
próprios agricultores. Nesse ponto, o entendimento dos componentes que compõem os 
sistemas de estudos e a síntese das relações estabelecidas entre esses, objetivo 
primeiro de um estudo ecológico, possibilita o entendimento mais amplo e complexo 
dos objetos estudados. 
 Quando do estudo de sistemas agroecológicos com vista à conservação on farm 
da agrobiodiversidade, o agricultor é um elemento chave e a sua interação com as 
espécies cultivadas e entre os demais sujeitos que participam direta ou indiretamente 
do sistema produtivo é igualmente importante. Assim, para além da descrição ecológica 
dos sistemas produtivos, torna-se necessário o uso de ferramentas que possibilitem o 
entendimento das interações dos agricultores com os seus objetos de reprodução 
socioeconômica e das relações sociais estabelecidas entre esses. 
 A abordagem científica transdisciplinar oferecida pelas etnociências, como a 
etnobotânica, etnoictiologia, etnoecologia, em que o conhecimento ecológico local 
desempenha papel fundamental têm sido crescentemente valorizada nos meios 
acadêmico e político (DIEGUES 2000). Com relação à etnobotânica, essa pode ser 
definida, segundo Alcorn (1995) como o estudo contextualizado das interações entre 
pessoas e plantas, em sistemas dinâmicos.  Embora a etnobotânica seja uma disciplina 
recente, seu caráter interdisciplinar e aplicável tem possibilitado avanços no 
desenvolvimento de processos investigativos e produtivos nos campos do 
conhecimento, uso, manejo e conservação dos recursos vegetais (DIAGO 2011). 
 O conceito de rede social e o estudo de forma sistemática de redes de relações 
sociais foram desenvolvidos na antropologia, nos anos 1950, para abranger o 
entendimento de sistemas mais complexos que atravessam a organização social de 
grupos ou categorias institucionalizadas restritas, ampliando assim, a perspectiva 
estrutural-funcionalista, a qual se preocupava, sobretudo, com a normatividade dos 
sistemas culturais (WASSERMAN; FAUST 1999). Assim, esse conceito revela-se 
importante tanto para a descrição da estrutura da comunidade, como, também, para a 
compreensão de processos sociais fundamentais (PORTUGAL 2007). 
 Entretanto, a teoria de redes é um tanto mais antiga e deriva da teoria de grafos, 
originária do campo da matemática no século XVII, a qual estuda a interação entre 
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grafos, que são entidades matemáticas que podem representar diferentes objetos a 
partir do agrupamento de vértices (elementos do conjunto) e conexões (interações 
entre elementos), sendo a teoria de redes mais voltada ao entendimento do problema 
de grafos, como, representações de relações simétricas ou assimétricas entre objetos 
discretos, podendo esta ser aplicada a diferentes áreas, desde a física fundamental até a 
sociologia humana, como citado (AGUIAR 2011). 
 De uma forma operacional, a análise a partir das redes sociais é interessante 
para identificação dos atores que as compõem, dos conteúdos dos fluxos das redes e 
das normas que regulam seu funcionamento, baseando-se, sobretudo para o primeiro 
caso, na análise da morfologia das redes, identificando os nós e os laços que as constitui, 
o que permite identificar as propriedades como, dimensão, densidade, orientação, 
sobreposição ou dissociação, entre outras (PORTUGAL 2007).  
 Portanto, as ferramentas apresentadas, que buscam o entendimento das 
relações dos seres humanos com as plantas utilizadas por estes e o entendimento das 
interações nas sociedades, e tendo em vista as tendências recentes para produção de 
alimentos e conservação da agrobiodiversidade, a análise de redes apresenta-se como 
um interessante meio de abordagem sistêmica para avaliação dos objetos de estudo, 
com vista, sobretudo, na conservação on farm da agrobiodiversidade.   
 
2.4. Uso e ocupação do solo no Espírito Santo 
 
 O estado do Espírito Santo é constituído fisicamente por três regiões distintas: 
Região Litorânea, Região de Tabuleiros e Região Elevada do Interior, o que influencia de 
maneira marcante o clima. Conforme o sistema de classificação de Köppen, a região 
enquadra-se nas zonas climáticas A e C, que identificam climas úmidos e são 
encontrados os subtipos climáticos Aw, Am, Cf e Cw, e também as variações Cfa, Cfb, 
Cwa e Cwb (SIQUEIRA et al. 2004). Devido a essas características heterogenias de relevo 
e clima, o Espírito Santo caracteriza-se por apresentar um quadro natural diversificado 
que permite o cultivo de várias espécies de interesse econômico, como também 
comporta diferentes fisionomias vegetais naturais (EFFGEN 2006). 
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 Toda extensão territorial do estado está inserida no bioma Mata Atlântica e na 
área definida como Corredor Central da Mata Atlântica – CCMA, sendo o único estado 
brasileiro que tem todo o seu território dentro de um corredor ecológico. O estado 
possui 64 Unidades de Conservação sob gestão da União, estado, municípios e 
particulares, e destas, dez representam os microcorredores ou corredores ecológicos 
prioritários para conservação da Mata Atlântica, os quais ocupam 604 mil hectares que 
corresponde a 13% do território estadual (IEMA 2006). 
 Segundo CAÇADOR (2008) o desenvolvimento econômico do Espírito Santo pode 
ser dividido em três ciclos. O primeiro ciclo se deu entre meados do século XIX e a 
década de 1950 e estava centrado na cafeicultura, sobretudo de base familiar. O 
segundo ciclo, dividi-se em duas fases: a primeira (1960 a 1975) foi caracterizada pela 
industrialização baseada no crescimento e instalação de pequenas e médias empresas, e 
a segunda (1975 a 1990) no crescimento e instalação de grandes empresas produtoras 
de commodities como a então Aracruz Celulose, a Companhia Siderúrgica de Tubarão e 
a ampliação da Companhia Vale do Rio Doce.  
 O terceiro ciclo inicia-se em 1990 e é caracterizado pela diversificação das 
atividades econômicas, mas ainda com predomínio dos segmentos produtores de 
commodities, ou seja, houve a evolução qualitativa de atividades econômicas 
importantes para o estado como os serviços ligados ao comércio exterior, os setores de 
alimentos e bebidas, metal-mecânico, móveis, rochas ornamentais e vestuário, da 
construção civil e serviços imobiliários. Entretanto, essa evolução qualitativa não foi 
suficiente para que a economia capixaba pudesse superar a dependência das 
commodities mineral e agrícola na estrutura econômica, assim como, social e política 
local (CAÇADOR 2008). 
 O uso e ocupação do solo no Espírito Santo são predominantemente dominados 
pela produção cafeeira, pecuária de corte e silvicultura (IBGE 2010). A reprodução da 
estrutura produtiva no estado sempre esteve fortemente dependente da monocultura 
cafeeira, sobretudo até meados dos anos 1960, quando essa produção entra em crise e 
tem-se início a política de erradicação do café (BERGAMIM; CAMPOS Jr. 2005). Esse 
momento de crise e erradicação do café no Espírito Santo coincide com o segundo ciclo 
de desenvolvimento econômico e industrialização do estado.  
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 Essa fase foi marcada por profundas transformações no campo e a forma rápida 
e desestruturada em que essas se deram resultou em forte desvalorização da agricultura 
familiar e consequente êxodo rural, avanço e consolidação da pecuária e consequente 
concentração fundiária, assim como teve início o processo de modernização da 
agropecuária capixaba (SOUZA FILHO 1990).  
 A consolidação da estrutura de uso e ocupação do solo que se tem atualmente 
foi a abertura do estado à implantação em larga escala de monoculturas, sobretudo de 
eucalipto, pela então Aracruz Celulose S/A e pela Companhia Vale do Rio Doce, 
principalmente na região Norte, uma vez que o Espírito Santo é considerado um estado 
privilegiado para o desenvolvimento silvícola tanto pelas condições naturais e 
estruturais quanto por fatores como localização geográfica, logística de transporte e 
possibilidade de diversificação de plantas industriais  (VALVERDE et al. 2005). 
 Assim, tem-se que atualmente o panorama agrícola do Espírito Santo 
fundamenta-se, ainda, na produção cafeeira que se mantêm como a principal atividade 
agrícola do estado (BERGAMIM; CAMPOS Jr. 2005), seguida, em área plantada, da 
produção de cana-de-açúcar, cacau, banana, feijão, mandioca, coco-da-baía, mamão e 
pimenta-do-reino (IBGE 2010). Em especial, com relação à fruticultura, outras culturas 
despontam com relativa importância para o estado como: a produção de abacaxi, 
maracujá e citros (IBGE 2010). 
 Parte da valorização da fruticultura advém da recente instalação de indústrias 
processadoras de polpa de frutas e sucos prontos no estado, e com o objetivo de 
atender a demanda criada por essas empresas, o Governo do Estado vem empenhando 
esforços na criação dos chamados polos de fruticultura. São exemplos desses polos o da 
goiaba no município de Pedro Canário, do maracujá e do mamão Papaya no trio de 
municípios Jaguaré/Linhares/Sooretama e da manga, no município de Colatina (INCAPER 
2012). 
 O desenvolvimento rural no Espírito Santo está fortemente ligado ao Programa 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (Proinf), sendo que 
atualmente o estado comporta seis “territórios rurais” dos quais dois são considerados 
“territórios da cidadania”, são esses: Sul-litorâneo, das Montanhas e das Águas, 
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Juparanã, Colatina, Caparaó e Norte, sendo os dois últimos os referidos territórios da 
cidadania (SALDANHA et al. 2011). 
 A política de determinação de “territórios rurais” foi desenvolvida pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), sendo os territórios criados pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf) e está inserida no 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) o qual financia 
projetos individuais ou coletivos, que gerem renda aos agricultores familiares e 
assentados da reforma agrária. 
 O Proinf surgiu da necessidade do Pronaf em alterar sua escala de atendimento 
de municipal para territorial, tendo em vista as novas propostas de desenvolvimento 
rural apresentadas anteriormente no presente estudo, com objetivo de valorizar a 
multifuncionalidade da agricultura familiar e facilitar a organização de movimentos 
sociais e suas representações afim de alcançar a gestão social no processo de 
(re)democratização do meio rural vivido pelo país desde o início da chamada “Era Lula”, 
ou seja, desde que o Partido dos Trabalhadores assumiu o Executivo Nacional em 2003 
(LEITÃO 2009). Reforçando que a implementação do Pronaf se deu anteriormente ao 
governo Lula, em 1996, entretanto esse tem evoluído de forma significativa nos últimos 
anos. 
 A figura 1a mostra a divisão dos “territórios” do Proinf no Espírito Santo, com 
destaque para a localização dos municípios sede das associações em que se desenvolveu 
essa pesquisa: São Mateus e Boa Esperança que estão inseridos no “Território da 
Cidadania do Norte” e Iconha no “Território Sul-litorâneo”. Na figura 1b tem-se a 
representação destes municípios inseridos no contexto das políticas de conservação do 







FIGURA 1: Mapas com a localização dos municípios de Boa Esperança, São Mateus e 
Iconha perante dois contextos políticos distintos: (a) Territórios Rurais de 
Desenvolvimento Sustentável no Espírito Santo e (b) Corredores Prioritários de 
Conservação da Mata Atlântica do Corredor Central da Mata Atlântica. São esses: 1-
Córrego do Veado; 2-Pedra do Elefante; 3-Sooretama-Comboios-Goytacazes; 4-Alto 
Misterioso; 5-Centro Norte Serrano; 6-Duas Bocas-Mestre Álvaro; 7-Saíra-Apunhalada; 
8-Guanandy; 9-Bururama-Pacotuba-Cafundó; 10-Caparaó; 11-Marinho do Rio Doce. 
FONTES: Base cartográfica IBGE (2010); SEAG-ES (2012); IEMA (2006). 
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 A abordagem da localização dos municípios sede das associações em que se 
desenvolveu a pesquisa por ambas as perspectivas realça a importância do modelo 
produtivo na agricultura para o Espírito Santo. Pela perspectiva social, a agroecologia 
configura-se como um elemento interessante para o desenvolvimento rural 
multifuncional. Pela perspectiva da conservação ambiental, uma vez que o estado 
constitui-se na totalidade de seu território como parte da política de conservação do 
domínio da Mata Atlântica, o emprego deste modelo torna-se uma alternativa 























3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
3.1. Área de Estudo  
 O presente estudo foi desenvolvido junto a associações de agricultores familiares 
com produções agroecológicas, nos municípios de Boa Esperança, São Mateus e Iconha, 
estado do Espírito Santo.  A seguir serão dadas informações sobre a localização e breve 
contextualização socioeconômica e ambiental dos municípios e das áreas de estudo. 
 
 3.1.1. Municípios sedes das associações 
 
 O município de Boa Esperança 
 O município de Boa Esperança está localizado na região Norte do Espírito Santo 
(18.32'24"S 40.17'45"W), limitando-se ao Norte com o Município de Pinheiros, ao Sul 
com Nova Venécia, a Leste com São Mateus e a Oeste com Ponto Belo e dista 272Km da 
capital Vitória. O município tem área de 429 km², está dividido administrativamente em 
três distritos: sede, Santo Antonio do Pouso Alegre e São José do Sobradinho. Apresenta 
população de 14.199 habitantes, sendo que prevalecem no município os domicílios na 
zona urbana (72,1%) (IBGE 2010). 
 A ocupação de Boa Esperança começou a partir de 1921. No município havia 
grandes remanescentes de Mata Atlântica e refúgios indígenas, principalmente da etnia 
Botocudos. A extração de madeira tornou-se a principal atividade econômica até o início 
de 1950, quando chegaram os primeiros imigrantes italianos. Nesse período, os 
madeireiros abriram as primeiras estradas, dando início à formação da Vila Boa 
Esperança, cuja população, basicamente flutuante era constituída por pessoas atraídas 
pela exploração da madeira de lei.  
 O município de Boa Esperança foi criado pela Lei nº 1.912, de 28 de dezembro de 
1963, desmembrado de São Mateus, e instalado em 27 de abril de 1964. Atualmente 
predomina no uso e ocupação do solo as pastagens para criação de gado e a economia 




 O relevo do município é suave-ondulado, com ocorrência pontual de maciços na 
região centro-norte, predomínio das formações de solo Latossolo Amarelo e Argissolo 
Vermelho Amarelo, clima tropical quente e úmido e está inserido, em parte na Bacia 
Hidrográfica Rio São Mateus e Bacia Hidrográfica Rio Itaúnas, com destaque para as sub-
bacias: Rio Preto do Norte no norte do território, Braço Norte do Rio São Mateus no 
centro-sul (FCCA 2009). 
 A vegetação, do tipo Floresta Ombrófila Aberta, em grande parte do município 
foi substituída primeiramente pelo café e, posteriormente, pela cana-de-açúcar e 
pastagens (pecuária extensiva) conforme os ciclos econômicos, sendo caracterizadas 
hoje pelo plantio de gramíneas. Assim, os poucos fragmentos existentes estão situados 
na porção oeste e norte nas localidades de Fazenda Presidente e adjacências da 
localidade de São José do Sobradinho (FCCA 2009).  
 O município de Boa Esperança é, junto com o município de Pinheiros, sede da 
Reserva Biológica Córrego do Veado, a qual é considerada um dos corredores 
prioritários para conservação, inserido no Corredor Central da Mata Atlântica.  
 
  O município de São Mateus 
 O município de São Mateus localiza-se no litoral Norte do estado do Espírito 
Santo (18. 42' 56"S e 39. 51' 36"W), possui área total de 2.343,150 Km2 e população de 
109.028 habitantes, sendo a maior parte (72,11%) residente na zona urbana (IBGE 
2010). São Mateus limita-se ao Norte com os municípios de Conceição da Barra, Boa 
Esperança e Pinheiros, ao Sul com Sooretama, Jaguaré, Vila Valério e São Gabriel da 
Palha, a Oeste com Boa Esperança e Nova Venécia e a Leste com o Oceano Atlântico, 
sendo que dista 220 Km da capital Vitória e está dividido administrativamente em cinco 
distritos: Distrito Sede, Nestor Gomes, Nova Lima, Itauninhas e Barra Nova. 
 Os primeiros colonizadores portugueses chegaram a São Mateus por volta de 
1544. Há poucos registros sobre a povoação de São Mateus, quando da formação da vila 
de São Mateus essa estava vinculada ao então governo provincial da Bahia. A Vila de São 
Mateus passou a ser Município por Ato Provincial de 3 de abril de 1848.  
 Até o final da década de 1930, os meios de transporte de passageiros e 
mercadorias para toda a região norte do Espírito Santo eram os animais (cavalos e 
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tropas de muares), os pequenos navios que aportavam no porto de São Mateus e o trem 
de ferro, o que demonstra a importância do município para a região Norte do estado 
(SÃO MATEUS 2012).  
 Atualmente a economia do município se baseia na exploração e produção de 
petróleo. Na década de 70 foram descobertos os primeiros campos petrolíferos no 
município e a partir de então, deu-se início a implantação do distrito de exploração pela 
Petrobrás-Brasil. Nessa mesma época, começou um amplo processo de mudança no uso 
das terras com a implantação em larga escala de monocultura de eucalipto para 
indústria de derivados silvícolas. Segundo levantamento realizado pelo IBGE (2010), a 
agropecuária desenvolve papel importante para a economia e ocupação do espaço no 
município, sendo que as áreas de pastagem ocupam cerca de 30% do seu território. Para 
a agricultura destacam-se as produções de café, pimenta-do-reino e banana, seguidas 
das produções de mamão, cacau e outras frutas como goiaba e maracujá (para lavouras 
permanentes) e produção de cana-de-açúcar, mandioca, milho e feijão (para lavouras 
temporárias). 
 A topografia do município é plana, predominando a formação de solo Latossolo 
Vermelho-amarelo Distrófico, com fertilidade de média à baixa. O clima é seco sub-
úmido e as bacias que compõem a paisagem hidrográfica de São Mateus são as dos rios 
Barra Seca, Itaúnas e São Mateus (SÃO MATEUS 2012). Embora não seja sede de 
nenhum dos corredores prioritários do CCMA, o município possui importante papel para 
conservação de três deles, os quais o circundam, são esses: Reserva Biológica do 
Córrego do Veado, Área de Proteção Ambiental da Pedra do Elefante e a Reserva 
Biológica Sooretama, que junto à Reserva Natural da Companhia Vale do Rio Doce 
representam a maior mancha florestal preservada do estado e constituem o Corredor 
Sooretama-Goytacazes-Comboios.  
 
  O município de Iconha 
 O município de Iconha localiza-se na região Central do Espírito Santo (20. 47’ 
38’’S e 40. 48’ 37’’W). Limita-se ao Norte com os municípios de Alfredo Chaves e 
Anchieta, ao Sul com Rio Novo do Sul e Piúma e a Oeste com Rio Novo do Sul, distando 
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95Km da capital Vitória. Possui área total de 202,920 Km2 e população de 12.523 
habitantes, dos quais pouco mais da metade (58%) residem na zona urbana (IBGE 2010).  
 A colonização do atual território de Iconha iniciou-se do litoral para o interior, 
estabelecendo-se ao longo dos rios e, à proporção que as terras eram cultivadas, e a 
parir dessa penetração interiorana teve origem o povoado de Iconha, provavelmente 
em meados do século XIX. A criação e instalação da vila com a denominação de Piúma 
ocorreu em 1891, com território desmembrado do município de Anchieta. Em 1924 o 
então município Piúma passou a denominar-se Iconha e ser dividido em dois distritos 
administrativos: Iconha e Piúma. Pela lei estadual nº 1908, de 24-12-1963, o distrito de 
Piúma é desmembrado do município de Iconha e elevado à categoria de município 
configurando a atual a divisão territorial desses municípios (CAPRINI 2007).  
 Importante ressaltar o forte traço cultural deixado pela colonização italiana no 
município que pode ser observado desde as festas tradicionais e arquitetura colonial até 
o sotaque marcante por parte dos moradores. A economia do município está 
estruturada na produção de banana e café, da agropecuária e pelas grandes empresas 
de transporte de cargas que atuam com uma grande gama de itens atendendo a 
diversas localidades brasileiras (ICONHA 2012). 
 O município é banhado pelo Rio Iconha, afluente do Rio Novo que deságua no 
Oceano Atlântico, bacia do rio Benevente, e é caracterizado pela topografia acidentada 
e regiões serranas, como a serra Pontuda e de Crubixá. O clima é Tropical Úmido de 
Altitude com temperatura média anual em torno de 23 graus e predomínio de solos 
classificados como Latossolos Vermelho-Amarelos (ALKIMIM et al. 2011).   
 Iconha localiza-se próximo a Área de Proteção Ambiental de Guanandy, 
considerada como Corredor Ecológico Prioritário do CCMA. A localização dos municípios 











FIGURA 2: Localização dos municípios de Boa Esperança (1), São Mateus (2) e Iconha (3) 
no estado do Espírito Santo (a). Detalhe para a distância destes com os principais 
remanescentes de Mata Atlântica pertencentes ao Corredor Central da Mata Atlântica: 
Boa Esperança em relação a Reserva Biológica do Córrego do Veado (b); São Mateus em 
relação a Reserva Biológica de Sooretama e Reserva Natural da Vale do Rio Doce (c); 







O Espírito Santo vem se destacando em termos de desenvolvimento econômico 
na história recente do Brasil, entretanto embora esse crescimento venha sendo 
acompanhado pela melhoria de indicadores econômicos também vem acompanhado da 
marcante concentração de renda no estado e desigualdades regionais. Em 2007 apenas 
a região Central-metropolitana do estado movimentou mais da metade (64,6%) de todo 
PIB do estado, sendo essa a região que apresenta os melhores Índices de 
Desenvolvimento Humano (IDH) sendo, de modo geral, considerada a região com 
melhor qualidade de vida para a população no estado (FRANKLIN 2011). 
Para demonstrar tais diferenças regionais verificadas para as três cidades 
capixabas nas quais se desenvolveu esse estudo foi elaborada a tabela 1, a qual tem 
intenção de comparar as regiões administrativas e de Desenvolvimento Rural, 
parâmetros econômicos (principal fonte econômica e PIB) e de desenvolvimento social 
(IDH). 
 
TABELA 1: Indicadores econômicos e sociais dos municípios de São Mateus, Boa 











Norte Cidadania do 
Norte 
Agropecuária 153.654 0,694 






Iconha Central Sul-litôraneo Agropecuária 151.560 0,79 
FONTES: IBGE (2010); PNUD (2000). 
 
 Nota-se que o município de Iconha localizado na região Central-Metropolitana, 
apresenta o maior IDH embora possua o menor PIB, enquanto os municípios de Boa 
Esperança e São Mateus, localizadas em uma das áreas menos desenvolvidas 
socialmente do Estado, apresentam dificuldades em reverter para a população o PIB 
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municipal, com destaque para São Mateus que, principalmente graças aos royalties da 
exploração petrolífera, desenvolve importante papel para economia do estado. 
 
3.1.2. Caracterização geral das associações 
 A escolha das associações deu-se a partir do contato inicial com a Associação de 
Programas em Tecnologias Alternativas (APTA) com sede no município de São 
Mateus/ES. A APTA é uma Organização Não Governamental (ONG) desmembrada, para 
atender o estado do Espírito Santo, de uma das maiores organizações em produção 
alternativa do país, a Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa (AS-
PTA) e data mais de 20 anos de sua formação.  
 A AS-PTA surgiu no contexto do lento processo de redemocratização do país, nos 
anos 1980, quando começaram a se reorganizar os movimentos sociais no campo. A 
entidade foi criada como o “Projeto Tecnologias Alternativa”, anexo a ONG Fase 
(Fundação de Apoio a Solidariedade e Educação) e, em 1990, se constituiu como 
entidade com personalidade jurídica própria, atendendo por meio de programas de 
desenvolvimento local as áreas rurais do centro-sul do Paraná e do agreste da Paraíba e, 
desde outubro de 1999, o município do Rio de Janeiro com o programa de agricultura 
urbana na zona oeste do município. As entidades desmembradas, desde então, 
atendem outros estados da federação, sendo que no Espírito Santo a APTA passa a ter 
grande representatividade no cenário da produção familiar orgânica e agroecológica. 
 Os movimentos sociais do campo representam uma dupla necessidade: 
recompor suas estruturas organizativas e, ao mesmo tempo, promover ações visando ao 
fortalecimento da capacidade produtiva da agricultura familiar de forma assegurar 
melhores condições de permanência e resistência na terra (AS-PTA 2012).  
 Nesse contexto, têm-se outras tantas organizações e movimentos sociais como o 
Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Espírito Santo (Fetaes), Pescadores e Quilombolas, Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Regional das Associações dos Centros Familiares 
de formação em Alternância (Recefaaes) e Comissão Pastoral da Terra (CPT) agindo, 
sobretudo, na região Norte do estado (SALDANHA et al. 2011). 
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 A APTA oferece aos agricultores, principalmente, assessoria técnica em produção 
orgânica, captação de recursos para os projetos da comunidade, cursos de capacitação 
para produção orgânica, escolha de mercado e acessória administrativa para as 
associações locais, assim como oferece alguns produtos como mudas de espécies 
nativas e agrícolas, sementes orgânicas, ferramentas (em forma de empréstimo), 
manuais técnicos e adubos orgânicos, entre outros. 
 A gestão da entidade é exercida pelos próprios agricultores, eleitos em 
assembleia, e as atividades são desenvolvidas pelos membros associados e demais 
familiares interessados. Assim, a APTA funciona como um facilitador no processo de 
produção orgânica de alimentos por agricultores familiares agindo nas associações 
locais ou de forma direta com o produtor em alguns casos. 
 O fomento para APTA se dá em forma de projetos, submetidos a empresas 
(Petrobrás Brasil e instituições internacionais e auxílio a países em desenvolvimento e 
subdesenvolvidos, por exemplo) e órgãos públicos (MDA/Proinf – Território da 
Cidadania do Norte do Espírito Santo), através de cadastros via editais públicos.  
 Atualmente a APTA monitora diretamente oito experiências orgânicas e 
agroecológicas no estado (Quilombo Sapê do Norte: Angelim I e II, Linharinho, São 
Cristóvão e Divino Espírito Santo; Assentamento de Reforma Agrária: Vale da Vitória e 
unidades familiares: Córrego da Pratinha e Campinho de Iconha e desenvolve trabalhos 
em agroecologia com estudantes da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). 
 Dentre esses projetos escolheu-se trabalhar nessa pesquisa com associações 
locais de produtores e foram selecionadas as associações de base familiar: a Associação 
dos Pequenos Agricultores do Córrego da Pratinha (APAC) – Boa Esperança, a Associação 
de Camponeses Agroecológicos de São Mateus (ACASAMA) – em área de reforma 
agrária no distrito de Nestor Gomes, São Mateus e a Associação de Agricultores 
Agroecológicos Orgânicos da Comunidade de Campinho-Iconha/ES “Vero Sapore”, em 
Iconha. 
 Assim sendo, assumiu-se a abordagem neste trabalho em dois territórios de 
desenvolvimento sustentável do MDA, o da cidadania do Norte e o Sul-litorâneo, assim 




 Associação dos Pequenos Agricultores do Córrego da Pratinha (APAC) 
 A APAC é uma associação de produtores familiares residentes no município de 
Boa Esperança na comunidade rural conhecida por Córrego da Pratinha. A associação é 
recente, foi fundada em 2007, a partir da iniciativa de um grupo de agricultores 
interessados na transição do modo de produção convencional para o agroecológico. 
Grupo de agricultores este, que segundo os próprios associados, foram liderados pelo 
casal de agricultores Dejanira e Edmundo. Nessa época a APTA foi procurada por eles e 
convidada a assessorá-los nessa iniciativa. 
 O projeto que deu início a consolidação da associação foi realizado pela Rede de 
Educação Cidadã (Recid-ES), a qual fomentou e assessorou a implementação do modelo 
de produção agroecológica denominado Sistema Agroecológico Integrado de Produção 
(SAIP’s), que consiste na produção circular de oleaginosas e fruteiras e criação de 
pequenos animais em torno de um tanque de piscicultura a partir de tecnologias 
agroecológicas e da irrigação circular. O projeto ainda está em fase de expansão e conta 
atualmente com a participação de 11 famílias. 
 A associação possui um corpo administrativo composto por quatro membros 
atuantes e reuniões semanais com cerca de 15 famílias associadas. Não possuem 
certificação e podem ser considerados orgânicos apenas os produtos dos SAIP’s, uma 
vez que produzem e vendem pelo sistema de atravessadores café e pimenta-do-reino e 
alguns criam gado leiteiro, muitos deles no sistema convencional de produção. A venda 
dos produtos orgânicos é realizada via associação para o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) e de maneira pouco 
expressiva na feira de Boa Esperança. 
 Além do SAIP’s possuem uma agroindústria incipiente de beneficiamento de 
frutas em polpas que ainda está em fase de organização e desenvolvimento. Participam 
de projetos de âmbito público como o Banco de Sementes de Leguminosas na 
Agricultura Familiar do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e 
implementação de variedades agrícolas do Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 
Técnica e Extensão (Incaper) e da sociedade civil, como o PDA MA 329 de regularização 
ambiental e plantio de nativas, da APTA e o Projeto de Cultivo de Uva no Espírito Santo 
de representantes da Igreja Católica de Nova Venécia. 
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  Associação de Camponeses Agroecológicos de São Mateus (ACASAMA)  
 Apesar do nome, a ACASAMA é uma associação de agricultores familiares que 
trabalham com produção agroecológica e convencional em áreas de reforma agrária e 
da região do município de São Mateus. Os agricultores que participaram do presente 
estudo residem no Assentamento Rural de Reforma Agrária do Vale da Vitória, distrito 
de Nestor Gomes (Km 41) em São Mateus. 
 O começo da atual aquisição das terras no Vale da Vitória remota 1985 quando 
membros do MST ocuparam uma área de terras devolutas do Estado e a partir de 
negociações com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e o 
governo estadual foi liberada, no ano seguinte, a atual área do assentamento para cerca 
de 25 famílias 
 Nos anos seguintes os agricultores experimentaram diversas formas de produção 
coletiva, cooperativas e associações sem êxito em longo prazo.  As primeiras 
intervenções de apoio técnico da APTA deram-se na época em que essa ainda era a PTA-
Fases em parceria com Sindicato dos Produtores Rurais. As primeiras experiências com a 
APTA e as associações fundadas até esse momento (foram citadas quatro associações 
que faliram ou não se concretizaram no decorrer desse processo) não foram positivas, 
sendo que somente em 2002 com a proposta de participação em feiras livres com 
produtos orgânicos, trazida e assessorada pela APTA, que houve um incremento positivo 
na renda dos agricultores e a fundação da ACASAMA.  
 A partir de então, passaram a produzir e vender produtos orgânicos oriundo das 
hortas e quintais de fruteiras em feiras populares de São Mateus nos bairros Guriri Sul, 
Cernambi e Cohab, além da produção convencional de café, pimenta-do-reino e lavoura 
branca (principalmente mandioca, taioba, feijão e milho) que chega ao mercado 
consumidor de forma indireta por meio  de atravessadores. 
  Assim como a APAC participam dos projetos de implementação de variedades 
agrícolas do Incaper e do PDA MA 329 de regularização ambiental e plantio de nativas 
da APTA e além desses participam e contam com apoio de movimentos sociais de 
reforma agrária como a Via Campesina, o MST, Incra e a Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) e do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA). A ACASAMA não possui 
certificação orgânica e está estruturada na gestão de quatro membros atuantes e 
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assembleias com associados, cerca de 20 sócios, sendo que destes sete participam das 
feiras. 
 
 Associação de Agricultores Agroecológicos Orgânicos da Comunidade de 
Campinho-Iconha/ES “Vero Sapore” 
 Trata-se de uma associação de agricultores familiares certificados pelo MDA 
como uma Organização de Controle Social (OCS) para venda direta de produtos 
orgânicos, localizada no município de Iconha em comunidade rural, ex-colônia italiana, 
conhecida por Campinho de Iconha. 
 A “Vero Sapore” fundamenta-se no tripé da pluriatividade rural de base para-
agrícola: agroecologia, agroindústria e agroturismo. A associação conta com seis 
associados que participam diretamente da gestão da mesma, estes produzem através de 
Sistema Agroflorestal (SAF) com consórcio multiestratificado de alta diversidade, 
possuem uma agroindústria consolidada de panificação dos produtos da lavoura, 
igualmente certificada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e mantêm a 
associação aberta à visita de consumidores e demais interessados no processo 
produtivo realizado por eles. 
 O escoamento da produção é através do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar em Iconha, Piúma e Vitória, na feira popular de Vitória, para um supermercado 
em Aracruz, na sede da agroindústria e de forma menos expressiva no Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) da Conab. Também vendem a produção de café e banana 
de forma indireta por atravessadores. 
 A história da produção orgânica em Campinho de Iconha que culminou na 
formação da “Vero Sapore” começou há 20 anos quando a  APTA, então PTA-Fases, 
começou um trabalho com outras famílias que não compõem mais o grupo. Nessa 
época, que durou cerca de 10 anos, chegaram a conseguir espaço na feira da cidade, 
mas o grupo não conseguiu dar continuidade ao projeto e a então associação formada 
foi desativada. A partir do contado da atual sócia, Erenilda, com a associação desativada 
que surgiu a “Vero Sapore”, estruturada pelos membros atuais. 
 Concomitante a implementação do modo agroflorestal de produção pelos 
agricultores, o espaço da antiga associação, por iniciativa das mulheres do grupo, 
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começou a ser utilizado para produção de produtos de panificação e doces, os quais 
eram vendidos em domicílios da zona urbana, nos municípios de Iconha e Piúma e na 
feira popular de Iconha. No ano seguinte conseguiram organizar a venda na feira de 
Vitória. A APTA ficou de fora desse processo nos anos de 2003 e 2004, quando a Vero 
Sapore foi registrada pelos agricultores, voltando a atuar em 2005 quando da 
estruturação da venda na feira de Vitória. Desde então a associação se desenvolveu e se 
encontra bem estruturada e rentável. 
 Possuem certa autonomia e participam de poucos projetos, como: o Banco de 
Sementes de Leguminosas na Agricultura Familiar do MAPA, implementação de 
variedades agrícolas do Incaper e o PDA MA 329 de regularização ambiental e plantio de 
nativas da APTA. 
 Para facilitar o entendimento das principais diferenças entre as associações foi 
elaborada a tabela a seguir, com o tempo de fundação atual de cada uma, a quantidade 
de associados e quantos desses desenvolvem a produção a partir de modelos da 
agricultura ecológica com a assessoria da APTA, o modelo desenvolvido por cada uma, a 
fonte principal de renda dos agricultores (de modo geral, podendo variar para alguns 
produtores), os pontos de escoamento da produção mais expressivos em cada 
associação e referência quanto o beneficiamento da produção através de agroindústrias 
por essas. 
 












Agroindústria Tipo de 
produtos 
Modelo 





ACASAMA 10 20 6 Café e 
pimenta 
do reino 
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3.2. Escolha dos agricultores 
 Optou-se por realizar um censo entre as famílias dos agricultores das associações 
APAC – Boa Esperança, ACASAMA – São Mateus e “Vero Sapore” – Iconha devido as 
delimitações espaciais e do foco da abrangência do estudo que impossibilitam a 
extrapolação dos resultados para as demais famílias. Foi considerado um censo, mesmo 
não abordando todas as famílias que compõem as associações, devido às características 
muito específicas das famílias selecionadas. 
 Na APAC foram considerados os membros que possuem os SAIP’s, uma vez que 
este era o objeto de análise e aquilo que caracteriza a produção agroecológica desta 
associação. Das 15 famílias associadas são 11 famílias que possuam o SAIP, entretanto, 
foram consideradas nove famílias como objeto de recenseamento porque durante a 
coleta de dados um agricultor que o possuía faleceu e para a outra família um caso 
grave de doença impossibilitou, tanto técnica como eticamente, a coleta de dados.  
 Para a ACASAMA a delimitação espacial foi o fator determinante para as coletas 
de dados. Essa associação engloba agricultores de São Mateus e região, os quais 
produzem de forma semelhante, entretanto, optou-se por recensear aqueles que 
residem no Assentamento Vale da Vitória no distrito Nestor Gomes em São Mateus 
devido às diferenças estruturais e sociais deste para os demais assentamentos e 
comunidades que possuem agricultores nesta associação. Como também, tanto a sede 
quanto o corpo administrativo e a maioria dos agricultores, estão no Assentamento Vale 
da Vitória. Portanto, participaram da pesquisa as sete famílias agricultoras que residem 
nesse assentamento. 
 No caso da “Vero Sapore” o censo foi delimitado entre aqueles que estão 
efetivamente vinculados a associação e possuem produção agroecológica instalada e 
não apenas participam da agroindústria e de decisões políticas da associação, sendo 
excluída do censo apenas uma agricultora que, embora associada, ainda não possui 
produção agroecológica em sua propriedade. 
 Assim, para a proposta de estudo, as delimitações estabelecidas permitiram a 
coleta e análise de dados entre os núcleos consolidados de agricultores e com particular 
afinidade socioeconômica e técnico-produtiva entre eles, sendo, nove associados na 
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APAC, sete na ACASAMA e cinco na “Vero Sapore”, totalizando 21 famílias 
entrevistadas.   
 
3.3. Coleta de dados  
 A coleta de dados foi realizada de maio de 2011 a novembro de 2012, podendo 
ser definidas três etapas principais neste período: 
 
 Etapa 1 (de maio a dezembro de 2011): Observação participante (WHYTE 1943 
apud VALLADARES 2007) junto às associações locais e a APTA para: determinação das 
associações assessoradas pela APTA que melhor se enquadram na proposta do estudo; 
definição das famílias das associações para participação na pesquisa; reconhecimento 
da área de estudo e apresentação do projeto para as associações; análise da dinâmica 
de reprodução social das famílias (atividades rurais e não rurais desenvolvidas e 
estruturação do trabalho na unidade produtiva) e associações (programas e influência 
política na elaboração de modelos de produção agroecológica) e questões de identidade 
e integração social das famílias e a estrutura das associações; características técnico-
produtivas das atividades agrícolas desenvolvidas.  
 
 Etapa 2 (janeiro e fevereiro de 2012): Aplicação de questionários semi-
estruturados (BERNARD 1998; VIERTLER 2002), que estão disponíveis no ANEXO 1, e 
levantamento da riqueza em espécie e variedades produzidas. A partir da aplicação dos 
questionários foi possível obter as seguintes informações: estrutura demográfica; 
histórico do agricultor com relação à produção agroecológica, transição para o modelo 
agroecológico, participação nas associações e conservação do ambiente não agrícola; 
fontes de renda e tecnologias empregadas na produção, dinâmica de aquisição e 




1 Foi considerado como propágulo o tipo de multiplicação vegetativo das plantas 
cultivadas, incluindo aqueles em que são utilizadas técnicas de enxertia, assim como 
considerado em Gomes (1972) e Lorenzi et al. (2006).  
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 Etapa 3 (junho a novembro de 2012): Identificação taxonômica do material 
botânico referente às fruteiras e arbóreas dos sistemas produtivos através de coleta e 
herborização (MING 1996) para àquelas que necessitaram desse procedimento, 
reconhecimento em campo e arquivo fotográfico para as demais. Também foi realizada 
a quantificação de indivíduos e da abundância por espécie entre esses por sistema 
produtivo. O voucher do material botânico coletado encontra-se depositado no herbário 
VIES – setorial CEUNES (Centro Universitário do Norte do Espírito Santo). 
 Para a quantificação dos indivíduos por espécie utilizou-se elementos da técnica 
denominada “turnê guiada” (ALBUQUERQUE; LUCENA 2004), entretanto foi percorrida a 
área total de cada sistema agroecológico na companhia do agricultor responsável pelo 
manejo deste em cada propriedade.   
 Listagem livre das variedades cultivadas do grupo de interesse desse estudo, 
considerando que esse método tem por princípio que os elementos culturalmente mais 
importantes são mencionados na ordem de importância para o informante 
(ALBUQUERQUE; LUCENA 2004) e a identificação da motivação para a produção das 
variedades mencionadas. 
 Além dos métodos e estratégias de coleta de dados citados, utilizou-se também 
para elaboração desse estudo material gentilmente doado pela APTA, como os croquis 
das propriedades, fotos e documentos oficiais, assim como se contou com o apoio do 
corpo técnico-administrativo desta associação tanto no processo de determinação das 
associações e famílias que comporiam o estudo quanto, de maneira indireta, na 
elaboração final dos resultados.  
 Considerando as características desta pesquisa, bem como a ausência de traços 
tradicionais e comunitários nas unidades de pesquisa, não foi reconhecida a 
necessidade de submissão desta aos conselhos competentes para autorização da coleta 
de dados com as populações em questão. Entretanto, a priori, foi estabelecido junto aos 
participantes e as associações autorização formal, que se julgou necessária, para o 
desenvolvimento da pesquisa. Os modelos das autorizações, as quais foram 





3.4. Elaboração dos resultados 
 A partir dos dados coletados e compilados a elaboração dos resultados seguiu as 
propostas qualitativa, quantitativa e sistêmica.  
 Os parâmetros demográficos e estruturais das famílias agricultoras e os dados 
referentes à reprodução socioeconômica destas foram analisados de acordo com a 
proposta qualitativa (BOGDAN; BIKLEN 1994). Seguindo esta proposta, os dados 
referentes às características técnico-produtivas foram descritos de maneira analítica, 
sistêmica e comparativa para os sistemas produtivos individuais e por associação; 
  A diversidade das espécies de interesse foi inventariada a partir do 
levantamento da riqueza total e por associação, análise da densidade de indivíduos, 
abundância relativa das espécies e frequência de ocorrência destas entre agricultores, 
assim como as espécies foram categorizadas, para cada associação, em: uso 
determinado pelos agricultores, domínio filogenético da espécie (nativa, exótica 
cultivada, exótica naturalizada, exótica invasora e exótica à Mata Atlântica) e pelo tipo 
de cultivo (antrópico ou espontâneo); 
 Para os dados categorizados e descritos para diversidade utilizou os tratamentos 
estatísticos: análise de variância por meio do modelo ANOVA, pelo qual a 
homogeneidade e normalidade da variância entre as unidades amostrais foram 
testadas, respectivamente, pelos testes de Bartlett e Shapiro e testes de médias de 
Tukey (COSTA NETO 1977) para a riqueza em espécies por associação; modelos de 
regressão linear não generalizados (NELDER; WEDDERBURN 1972) entre riqueza e 
categorias socioeconômicas e produtivas quantificadas e análises multivariadas (PERONI 
2002) por meio de agrupamentos, para verificar a similaridade de espécies presentes 
nos sistemas agroflorestais, por meio do coeficiente de similaridade de Sorensen 
(VALENTIN 2000) e do método UPGMA.  Os tratamentos estatísticos foram realizados 
utilizando a plataforma R (R Development Core Team 2011).  
 Foi aplicado o Índice de Saliência (RYAN et al. 2000) para listagem livre de 
cultivares, utilizando-se para tal programa ANTHROPAC 4.0. (BORGATTI 1996). 
 Os dados referentes ao tipo de aquisição das sementes e propágulos foram 
quantificados e categorizados para elaboração do diagnóstico das principais fontes de 
incremento de espécies nos sistemas de cultivo e para àquelas consideradas de domínio 
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dos agricultores foi modelada a rede de interação entre estes através do programa 
PAJEK 119 (BATAGELJ; MRVAR 2011). 































4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1. Análise da composição, estrutura e estratégias de reprodução social das famílias 
agricultoras 
 A composição das famílias consiste na descrição por parâmetros demográficos 
dos membros constituintes. Torna-se importante estabelecer as categorias mais 
representativas dentro desses parâmetros por cada população, uma vez que se aceita a 
unidade familiar, não apenas como unidade de produção agrícola, mas também como 
unidade social na qual os atores do processo produtivo estão inseridos (CARNEIRO 1999) 
e possuem autonomia para definir estratégias coletivas e individuais de reprodução 
social e econômica dentro do seu contexto histórico-espacial (LACERDA; MARQUES 
2008).  
 Segundo as formulações críticas de Terry Marsden (1995b) tornou-se necessário 
entender a dinâmica social das famílias agricultoras para entender as relações destas 
com o mercado, inicialmente o mercado de trabalho e, extrapolando, o mercado 
agrícola convencional. Assim, entende-se que os produtos e as formas de produção 
agrícolas são indissociáveis a dinâmica social das famílias, como também, considera-se 
que a agricultura familiar, em maior ou menor escala, incorporou a lógica capitalista a 
sua forma de reprodução e, logo, por esse foram incorporados, estando assim sujeita as 
mutações globais.   
 Portanto, para a análise da estrutura e reprodução social das famílias optou-se 
pelo entendimento da vertente de estudos rurais de identidade neomarxista 
denominada de “Sociologia da Agricultura” (BUTTEL; LARSON; GILLESPIE 1990), a qual 
compreende os fenômenos sociais do meio rural de maneira não dualística e, 
sobretudo, para o que se propõe esse trabalho, assumiu-se essa posição uma vez que 
essa vertente propõe a noção de mercantilização contemporânea na agricultura familiar 
para compreensão da complexidade de divisões do trabalho e ampliação das relações 
de troca em grupos sociais de crescentemente organizados sob intercâmbios de bens e 
serviços (SCHNEIDER; NIEDERLE 2008).   
 Com base nas informações obtidas com o trabalho de campo, as famílias 
agricultoras recenseadas são compostas, em média, por 5,1 pessoas e considerando 
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apenas os membros residentes, a média é de 3,9 pessoas por família. As famílias 
ACASAMA são as que possuem maior média de pessoas por família, 7,29, sendo 
também as que possuem maior porcentagem de membros residindo em outras 
localidades, 27,45% da população pertencente às famílias analisadas. As famílias 
residentes na comunidade de Boa Esperança possuem em média 3,67 pessoas, sendo 
18,18% destas residentes em outras localidades. Para as famílias da comunidade de 
Iconha, a média de membros é 4,6 por família, sendo que destes 21,74% moram em 
outros locais.  
 Os homens são um pouco mais numerosos que as mulheres. Eles representam 
59,76% das pessoas que compõem o total das famílias, considerando os membros 
residentes na propriedade. Quanto à faixa etária, as populações analisadas das três 
comunidades apresentam um perfil populacional parecido: a maior parte da população 
residente (74,4%) está na faixa etária considerada economicamente ativa; a população 
infantil (com menos de 15 anos) é pouco representativa, com 10,98% do total de 
pessoas, sendo esta maior no Assentamento Vale da Vitória, com 44,44% do total da 
população infantil; igualmente, a população de idosos é pouco representativa com 
14,63% do total de pessoas, assim como a infantil, a população de idosos é maior no 
Assentamento Vale da Vitória, no qual reside a metade deles; a população jovem (entre 
15 e 25 anos) é a mais representativa, 32,93% do total, e com distribuição uniforme 
dentre as comunidades assim como a população na faixa etária dos 41 a 60 anos, a qual 
representa 29,27% do total. A distribuição dos membros das famílias por gênero e faixa 














TABELA 3: Distribuição etária por gênero para os membros da família que moram na 





Homens % Mulheres % Total % 
0 – 6 1 50 1 50 2 5.4 
7 – 14 1 50 1 50 2 5.4 
15 – 25 11 73.3 4 26.6 15 40.5 
26 – 40 1 33.3 2 66.6 3 8.1 
41 – 60 4 44.4 5 55.5 9 24.3 
> 60 3 50 3 50 6 16.2 




Homens % Mulheres % Total % 
0 – 6 0 - 0 - 0 - 
7 – 14 2 66.6 1 33.3 3 11.1 
15 – 25 3 33.3 6 66.6 9 33.3 
26 – 40 2 66.6 1 33.3 3 11.1 
41 – 60 4 40 6 60 10 37.0 
> 60 1 50 1 50 2 7.4 
Total 12 100 15 100 27 100 
“Vero Sapore”  
Faixa Etária 
 (anos) 
Homens % Mulheres % Total % 
0 – 6 0 - 0 - 0 - 
7 – 14 0 - 2 100 2 11.1 
15 – 25 3 100 0 - 3 16.7 
26 – 40 1 25 3 75 4 22.2 
41 – 60 4 80 1 20 5 27.8 
> 60 2 50 2 50 4 22.2 
Total 10 100 8 100 18 100 
 
 Estruturalmente, as famílias analisadas, em média, se constituem por pequenos 
grupos familiares compostos na sua maioria pelos casais e os filhos, em média 2,86 
filhos por casal. No caso das populações da “Vero Sapore” e APAC essa média é de 
praticamente igual, 2 e 1.78 respectivamente, e na ACASAMA as famílias têm, em 
média, 4,86 filhos. Uma vez analisada a quantidade de filhos residentes na propriedade, 
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essas médias caem tanto para a “Vero Sapore” (0,8) quanto para APAC (1,11), mas o 
decréscimo, como esperado, é maior nas famílias da ACASAMA (2,57), uma vez que 
essas são mais numerosas, entretanto, o padrão de decréscimo é mantido nos três 
casos.  
 Portanto, as famílias da ACASAMA são consideravelmente mais numerosas e 
possuem maior êxodo local, assim como a análise da composição nuclear das famílias 
evidencia uma relação causal entre esses dados. 
 As populações da “Vero Sapore” e APAC seguiram o padrão nacional de 
fecundidade apontado pelo IBGE (2000) de 2,3 filhos por mulher. A fecundidade mais 
elevada nas famílias da ACASAMA assemelha-se ao apontado em outros trabalhos em 
assentamentos de reforma agrária (LIMA 2010; MENEZES; MALAGODI; NÓBREGA 2010; 
SANT'ANA; TARSITANO 2009; MOURA 2001;). 
 Ainda na análise da composição nuclear das famílias, destaca-se que para a 
população da “Vero Sapore” os núcleos familiares em 40% dos casos eram compostos 
além do núcleo menor, pelos pais dos agricultores, sendo que do restante, em 66,6% 
dos casos, tratava-se de propriedades derivadas da propriedade dos pais, em que esses 
continuavam compondo o mosaico de propriedades. Assim, em 80% dos casos, a 
presença dos pais dos agricultores (para todos os casos, dos pais dos homens que 
compõem o núcleo familiar) é constante ou na propriedade de morada e produção ou 
no mosaico de propriedades familiares. Na população da APAC, nenhum dos núcleos 
familiares era composto pelos pais dos agricultores, embora a formação em mosaico 
tenha sido constatada em dois casos, sendo que um deles envolvia três famílias 
analisadas. Para as famílias da ACASAMA, não se enquadra a formação em mosaicos 
familiares, mas também não foi constatada a formação do núcleo maior, composto 
pelos pais dos agricultores. 
 Esse resultado reflete as características endógenas dessas comunidades. Na 
comunidade de Campinho de Iconha, as propriedades são mais antigas e familiares, com 
forte traço cultural devido a sua formação como “colônia de imigrantes”, o que ressalta 
o traço de pertencimento territorial característico desse tipo de comunidade (CARNEIRO 
2001; LACERDA 2005). Tais características não são tão fortemente observadas para a 
população da APAC, embora em mais da metade dos casos as propriedades sejam de 
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origem familiar, a configuração atual da comunidade rural é mais recente do que em 
Iconha e com maior número de propriedades adquiridas por compra. No caso, do Vale 
da Vitória, por definição, as características são opostas as da comunidade de Iconha, 
uma vez que se trata de terras cedidas para reforma agrária pelo Estado, o que exclui os 
traços culturais e familiares, sendo ainda parte relevante das famílias oriundas de outras 
regiões excluindo o traço territorial. Essas observações ficam melhor elucidadas após 
análise da naturalidade dos membros das famílias e do tipo de aquisição da propriedade 
por essas.  
 A maior parte dos membros das famílias é natural do estado do Espírito Santo, 
sendo apenas 8,45%, ou seja, seis pessoas, naturais de outros estados (Minas Gerais e 
Bahia), sendo destes quatro residentes no Assentamento Vale da Vitória e dois em Boa 
Esperança. Para a população da “Vero Sapore” tem-se que todos dos moradores são 
naturais de Iconha (86,95%) ou de distritos e vilarejos da região, sendo que das cinco 
famílias quatro residem em propriedades familiares de no mínimo duas gerações e a 
outra família adquiriu a terra por compra, uma vez que a família sentiu a necessidade de 
se mudar da propriedade em que residia anteriormente, localizada na mesma 
comunidade. Para a população da APAC, 64% dos moradores são nascidos nesse 
município ou região (considerando distritos) e os demais são do norte do estado, 
municípios de Nova Venécia, Colatina, Pinheiros e Montanha, sendo que mais da 
metade 66.66% das propriedades estão sob posse da família há, pelo menos, duas 
gerações e as demais foram adquiridas por compra.  
 Na ACASAMA, 57,14% das famílias estão assentadas no Vale da Vitória há 26 
anos, idade de formação do assentamento, sendo que as demais, que adquiriram a 
posse da terra por compra a partir de liberação prévia pelo Incra, os chamados 
“terceiros”, estão na propriedade de 17 à 23 anos. A maioria da população constituída 
pelos filhos e netos dos agricultores (36,62% da população total) nasceu no local e com 
relação aos demais, a maior parte (15,69%) é natural de São Mateus, 15,5% da região 
norte do Estado (municípios de Colatina, Nova Venécia, Montanha e Pinheiros) e apenas 




 A grande maioria dos membros das famílias, para as três populações, alegou ser 
nascido na zona rural e indicou a agricultura como a profissão dos pais, proprietários ou 
não de terra, sendo apenas 2,08% nascidos na zona urbana.  
 Os gráficos a seguir demonstram as características descritas. Na figura 3 está 
demonstrada a proporção dentre os tipos de aquisição das propriedades pelos 
agricultores. Nota-se que menos da metade das propriedades são de origem familiar, 
embora seja essa a forma de aquisição da terra mais representativa. Na sequencia tem-
se a aquisição por compra, em área de reforma agrária ou não, e apenas 14% das 
propriedades foram de fato adquiridas por concessão de terras agricultáveis para 
reforma agrária pelo Estado, o que significa que em menos da metade dos casos 
analisados para o Assentamento Vale da Vitória de fato observou-se o dito papel social e 
político proposto pelo Estado e organizações civis envolvidas. 
 
 
FIGURA 3: Tipo de aquisição da propriedade rural dos membros das associações: 
ACASAMA, APAC e “Vero Sapore”, Espírito Santo. 
 
 A figura 4 mostra a naturalidade dos membros das famílias, considerando o total 
de membros, residentes ou não nas propriedades em questão. O gráfico foi construído a 
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partir da proporção por associação, uma vez que a quantidade de pessoas varia entre 
essas. Com isso, foi possível demonstrar que para a população da “Vero Sapore”, a 
maioria dos membros é nascida na própria comunidade ou no município de inserção 
desta, sendo que apenas uma pequena fração é considerada como natural da região, e 
ainda assim, trata-se da microrregião administrativa em que se insere o município. 
Também foi possível demonstrar outros dois fenômenos: que para a população da APAC 
em Boa Esperança, uma parcela significativa da população é natural da região 
administrativa Norte, na qual se insere o município e que para a população da 
ACASAMA, tem-se que embora os casais do núcleo familiar sejam naturais do município 
e região, a maioria dos filhos destes são nascidos no local da atual propriedade. Outro 
ponto demonstrado é o afastamento do local de origem (representado pela seção 
“Outros”) que ocorre para a APAC e ACASAMA.  
 
 
FIGURA 4: Naturalidade dos membros das famílias, em proporção, nas associações 
ACASAMA, APAC e “Vero Sapore”, Espírito Santo. Região: considerou-se as 
microrregiões administrativas Norte (para ACASAMA e APAC) e Metropolitana (para 
“Vero Sapore”); Comunidade: considerou-se a propriedade atual e outras propriedades 
da mesma comunidade que a atual; Município: considerou-se a zona urbana e outras 
zonas rurais dos municípios de inserção das comunidades, distritos e vilarejos próximos 
a estes; Outros: considerou-se outros estados que não o Espírito Santo e outras regiões 




 A respeito da escolaridade, de todos os membros da família 17,75% estão em 
idade escolar (de 6 a 18 anos) e destes, apenas um não reside na propriedade agrícola, 
sendo que todos frequentam a escolar regularmente. A maior parte dos membros das 
famílias que não estão em idade escolar, considerando apenas os residentes nas 
propriedades, possui escolaridade de 5,66 anos de estudo, o que atualmente 
corresponde ao nível Fundamental I completo de acordo a Lei nº 11.274/2006 a qual 
regulamenta o Ensino Fundamental em nove anos no Brasil, sendo que a distribuição 
varia de graduação completa a não alfabetização. A comunidade de Boa Esperança é a 
que apresenta a população amostrada com maior média de escolaridade: 8,86 anos, o 
que corresponde ao último ano do ensino Fundamental II e que antes da lei citada 
corresponderia ao Ensino Fundamental completo.  
 A média de escolaridade variou pouco para as populações do Assentamento Vale 
da Vitória (6.89 anos) e da comunidade de Iconha (5,69 anos), ambas correspondendo 
Ensino Fundamental I completo pela Política Pública de Ensino de 2006. A média de 
escolaridade é um pouco mais avançada entre as mulheres, sendo 19% com mais de 11 
anos de estudo.  
 Vale ressaltar que a população na faixa etária de 15 a 25 anos, excetuando a 
população da “Vero Sapore” por essa não possuir membros residentes nas propriedades 
fora da idade escolar nessa faixa etária, é a que possui maior escolaridade média: de 11 
anos para ACASAMA e 13,17 para APAC. Isso compactua aos esforços realizados para o 
aumento quantitativo do acesso a educação, realizados pelas políticas públicas de 
ensino nos últimos 10 anos no Brasil, como apontado nos dados do IBGE (2010), pelos 
quais o analfabetismo para a população brasileira caiu 5,5% e a quantidade de pessoas 
com ensino médio completo ou superior aumentou em 15,73%. 
  Na tabela 4 estão apresentados os dados de escolaridade das populações por 










TABELA 4: Escolaridade (em anos) por gênero e faixa etária dos membros da família 
residentes na propriedade com idade à cima da escolar (17 anos) das associações 










0 1 6.25 1 9.09 2 7.41 
1 – 4 4 25 5 45.45 9 33.33 19 – 25 11 24.32 
5 – 8 2 12.5 2 18.18 4 14.81 26 – 40 11 8.11 
9 – 11 9 56.25 3 27.27 12 44.44 41 – 60 3.78 24.32 
> 11 - - - - - - > 60 3.33 16.22 










0 1 10 - - 1 4.76 
1 – 4 2 20 3 27.27 5 23.81 15 – 25 13.17 22.22 
5 – 8 1 10 3 27.27 4 19.05 26 – 40 7.67 11.11 
9 – 11 5 50 2 18.18 7 33.33 41 – 60 6.1 37.04 
> 11 1 10 3 27.27 4 19.05 > 60 11.5 7.41 
Total 10 100 11 100 21 100 Média Total 8.86 77.78 
 
 “Vero Sapore” 
Escolaridade 
 (anos) 






0 - - - - - - 
1 – 4 4 57.14 3 50.00 7 53.85 15 – 25 - - 
5 – 8 1 14.29 2 33.33 3 23.08 26 – 40 9.5 22.22 
9 – 11 1 14.29 1 16.67 2 15.38 41 – 60 5.2 27.78 
> 11 1 14.29 - - 1 7.69 > 60 2.5 22.22 
Total 7 100 6 100 13 100 Total 5.69 72.22 
 
 Todos os agricultores responderam que, assim como os demais membros da 
família, frequentaram instituições públicas de ensino ou instituições formadas pela 
iniciativa civil sem fins lucrativos (Escola Família2) para os níveis fundamental e médio. E 
para os que frequentaram cursos técnicos ou estão cursando nível superior, as 
instituições pertencem à iniciativa privada. 
_______________________________________________________________________ 
2 As Escola Famílias Agrícolas (EFAs), seguem o modelo francês de educação diferenciada para famílias 
agricultoras, em que na proposta pedagógica estão inseridas teorias e práticas agrícolas e agronômicas. O 
MEPES (Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo) mantêm funcionando no Estado 18 
Escolas Famílias Agrícolas (MEPES 2012).  
81 
 
 Dos membros residentes nas propriedades, a população da APAC se destaca com 
relação ao incremento em anos da escolaridade: uma agricultora possui curso superior 
completo em Pedagogia, uma agricultora está cursando graduação em Geografia pelo 
modelo não presencial de ensino, um filho de agricultores que reside na propriedade 
possui curso técnico em irrigação e outra possui graduação incompleta em 
Administração. Para a população dessa comunidade, tem-se que dois dos membros em 
idade escolar frequentam a Escola Família da comunidade. 
 Na população da “Vero Sapore”, destaca-se o grande número de filhos de 
agricultores que frequentam a Escola Família: todos que residem na propriedade. Os 
demais, que não residem na propriedade, são uma criança que reside na zona urbana de 
Iconha e uma adolescente que está cursando graduação no município de Guapari-ES, 
devido a baixa disponibilidade de instituições de ensino superior no município de Iconha 
e limítrofes. Com relação aos agricultores, quatro deles que compõem quatro famílias 
diferentes, frequentaram a Escola Família para os níveis fundamental e médio e um 
deles possui complementação técnica em agronomia. 
 Na população da ACASAMA nenhum membro cursou além do ensino médio (de 
11 a 12 anos), sendo que as iniciativas educacionais oriundas do MST, mesmo presente 
no Assentamento, foram citadas apenas por duas famílias, compostas por membros 
militantes, sendo de baixa representatividade para a população. 
 Uma vez apresentados os dados e com o auxílio das observações em campo, 
infere-se que, embora quantitativamente a população da “Vero Sapore” apresente o 
menor nível de formação, com relação ao aspecto qualitativo essa formação se deu de 
forma mais integrada à produção agrícola do que nas demais, sendo o conhecimento 
agronômico mais consolidado no entendimento dessa população. Na população da 
APAC a escolaridade significativamente maior do que nas demais (embora com baixa 
formação agronômica), reverte-se em um forte interesse pelo aprofundamento em 
questões técnico-produtivas e em uma taxa de organização e consolidação da 
associação, proporcionalmente mais jovem para essa população, mais elevada.  
 A partir do referencial quantitativo e, sobretudo qualitativo, da escolaridade das 
populações por associação, entende-se com mais clareza a distribuição das atividades 
realizadas pelos membros das famílias tanto no tempo disponível desses como entre os 
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membros nas famílias para reprodução sócio econômica da condição de agricultores 
familiares dos mesmos.  
 Considerando o histórico de atividades desenvolvidas pelos agricultores antes do 
momento atual descrito, 59,76% afirmaram que se dedicaram exclusivamente a 
atividades agrícolas e domésticas ou se dedicaram a estas na maior parte do tempo em 
que se mantiveram em atividade, sendo que, destes, 32,93% em propriedade própria ou 
familiar e 26,83% em propriedades particulares de outros, tanto por diárias ou por 
arrendamento compartilhado de terras, o chamado trabalho de “meia”. Vale ressaltar 
que em todos os casos foram citadas práticas convencionais de produção. Para os 
demais, 43,9% estão na categoria em que esta análise não se aplica, pela faixa etária 
que compõem, para aquelas inferiores ao tempo de alocação na propriedade atual. 
 Outras atividades citadas foram: atividades administrativas no Movimento dos 
Sem Terra e Movimentos Sociais; no setor industrial e do comércio como empregado; 
área de educação como professora; técnicas na área da saúde e irrigação; como 
costureira autônoma e de tratorista. Essas atividades ocuparam parte do tempo dos 
agricultores em 8.54% dos casos e corresponderam a atividades de tempo integral em 
10,98% dos casos, mas em nenhum caso constituíram-se no total de atividades 
realizadas pelo agricultor, ou seja, todas as atividades não agrícolas realizadas, mesmo 
as em tempo integral, foram em um período de tempo em suas vidas, sendo que as 
atividades agrícolas também estiveram presentes em outros períodos. 
 A figura 5 apresenta a frequência de ocorrência das diferentes atividades entre 










FIGURA 5: Atividades anteriores realizadas pelos membros das famílias e a distribuição 
pelas associações: ACASAMA, APAC e “Vero Sapore”, Espírito Santo. O eixo inferior 
corresponde as atividades: agropecuária convencional em propriedade familiar, 
agropecuária convencional em propriedades particulares de outros agricultores (diária e 
“meia”), atividades domésticas, na indústria, no comércio, na rede de ensino 
(professora), técnicas na saúde (enfermeira) e irrigação, costureira, tratorista e 
atividades administrativas em Movimentos Sociais. 
 
 Nota-se o predomínio de atividades agrícolas entre os agricultores, sendo que 
para as populações da APAC e da “Vero Sapore” predomina as atividades realizadas em 
propriedades familiares e para a ACASAMA há considerável predomínio das atividades 
de diária e “meia”, característica essa, esperada, admitindo-se a condição a priori da 
formação de um assentamento de reforma agrária. Não houve atividades não agrícolas 
que se destacassem, caracterizando-se essas, portanto, como parte de estratégias 
econômicas utilizadas por períodos de tempo, e condições exteriores que as 
propiciaram como forma de obtenção temporária de renda. Considerando-se também 
que essas atividades se mantiveram em alguns casos concomitantes ao 
desenvolvimento das atividades agrícolas. 
  Das 21 famílias entrevistadas, 14 delas declararam que todos os membros 
residentes na propriedade dedicam-se exclusivamente a atividade agrícola na 
propriedade ou realizam outras atividades ligadas à produção na propriedade ou ao 
ensino, como: àqueles que estão em idade escolar ou que se dedicam a formações 
complementares, atividades de beneficiamento do produto gerado na propriedade, 
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venda desses e atividades administrativas das Associações e Movimentos Sociais. A 
população entrevistada que mais apresentou membros que se dedicam a outras 
atividades consideradas não agrícolas ou agrícolas como empregados (diárias) foi a da 
ACASAMA, 57,14% das famílias e para a população residente nas propriedades da APAC 
33.3% se dedicam a essas atividades. Na população da “Vero Sapore” 100% dos 
membros residentes estão exclusivamente envolvidos em atividades agrícolas na 
propriedade.  
 Portanto, do total das famílias, 38,09% são famílias pluriativas e das demais, as 
quais se dedicam exclusivamente a atividades agrícolas, 23,81% (correspondente as 5 
famílias da comunidade de Iconha) realizam a combinação destas com atividades para-
agrícolas. Para as famílias pluriativas 15% dos membros dedicam-se a atividade agrícola 
em tempo integral e 92,5% do total de membros das famílias pluriativas estão 
envolvidos no processo produtivo interno, ou seja, 83,3% das pessoas que realizam 
outras atividades dedicam algum tempo para auxiliar os produtores principais com a 
produção agrícola.  
 Para fins de definição e caracterização o termo pluriatividade é empregado nesta 
pesquisa como sendo a combinação permanente de atividades agrícolas e não agrícolas, 
em uma mesma família, considerando atividades não agrícolas não somente aquelas 
realizadas fora do espaço rural nos setores industrial, do comércio, da construção civil, 
de prestação de serviços dentre todas as possibilidades oferecidas no mercado de 
trabalho urbano, como também aquelas que estabelecem vínculos empregatícios no 
meio rural em sistemas produtivos comerciais (SCHNEIDER 2002).  
 Segundo esse autor, a pluriatividade constitui-se em uma estratégia tanto 
econômica quanto social na qual as famílias passam a não depender exclusivamente do 
trabalho agrícola, havendo a ampliação do orçamento doméstico através de atividades 
realizadas fora da propriedade, a partir da autonomia do núcleo familiar para tomada de 
decisões coletivas e individuais de adaptação à realidade pouco favorável para a 
agricultura de pequena escala no Brasil. Tais atividades podem ser em tempo integral ou 




 A pluriatividade, portanto, está inserida na lógica produtivista do capitalismo, a 
qual favorece a concentração fundiária, a degradação ambiental e a exclusão social, 
sendo considerada “uma acomodação desconfortável num terreno hostil” (LACERDA; 
MARQUES 2008). Adicionando-se a esta abordagem o conceito de multifuncionalidade 
da agricultura, o qual figura no cenário político e social como a ampliação funcional da 
agricultura, sobretudo familiar, a qual não mais pode ser vista unicamente como um 
sistema produtivo e sim, como um sistema que abrange os âmbitos social e ambiental, 
como redefinido por Rémy (2004) a partir da análise da política pública agrícola francesa 
em comunhão com a política pública agrícola da União Europeia, amplia-se a 
possibilidades de caracterização das diferentes atividades realizadas pelos agricultores.  
 Considerando as abordagens da pluriatividade e multifuncionalidade agrícolas, 
surge um novo conceito dentre os esforços de caracterização das atividades 
desenvolvidas pelos agricultores, o qual permeia os outros dois, quando da emergência 
na agricultura familiar de atividades não agrícolas realizadas dentro dos princípios da 
multifuncionalidade agrícola: o conceito de atividades para-agrícolas, atividades não-
agrícolas realizadas dentro do estabelecimento rural, ou seja, refere-se a multiplicação 
de atividades internas, ou estreitamente associada, à unidade de produção (LACERDA; 
MARQUES 2008). 
 Para as populações aqui analisadas, a da ACASAMA é a que apresenta maior 
número de famílias que investem na estratégia da pluriatividade, como citado 
anteriormente, tanto no serviço de diária em outras propriedades, quanto em serviços 
do setor industrial e, sobretudo, da construção civil e do comércio. Infere-se que alguns 
fatores estejam relacionados a essa opção das famílias: essas são mais numerosas e, 
portanto, mais sujeitas a opções individuais de seus membros, possuem formação 
educacional e técnica menos integrada a agronomia, assim como a localização 
geográfica (de fácil acesso a zona urbana) e o contexto do município de inserção (São 
Mateus) podem influenciar nas escolhas dessas famílias, mas a análise aprofundada 
desses fatores não cabe na abordagem desse trabalho. Entretanto, essa estratégia 
fragmentada de obtenção de renda, influencia na obtenção total de renda e no 
desenvolvimento da atividade agrícola na propriedade, como será abordado a diante. 
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 Para a população da APAC não foram contabilizadas as atividades realizadas no 
beneficiamento de polpa de frutas, por essa ainda estar em processo de implentação e 
ocupar pequenos períodos de tempo esparsos ao longo do ano, como também, e talvez 
por isso, não foram citadas pelos agricultores quando da descrição das formas de 
ocupação do tempo produtivo deles. As atividades não agrícolas em metades dos casos 
são realizadas pela população jovem, compactuando com as estratégias e vocações 
individuais e na outra metade está associado a características da propriedade, uma de 
pequeno tamanho (a renda é complementada com serviços de diária na época de 
colheita do café) e outra, de origem familiar, tem uma parte, com infra estrutura 
montada, para atender o público com serviços de lazer, sendo também que nessa 
família foram mantidos os serviços de costureira e tratorista pelos membros 
responsáveis pela produção e em tempo parcial. 
 As atividades para-agrícolas, como da definição, são desenvolvidas 
exclusivamente pelas famílias da “Vero Sapore” e são exercidas em 100% dos casos, 
envolvendo, de maneira direta ou indireta, todos os membros em idade ativa das 
famílias. Para essa comunidade, atividades não agrícolas não foram mencionadas. As 
atividades para-agrícolas são as realizadas na agroindústria como: panificação (bolos, 
pães, biscoitos salgados e biscoitos doces), processamento de frutas em doce 
(principalmente de banana e cacau) e processamento da cana-de-açúcar em açúcar 
mascavo e da banana em farinhas e doces combinados a outras frutas. Essas atividades 
são realizadas, principalmente, pelas mulheres. São realizadas também as atividades 
administrativas e financeiras e de gestão da agroindústria, tanto pelas mulheres, quanto 
pelos homens das famílias. No caso das atividades relativas a agroindústrias, os homens 
ficam responsáveis mais pelo trabalho de preparação da matéria bruta e distribuição 
dos processados.  
 As famílias da “Vero Sapore” também exercem atividades incipientes de turismo 
rural, o qual não está organizado ou consolidado, mas que acontece de maneira 
espontânea, com visitas esporádicas de consumidores, escolas e agricultores de outras 
regiões. Assim como citado para as famílias da ACASAMA, a estratégia escolhida pelos 
agricultores da “Vero Sapore”, desenvolvimento para-agrícola, vai refletir na análise de 
renda e do sistema produtivo destes, como também está relacionada ao padrão de 
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formação escolar com interface agronômica, a estrutura familiar e a própria formação 
territorial e cultural dos moradores da comunidade de Campinho. 
 A renda principal de todas as famílias analisadas vem das atividades agrícolas e 
para todos os casos, principalmente das lavouras que ocupam maior parte da 
propriedade com destaque para as lavouras de café conilón, pimenta-do-reino, banana 
e em alguns casos, pecuária leiteira. Essas são manejadas de modo convencional, 
embora para algumas famílias possam ser consideradas em transição para o modelo 
orgânico ou no caso das famílias analisadas de Iconha possam ser consideradas como 
orgânicas, a ausência de certificação registrada junto ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), impedem a venda como tal, assim como o uso dessa 
afirmação. 
 Para a renda oriunda da produção orgânica in natura ou processada, excluindo a 
venda de animais, foram citadas pelas famílias da ACASAMA, uma geração de renda, em 
média, pouco maior do que metade do valor do salário mínimo (622 reais) por mês, 
cerca de 350 reais, variando entre agricultores de cerca de 250 a 700 reais por mês. A 
média para as famílias da APAC é inferior ao valor do salário mínimo, porem superior ao 
encontrado para a ACASAMA, cerca de 550 reais por agricultor por mês. A maior média 
de renda gerada pelos produtos orgânicos de origem vegetal é para as famílias da “Vero 
Sapore” que ganham, em média, 1400 reais por mês por agricultor, valor referente a 
mais de dois salários mínimos, e com variação de 600 reais a 2000 reais por mês entre 
agricultores.  
 Outras fontes de renda, de origem governamental, foram citadas: auxílio do 
Bolsa Família (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome) por 2 famílias 
da ACASAMA com crianças em idade escolar e aposentadoria pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) do Ministério da Previdência Social para 66.6% da população idosa 
da ACASAMA, 50% para a população idosa da APAC e 75% para a da “Vero Sapore”. 
 Portanto, nota-se que a estratégia adotada pelas famílias, a pluriatividade ou 
desenvolvimento para-agrícola, reflete, para esses casos, na renda oriunda da produção 
vegetal orgânica podendo ser até 8 vezes maior quando da escolha pelo 
desenvolvimento para-agrícola. Ressalta-se, entretanto, que as decisões das famílias são 
fruto da autonomia destas e produto de vários outros fatores, internos e externos, e é 
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através dessas que cada grupo ou núcleo familiar direciona-se para o suprimento de 
suas necessidades individuais e coletivas.  
 
4.2. Características técnico-produtivas das associações 
 Da mesma forma que as famílias optaram por diferentes estratégias de emprego 
da mão de obra para sua reprodução social e econômica, refletindo em padrões entre as 
associações, essas também optaram por diferentes modelos de produção dentre as 
possibilidades abarcadas pela escola agroecológica. Para o caso das estratégias 
produtivas, embora as famílias mantenham certa autonomia em suas escolhas, o padrão 
estabelecido emerge da estratégia coletiva das associações e posteriormente são 
adaptadas às necessidades e vocações de cada família, assim como as características das 
propriedades. 
 Para elaboração desse tópico do trabalho foi recenseada a área de 13,25 
hectares correspondente às áreas orgânicas das 21 famílias. 
 A área total e a divisão em glebas das propriedades são consideravelmente 
distintas entre as populações das três associações. Para as propriedades dos associados 
da APAC, o tamanho médio das propriedades foi de 16,11 ha, variando de 50 a 5 ha. A 
área destas propriedades em que se estabeleceu a produção orgânica corresponde ao 
Sistema Integrado de Produção (SAIP’s), com no mínimo um quarto de hectare, no qual 
foi montado em formato circular em torno do poço de piscicultura, que também é 
utilizado para irrigação desse sistema, uma área para avicultura, uma área de cultivo de 
olerícolas e grãos e no círculo mais externo o pomar. Algumas famílias ampliaram a área 
do pomar e, portanto, os SAIP’s variam da área mínima de 0,25 ha a 0,5 ha. A área total 
amostrada para estas propriedades foi de 3,12 ha. 
 A maioria das propriedades dos associados da APAC apresenta a combinação de 
glebas: pasto para criação de gado leiteiro ou para arrendamento temporário e áreas de 
plantação de café Conilón, sendo esta combinação presente na maioria dos casos (8 e 7 
propriedades das 9 amostradas), com menor expressão, mas comumente observadas, 
estão as áreas de plantação de pimenta-do-reino, áreas em repouso, áreas destinadas à 
plantações anuais (milho, abacaxi, aipim), áreas de cultivos permanentes (cana-de-
açúcar, eucalipto, banana) e áreas de plantio consorciado de baixa diversidade (abacaxi 
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com milho, aipim com laranja e pimenta-do-reino com banana), sendo também que em 
uma das propriedades (a maior destas com 50 ha) há uma área em condição de 
abandono e em outra propriedade uma área de recreação com fim comercial. 
 Todas as propriedades apresentam o SAIP e em 8 destas apresentam Áreas de 
Proteção Permanente (APP), segundo o disposto na a lei federal de n. 4771, de 
15/09/1965, alterada pela Medida Provisória nº 1956-57 de 14/12/2000, vigentes na 
época da regularização das propriedades monitoradas pelo projeto PDA – Mata 
Atlântica/329 da APTA. 
 A figura 6 ilustra uma das propriedades, a qual segue o modelo mais encontrado 
entre as propriedades dos associados, ou seja, a combinação das glebas: pasto e 
cafeeiros na maior parte do terreno, a APP controlada, o SAIP de produção orgânica, 
além da represa para irrigação.  
 
 
FIGURA 6: Croqui com as principais glebas de uma propriedade de associado da APAC, 





 As propriedades dos associados da ACASAMA possuem em média 11 ha, com 
pequenas variações, uma vez que os lotes possuem tamanho único quando da 
distribuição das terras para as famílias assentadas. Com relação à divisão em glebas, 
essas variam com relação a distancia dos lotes produtivos (cerca de 9 ha) para a área do 
lote de moradia (1 ha) e com relação a posição do lote comunitário obrigatório para 
reflorestamento (1 ha), sendo esta última, uma área coletiva às margens da represa 
artificial, que serve como parte do abastecimento de água do Assentamento. Nenhuma 
instituição de assessoria em Adequação Ambiental de Propriedades Rurais foi citada 
como mantenedora da APP do Assentamento. 
 O padrão das glebas nesse caso é a divisão do terreno em plantações de café 
Conilón e pimenta do reino (7 e 6 propriedades, respectivamente, das 7 amostradas), 
havendo de forma expressiva, áreas menores de lavouras temporárias com plantações 
anuais (aipim, quiabo, abóbora, milho), área de pasto para criação de gado leiteiro e 
áreas de consórcios de baixa diversidade de cultivos comerciais (café com mamão, café 
com coco, pimenta do reino com coco e pimenta do reino com banana, milho e abacaxi) 
e de cultivos comerciais (café e pimenta do reino) com espécies nativas. A maioria das 
propriedades (5 destas) têm áreas abandonadas, algumas (3 destas) áreas em repouso e 
apenas 1 possui APP controlada. 
 A produção na forma orgânica está presente em todas as propriedades e se 
restringe as áreas de horta e pomares, na forma de quintais agroflorestais. As áreas 
orgânicas ocupam, em média, 0.5 ha das propriedades, variando de 1 décimo a 2 ha, 
sendo que a área total de produção orgânica amostrada foi de 3,5 ha. Essas áreas 
correspondem a pequenos cultivos próximos às residências, onde olerícolas, grãos e 
fruteiras são cultivadas juntas, sem o uso de insumos químicos (3 propriedades), lotes 
de cultivos de grãos, fruteiras e nativas em consórcios e com emprego de tecnologias 
não convencionais (2 casos) e também, áreas próximas as residências destinadas ao 
plantio apenas de fruteiras comerciais, sem uso de insumos químicos.  
 A figura 7 ilustra uma das propriedades, sendo esta escolhida por ser composta 
de um único lote e conter as principais glebas encontradas nas propriedades: cultivo 
cafeeiro, pimenta do reino, lavoura temporária e pasto, e área próxima a moradia com 




FIGURA 7: Croqui com as principais glebas de uma propriedade de associado da 
ACASAMA, São Mateus/ES. FONTE: Associação de Produtores em Tecnologias 
Alternativas (APTA), 2008. 
 
 Nas propriedades dos associados da “Vero Sapore” a distinção em relação as 
outras associações é maior. As propriedades possuem em média 4,4 hectares, variando 
de 13 hectares a 0,5 hectare. Portanto, a área total das propriedades é de 22 hectares, 
sendo que destes 6,6 hectares correspondem a áreas de plantio diversificado, com 
consórcios entre grãos, fruteiras comerciais e espécies de reflorestamento pelo modelo 
de SAF, 6,7 hectares à APP, em estágio de monitoramento e os demais, correspondem 
aos lotes de moradia e a lavouras cafeeiras, de banana, eucalipto e de espécies anuais e 
olerícolas, sendo nestes casos a produção também realizada com o emprego de 
tecnologias não convencionais e sem uso de insumos químicos. A fonte de 
abastecimento das áreas irrigadas para essas propriedades são córregos naturais que 
possuem parte do curso nas propriedades ou próximos a estas. 
 A área amostrada para este trabalho corresponde aos SAF’s. Para as APPs destas 
propriedades tem-se que parte foi implementada pela APTA em projetos no início da 
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formação da Associação “Vero Sapore” e atualmente também com o PDA – Mata 
Atlântica/329. 
 A figura 8 ilustra uma das propriedades. É possível observar que a maior parte do 
terreno é utilizada para produção consorciada de fruteiras e palmiteiros, além da 
criação de animais de pequeno porte para abastecimento doméstico e comércio. No 
caso desta propriedade, há outro lote separado, próximo a corpo d’água com a APP e 
plantios consorciados de alta diversidade. Em apenas uma propriedade não há divisão 
de lotes, para as demais o terreno está dividido em no mínimo dois ou três lotes, os 
quais seguem o padrão descrito e ilustrado pela figura. 
 
 
FIGURA 8: Croqui com as principais glebas de uma propriedade de associado da “Vero 




 Embora as associações busquem estruturar a produção seguindo os princípios da 
produção orgânica de alimentos e utilizando técnicas alternativas de produção, essas 
seguem diferentes modelos dentro do proposto pela escola agroecológica. 
 Os associados da APAC optaram pela produção orgânica por SAIP. Esse modelo 
foi adaptado do modelo original denominado Projeto MANDALLA de Desenvolvimento 
Holístico e Sistêmico Ambiental (DHSA), desenvolvido pelo especialista em 
desenvolvimento sustentável Willy Pessoa, com objetivo de promover a viabilização de 
pequenas propriedades rurais em busca de alternativas geradoras de condições para a 
fixação do homem no campo, por meio de tecnologias apropriadas à realidade de cada 
família e de sua localidade (CUNHA et al. 2008). 
 Quando da estruturação do projeto, o ponto primordial era a qualidade de vida 
do agricultor, uma vez que João Pessoa na Paraíba, foi pioneiro na implementação desse 
projeto, em que o reservatório de água era o centro da produção aliado criação de 
peixes e patos que serviam de fonte proteica para as famílias, sendo que no entorno, à 
partir desse processo, era possível a produção de cultivos rústicos (como abóbora e 
mandioca) e no círculo externo cultivos que funcionavam como uma “cortina” protetora 
contra vento e pragas.  
 Esse modelo de produção e as tecnologias de cunho holístico e sistêmico 
empregadas é uma oportunidade acessível espacial (cerca de 2.5 m2) e financeiramente 
(cerca de 2000 reais para implementação) para que os agricultores familiares possam 
incrementar a renda e, sobretudo, os meios de subsistência de suas famílias. Entretanto, 
pelas limitações físicas e estruturais desse sistema, com as arbóreas no círculo externo, 
e as regiões de implementação (por exemplo, àquelas com alta pluviosidade), podem, 
em longo prazo e quando não acompanhada de uma transição para o modelo 
agroecológico no restante da propriedade, limitar os benefícios econômicos e 
ambientais dessa alternativa a subsistência das famílias. 
 Para o caso dos agricultores familiares da APAC, os SAIP’s, em fase de 
manutenção, estão sendo acompanhados do planejamento da transição completa das 
propriedades para o modelo agroecológico, para os próximos anos. O sistema de 
produção nas propriedades composto por poço, avicultura, produção de olerícolas e 
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grãos e de fruteiras está ilustrado através da figura 9, assim como a residência de um 
dos agricultores e uma reunião da APAC. 
 
 
FIGURA 9: Fotos do SAIP desmembrado: horta (a), pomar (b), tanque de piscicultura e 
criação de aves (c); moradia (d) e participação dos associados (e) em reunião da APAC, 
Boa Esperança/ES. FONTE: P.B. Arantes. 
  
 Para os associados da ACASAMA, o modelo escolhido pelos agricultores é menos 
padronizado. A maioria optou por quintais agroflorestais ou hortos caseiros mistos 
acompanhados, em alguns casos, da elaboração de cultivos simplificados de modo 
consorciado. Trata-se da combinação, muitas vezes não padronizada, de cultivos 
agrícolas, que priorizam as olerícolas, com espécies florestais e ornamentais juntamente 
com a criação de pequenos animais.  
 Esse modelo é muito usado na agricultura familiar, sendo o diferencial das 
propriedades dos associados da ACASAMA o emprego de tecnologias agroecológicas e o 
uso comercial marcante dos cultivos, assim como a associação desse modelo ao 






experiências de consórcios simplificados entre cultivos comerciais em outras glebas das 
propriedades. 
 Pela figura 10, nota-se no primeiro quadrante à esquerda a produção 
diversificada de um dos membros que optou pela produção em consórcios mais 
diversificados e nos dois quadrantes inferiores a produção de olerícolas e de fruteiras 
nos quintais agroflorestais de outros associados.   
  
 
FIGURA 10: Fotos representando os quintais agroflorestais (a, b, c); dois dos moradores 
(d) e residências (e) na ACASAMA, São Mateus/ES. FONTE: P.B. Arantes. 
 
 Os membros da “Vero Sapore” optaram pelos sistemas agroflorestais 
simultâneos, no qual árvores com cultivos anuais e perenes de valor comercial, 
ornamental ou auxiliares são associadas a hortos mistos e sistemas agrossilvipastoris, 
sendo que esse sistema, em fase de manutenção, foi baseado, quando do seu 
planejamento, para obedecer alguns princípios da sucessão ecológica e para o 
aproveitamento de três estratos verticais: raízes e tubérculos (mandioca, araruta) e 
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leguminosas (adubo verde), herbáceas e arbustivas (olerícolas, grãos, café, alguns citros) 
e árvores de médio e grande porte (Jequitibá, Eucalipto, Jambo).  
 O modelo empregado na “Vero Sapore” é reconhecido tanto pela ampliação da 
diversidade de cultivos, pelo uso do espaço e do solo fundamentado em conceitos da 
Ecologia e pela adaptação de técnicas agronômicas para as necessidades locais e para o 
aproveitamento de insumos internos. Assim como, em alguns casos, esse modelo é 
apontado, para além do emprego agrícola, como um modelo de Recuperação de Áreas 
Degradadas (SANTOS 2000; VAZ da SILVA 2002; CAMPELLO et al. 2005).  
 A figura 11 ilustra os SAF’s, em sua maioria, estabelecidos nas encostas do relevo 
ondulado característico da região serrana do sul do estado, a residência de um dos 
associados e a sede da “Vero Sapore” no quadrante inferior à direita. 
 
 
FIGURA 11: Fotos da vista geral dos SAF’s (a, e); residência (b); sede da associação (c) e 









 Outro aspecto que diferencia as propriedades entre as associações, diz respeito 
ao tempo, tanto de posse da propriedade, quanto do início de desenvolvimentos de 
atividades em tecnologias alternativas de produção, assim como ao estágio de 
conversão total da propriedade de convencional para agroecológica. 
 Com relação ao tempo de aquisição da propriedade pelos agricultores da 
ACASAMA, a média é de 23,4 anos, sendo que o emprego de tecnologias alternativas 
teve início há 7,2 anos, em média, variando de nove anos para os cinco agricultores que 
participaram da fundação da ACASAMA há cinco anos para os demais, os quais foram 
convidados por esses a participar. A APTA considera que para essa associação o estágio 
de conversão ainda é muito primário, podendo ser considerado em implementação 
apenas pelas iniciativas de consórcios e para a maior parte dos casos, nos quais apenas 
as hortas e pomares, ilustrados a cima, podem ser considerados orgânicos (livres de 
agrotóxicos).  
 A análise das propriedades dos associados da APAC, para esse caso, foi divida 
entre aquelas que adquiriram por compra a propriedade e as de origem familiar. Para as 
adquiridas por compra, o tempo médio de aquisição é de 4 anos e para as de origem 
familiar foi considerado o tempo em que o produtor assumiu a produção no lote atual 
em que reside, sendo portanto, de 22,2 anos. O estágio de conversão das propriedades 
desta associação é considerada, pela APTA, como em início de conversão ou mesmo em 
fase de planejamento para a maioria destas, o que condiz com o tempo de formação da 
associação. 
 Os associados da “Vero Sapore” possuem a propriedade ou assumiram a 
produção nas propriedades em que residem há, 18,6 anos, em média. Com relação ao 
tempo de manejo agroecológico das propriedades, esse é em média de 11,4 anos, 
variando de 15 a 9 anos, sendo que todos os membros participaram da formação da 
associação. Essas propriedades são consideradas pela APTA como em processo de 
manutenção da conversão para Sistemas Agroflorestais, ou seja, passaram pelo 
processo e no momento os esforços são para aprimoramento das técnicas empregadas 
e para aplicação eficaz dos projetos em extensão rural.  
 Para manutenção dos sistemas produtivos observou-se uma distribuição da mão 
de obra familiar empregada entre os membros, pela qual alguns membros assumem o 
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papel de produtor principal, assim como outros assumem o papel de responsável pela 
produção orgânica. Dos 82 membros residentes nas propriedades, 57 assumiram que 
participam frequentemente das atividades agrícolas e 40 se autodenominaram os 
produtores principais do sistema de cultivo, sendo a dedicação para tal em tempo 
integral ou parcial, dependendo da estratégia adotada pela família. Destes 40, a maioria, 
33 agricultores, assumiu que são os responsáveis pela manutenção da produção 
orgânica também. Nesse ponto, existem diferenças consideráveis da distribuição dessa 
função entre as associações: para as famílias da “Vero Sapore”, 60% das famílias citaram 
que o casal é quem assume a função de responsáveis pelo sistema orgânico, para os 
membros da ACASAMA, a maioria dos agricultores responsáveis por esse, 57,1%, são do 
gênero masculino e para a APAC, a distribuição está dividida entre famílias em que o 
casal é o responsável (44,4%) e para as demais, as mulheres assumem esse papel.  
 Nas propriedades dos agricultores das três associações analisadas predominou 
como condição ou uso da propriedade anterior a aquisição, na ACASAMA e os 
agricultores de Boa Esperança com aquisição recente (menos de 5 anos), ou anterior aos 
projetos em tecnologias alternativas de produção, para os demais, a condição de 
abandono de cultivos agrícolas (áreas de “macegas”, ou seja, em estágio de regeneração 
não induzida) e os usos como pastagem, cultivo cafeeiro ou a combinação desses.  
 Nas propriedades dos associados da “Vero Sapore” foi relatado uso do solo para 
cultivo de banana, além do cultivo de café e para pasto, sendo que a condição de 
“macega” foi relatada para o único caso de aquisição por compra. Na ACASAMA, 85,71% 
dos associados relataram a condição de “macega” como anterior a aquisição, sendo 
apenas um dos associados, que adquiriu a propriedade por compra, alegou que já havia 
uma produção estruturada na propriedade com pimenta do reino, café e culturas 
anuais. Nas propriedades da APAC, a condição de “macega” foi citada em um caso e o 
predomínio foi da condição de uso para cultivo cafeeiro associado ao pasto para criação 
de gado. 
 Como já ressaltado anteriormente neste trabalho, a produção agrícola 
convencional acarreta graves problemas ao ecossistema. As técnicas agronômicas 
empregadas para o cultivo cafeeiro são, atual e historicamente, apontadas como fonte 
de desgaste dos solos provocado pela erosão e lixiviação dos terrenos, além da poluição 
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causada pela grande quantidade de insumos químicos utilizados para cotrole de 
organismos antagônicos e pelo excedente de nitrogênio, dentre outros elementos, 
utilizados para adubação e que são lixiviados, sendo também apontado, que ao longo do 
tempo esse uso do solo tende a diminuir a produtividade do mesmo (ALCÂNTRA; 
FERREIRA 2000; GOMES 2001; MIRANDA et al. 2003; WENDLING et al. 2005). 
 Com relação ao uso do solo para pastagem, os principais problemas causados, 
além da compactação e prejuízos à bioestrutura do solo (PRIMAVESI 1984), são a perda 
progressiva do estoque de carbono no solo e consequentemente na ciclagem deste 
elemento no ecossistema, fato marcante para os tabuleiros atlânticos (COSTA et al. 
2009), e perdas na fertilidade do solo, sobretudo pela extração de nitrogênio, e demais 
macronutrientes, fato que pode acarretar em improdutividade destes ao longo do 
tempo (PRIMAVESI et al. 2004; LUIZÃO; COSTA; LUIZÃO 1999).   
 As características descritas para as propriedades dos agricultores das três 
associações analisadas estão compiladas na tabela 5, onde os principais descritores 



















TABELA 5: Principais descritores das propriedades da APAC, ACASAMA e “Vero Sapore”, 
Espírito Santo. 
 ASSOCIAÇÕES 
 APAC  ACASAMA  “Vero Sapore” 
Tamanho 
propriedades (med) 
16.11 hec 11 hec 4.4 hec 
Tamanho produção 
agroecolágica (med) 
0.35 hec 0.5 hec 1.3 hec 
Tempo aquisição 
(med) 
22 anos 23.4 anos 21 anos 
Tempo de produção 
agroecológica (med) 
4.64 anos 7.2 anos 11.4 anos 
Cond. anterior solo 




Lavouras de café e 
banana 
Áreas abandonadas 
atuais (% de famílias) 
11.10% 71.40% 0% 
Principais usos do 
solo 
Pasto e lavoura de 
café 
Lavouras de café e 
pimenta do reino 
SAF e lavouras de 













 A partir da tabela, nota-se que as propriedades dos associados da “Vero Sapore” 
possuem menor área total, sendo que estes apresentam as melhores resultados 
econômicos e a cerca do modelo produtivo empregado, mostrando que o tamanho da 
propriedade não é um fator limitante para o emprego do modelo agroecológico e nem 
para a geração de renda para as famílias agricultoras.  
 Os fatores: tamanho da produção agroecológica e modelo empregado são que 
estão mais intrinsecamente relacionados ao sucesso da produção agroecológica, assim 
como, esses dois fatores são cosequentes, ou seja, os modelos SAIP’s e quintais 
agroecológicos são estruturados para o aproveitamento de pequenas áreas da 
propriedade e, portanto, por definição, vão gerar uma pequena produção orgânica mais 
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voltada à subsistência e posterior venda do excedente. Já o modelo de SAF simultâneo 
implica no uso de áreas maiores das propriedades, tendendo a ampliação progressiva 
destas, com finalidades comerciais e ambientais mais determinadas quando da 
implantação do modelo.  
 O tempo de aquisição das propriedades é similar nas três associações, e a “Vero 
Sapore” embora seja a que está a mais tempo trabalhando com a produção 
agroecológica, é seguida pela ACASAMA, e a APAC realmente está iniciando o processo. 
A APAC possui tempo de formação da associação, tempo de produção agroecológica e 
estágio de conversão total das propriedades coerentes, o que indica que esta caminha 
de modo progressivo e rápido para a consolidação da produção agroecológica nas 
propriedades, assim como aconteceu para a “Vero Sapore” a qual já implantou essa 
produção e agora, mantêm o sistema.  
 A ACASAMA, pelo tempo em que iniciou o processo demonstra certa dificuldade 
na conversão das propriedades, uma vez que se encontra em fase inicial e de 
planejamento, apenas com o modelo dos quintais implantado. A “Vero Sapore” pelo 
tempo em que as propriedades são consideradas “em manutenção” do sistema 
agroflorestal, com o tempo em que a ACASAMA está trabalhando para esse (7 anos), 
estava finalizando o processo de instauração.  
 Pode-se inferir que parte dessa dificuldade apresentada pela ACASAMA 
relaciona-se as características próprias de um Assentamento de Reforma Agrária e as 
dificuldades financeiras e tecnológicas apresentadas por esse desde a sua formação.  
 A qualidade educacional (mais voltada para técnicas agrícolas, como já 
apresentado) dos membros da “Vero Sapore”, a proximidade com os demais familiares e 
o conhecimento prévio do território de inserção de suas propriedades, foram 
facilitadores do processo de implantação agroecológica para essas famílias, 
diferentemente do que acontece com a ACASAMA. 
 Assim como a APAC optou por iniciar o seu processo com os SAIP’s e não 
diretamente com os SAF’s, o que é um procedimento comum, uma vez que os 
agricultores acostumados com a produção convencional sentem-se temerosos quanto 
aos resultados de uma conversão de suas propriedades, a ACASAMA optou por iniciar 
com os quintais agroflorestais, enquanto que as famílias da “Vero Sapore” foram um 
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pouco mais audaciosos ao apostar no SAF simultâneo e na conversão de uma área 
significativamente maior das propriedades. Essas escolhas e estratégias, dizem respeito 
à autonomia e necessidade de cada família, entretanto, para esse trabalho infere-se que 
os resultados da implementação direta dos SAF’s foram os mais positivos econômica e 
produtivamente. 
 O sucesso produtivo citado para o SAF da “Vero Sapore”, em parte, diz respeito 
as mudanças no uso do solo. Embora, para essas famílias as lavouras de café e banana 
continuem representando a maior parte da produção, atualmente esses são produzidos 
de forma diferenciada e os SAF’s simultâneos tornaram-se o principal uso do solo. 
Diferente disso, a condição anterior e atual do uso do solo se manteve para a APAC, 
como era de se esperar dado o estágio de conversão em que esta se encontra e modelo 
adotado. E para a ACASAMA, a mudança no uso do solo diz respeito a colonização que 
se deu, quando terras que estavam abandonadas pelo Estado, se tornaram produtivas 
através do Assentamento. 
 Entretanto, devido às dificuldades de implantação do sistema agroflorestal e das 
estratégias de reprodução social e econômica adotadas pelas famílias, para a ACASAMA, 
a maioria das famílias que a compõem mantêm porções de terra dentro da propriedade 
que podem ser consideradas improdutivas ou abandonadas, uma vez que não são 
ocupadas por cultivos e nem manejadas como Áreas de Preservação. Esse dado 
corrobora com os trabalhos de Schneider (2002) e de Lacerda e Marques (2008) com 
agricultores familiares do sul do país, pelos quais, as famílias pluriativas e que não se 
envolviam em projetos de valorização territorial, como turismo agrícola, apresentavam 
áreas abandonadas em suas propriedades, tanto pela falta de mão-de-obra para cultivos 
quanto pela falta de interesse no manejo ambiental para fins paisagísticos, uma vez que 
não são adotadas atividades para-agrícolas que aproveitem essas áreas. 
 O principal produto comercializado pelos agricultores das três associações é o 
café Conilón, seguido pelo leite e derivados para a APAC, pimenta do reino para 
ACASAMA e da banana para a “Vero Sapore”, resultado esse esperado, dada a vocação 
agrícola estadual e vocações agrícolas locais.  
 Para as duas primeiras associações esses produtos são produzidos de modo 
convencional e comercializados através de atravessadores (intermediário entre o 
103 
 
agricultor e o setor comercial). Na “Vero Sapore” como o café e a banana ainda estão 
em processo de certificação, esses produtos são comercializados através de 
atravessadores como produtos convencionais, sendo que uma parte da produção de 
banana é comercializada de forma direta. 
 Com relação à produção agroecológica, os principais produtos comercializados, 
segundo o que foi indicado pelos agricultores, são as olerícolas, as fruteiras e os grãos e 
para a “Vero Sapore” os produtos beneficiados e processados. Para melhor elucidação 
dos principais produtos cultivados para comercialização e consumo pelos agricultores, 
foi elaborada a tabela 6 com alguns dos produtos indicados pelos agricultores por 
categoria de cultivo, igualmente indicadas eles: 
 
TABELA 6: Produtos cultivados para consumo e comercialização pelos agricultores, 
divididos pelas categorias de cultivo, da ACASAMA, APAC e “Vero Sapore”, Espírito 
Santo. 
Categoria de cultivo Produtos citados  
Hortaliças alface, almeirão, brócolis, couve, couve chinesa, couve-flor, 
cebola verde, coentro, salsa, mostarda, cebola, alho, abóbora, 
berinjela, chuchu, feijão vagem, jiló, maxixe, melancia, pepino, 
rúcula, repolho, taioba, aipim, rabanete, cenoura, beterraba, 
cará, batata-doce, batata, inhame, pimenta, pimentão, quiabo, 
tomate, melão, espinafre 
Grãos feijão, milho, gergelim, amendoim 
Fruteiras abacaxi, açaí, acerola, banana, caju, coco, cupuaçu, graviola, ingá, 
jabuticaba, citrus, mamão, manga, araçá, biribá, jambo, goiaba, 
abacate, pitanga, cajá, carambola, cacau, maracujá, noni, romã, 
mangostão 
Outros cana-de-açúcar, cravo da índia 
  
 Com relação à tecnologia empregada pelos associados para a produção 
agroecológica em suas propriedades foram identificadas práticas de adubação como: 
compostos a base de esterco, caldas biofertizantes e cultivo de “adubo verde”, práticas 
contra organismos antagônicos: preparo de caldas inseticidas, homeopatia e armadilhas, 
além de técnicas com múltiplos usos, como: o uso de urina de gado, rotação de culturas 
anuais e o emprego das práticas de poda, capina e roçagem. Os usos e funções 
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agronômicas de cada uma das técnicas empregadas pelos agricultores, e diagnosticadas 
nessa pesquisa, estão detalhadas no ANEXO 3. 
 Dentre essas técnicas as práticas de capina, roçagem e rotação de culturas anuais 
e o uso de urina de gado são as mais usadas pelas famílias (85,7), seguidas do uso de 
composto de esterno de gado ou frango com palha de café (66,6% das famílias), da 
prática de poda (61.9%) e do cultivo e manejo dos “adubos verde” (59,1%). Nota-se que 
as práticas mais usadas, são aquelas básicas e essenciais para a manutenção de um 
sistema agroecológico, como também são oriundas do conhecimento prévio dos 
agricultores, entretanto, a maioria destes alegaram que o conhecimento a cerca do 
manejo correto da poda e do uso dos “adubos verde” e da urina de gado foram 
adquiridos posteriormente, quando do início do trabalho agroecológico. 
 As técnicas menos empregadas (frequência menor de 10%) são as mais 
elaboradas e que demandam maior conhecimento a cerca dos métodos agronômicos 
aplicados à agroecologia, sendo a maioria empregada pelos agricultores da “Vero 
Sapore”, assim como outras técnicas, nessa categoria mais elaborada, são empregadas 
apenas nesta associação, como: caldas, homeopatia e confecção e uso de armadilhas 
contra organismos antagônicos e o preparo e uso de alguns biofertizantes, como a calda 
sulfocálcica.  
 Esse resultado não aponta um maior interesse com relação à produção 
agroecológica em si pelos agricultores associados a “Vero Sapore”, uma vez que os 
agricultores das três associações apresentaram uma proporção semelhante quanto a 
quantidades de técnicas agroecológicas empregadas, e sim, representa um maior 
interesse no aprofundamento agronômico para esse modelo agrícola pelos associados 
da “Vero Sapore”, sendo que 3 dos 5 agricultores responsáveis pelo sistema produtivo 
agroecológico apontaram que utilizam parte do seu tempo para leitura de material 
didático e realização de cursos oferecidos tanto para a associação quanto procurados e 
cursados por iniciativa própria. 
 Uma das agricultoras, ao ser interrogada sobre as técnicas agroecológicas 
utilizadas, citou: “o que a gente aprende no curso, a gente tenta testar aqui no quintal, 
como se a minha horta fosse o meu laboratório onde eu faço os meus experimentos e daí 
eu tiro o que é bom de usar” J.M.B. 
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 Outro ponto importante, além das técnicas utilizadas, diz respeito ao fluxo de 
material dentro do sistema produtivo, ou seja, à quantidade de material externo que o 
sistema produtivo necessita para sua manutenção, o fluxo de materiais dentro da 
propriedade e a quantidade de produtos que sai do sistema para comercialização. A 
principal aquisição externa por compra, para os sistemas agroecológicos, apontada 
pelas famílias das três associações é a de sementes e mudas de grãos, olerícolas e 
fruteiras. 
 Os fluxogramas elaborados, a partir do padrão estabelecido para as associações, 
e apresentados na figura 12, facilitam a visualização do complexo de interações dentro 
das propriedades e destas com relação ao mercado externo. Ressalta-se que os 

















FIGURA 12: Fluxogramas que demonstram as principais entradas, saídas e circulação de 




 A partir dos fluxogramas nota-se que para as três associações ainda é grande a 
dependência de insumos externos para manutenção dos sistemas produtivos, sendo 
que para o caso da produção agroecológica, especificamente, todas mantêm certa 
dependência de insumos externos adquiridos por compra, sendo o principal destes as 
sementes e mudas, seguido de adubos orgânicos ou material para preparação de 
adubos e corretivos para o solo (como a Cal). Entretanto, nota-se que a circulação de 
material é maior para as propriedades dos associados da “Vero Sapore” refletindo em 
menor dependência dos insumos externos. 
 Para esta associação o fluxo entre o domicílio e os sistemas produtivos também é 
maior, assim como a elaboração e aplicação de técnicas agroecológicas mais apuradas 
possibilita a entrada do elemento “produção de compostos” no sistema, o que aumenta 
as possibilidades do fluxo de material, sobretudo àquele excedente, dentro da 
propriedade.  
 Com relação às saídas ou comercialização, não existe muita diferença entre as 
propriedades das associações, sendo que o principal diferencial é a quantidade de 
produtos comercializados de origem agroecológica e os pontos de venda destes. Apenas 
a “Vero Sapore” possui certificação pelo MDA como uma Organização de Controle Social 
(OCS) para venda direta de produtos orgânicos, e realiza a venda de produtos assim 
certificados através do Programa Nacional de Alimentação Escolar em Iconha, Piúma e 
Vitória, na feira popular de Vitória, na sede da agroindústria e de forma menos 
expressiva no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) da Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab). Também realizam a venda, mas como produto convencional, 
para um supermercado em Aracruz. 
 Apesar das feiras terem sido citadas como o principal ponto de escoamento da 
produção, tanto dos produtos in natura, quanto dos processados na agroindústria, a 
“Vero Sapore” é a única que possui mais de um ponto de venda efetivo para os 
agricultores. Para a APAC a venda dos produtos orgânicos é realizada através do PAA e 
Conab e de maneira pouco expressiva na feira de Boa Esperança. Até o momento da 
coleta de dados realizada para esse trabalho, a APAC não possuía certificação orgânica e 
estava em processo de negociação com a prefeitura de Boa Esperança para abertura de 
uma feira agroecológica no município para venda de seus produtos. 
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 A produção agroecológica da ACASAMA são comercializados em feiras populares 
de São Mateus nos bairros Guriri Sul, Cernambi e Cohab, e até o momento da coleta de 
dados, esta associação estava pleiteando contrato com a prefeitura de São Mateus para 
venda no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) da Conab. A ACASAMA, assim 
como a APAC, não possui certificação de produto orgânico para os produtos de origem 
agroecológica. 
 As feiras populares continuam, apesar das pressões de mercado global, sendo 
um importante lócus e meio de inserção de uma parcela significativa dos agricultores 
familiares nos mercados locais, além de possibilitar a interação dos produtores 
familiares com os consumidores e assim, a troca de experiências e saberes entre esses. 
Especialmente no caso da agricultura agroecológica a possibilidade de venda direta 
torna-se um interessante meio de transmissão de conceitos e valorização destes por 
ambas as partes (BUAINAIN 2005). 
 Não obstante, pode-se inferir que programas do Governo Federal de aquisição 
de alimentos oriundos da agricultura familiar tornaram-se fundamentais para a 
reprodução econômica das famílias agricultoras, garantindo estabilidade na renda 
destes e promovendo o associativismo. 
 O PAA foi criado em 2003, sob o regime de lei n.º 10.696, com objetivo de 
incentivar a agricultura familiar, através da compra direta de produtos pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e garantir a segurança alimentar para os 
cidadãos considerados sob risco social, através da distribuição destes produtos, por 
exemplo, nos restaurantes populares, bancos de alimentos e cozinhas comunitárias 
(MDS 2012). 
 Em 2009 foi sancionada a Lei Nº 11.947, 2009, que estabelece que 30% da 
merenda escolar deve ser comprada diretamente de agricultores familiares, sem 
licitação. Os recursos são do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), 
repassados ao PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar), que por sua vez 
abrange todas as escolas públicas e filantrópicas do país, da educação infantil ao ensino 
de jovens e adultos. Essa lei determina, ainda, que os produtos agroecológicos sejam 
priorizados na compra para a merenda escolar, enquanto seus preços podem ser até 
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30% superiores aos produtos convencionais, quando da certificação legal destes 
produtos (MDA 2012). 
 Neste último ponto, que diz respeito aos benefícios monetários da certificação 
como produto orgânico, fica evidente a importância de políticas de extensão rural para a 
agricultura familiar de base orgânica e agroecológica, apesar do processo burocrático. O 
presente estudo reforça os benefícios para as famílias e associações de produtores que 
conseguem a certificação, exemplificado pelo desenvolvimento produtivo e econômico 
mais adiantado para a “Vero Sapore”, considerando-se que a certificação é apenas parte 
do processo de desenvolvimento, como também pode ser considerada um produto 
deste. 
 
4.3. Inventário da diversidade de fruteiras e arbóreas 
 Para a identificação da diversidade em espécies nos sistemas de cultivos 
agroecológicos optou-se por realizar o levantamento das fruteiras cultivadas para 
alimentação e venda, das arbóreas cultivadas para ornamentação, com fins medicinais e 
silvícolas e como espécies auxiliares no sistema agroflorestal, assim como as espécies 
espontâneas mantidas no sistema3, sendo essas últimas classificadas em nativas de 
regeneração e exóticas invasoras. 
 Apesar da dificuldade em se enquadrar certos produtos agrícolas em olerícolas 
de fruto ou em fruteira, foi utilizada a definição de Peckolt (1984), pela qual, essas 
últimas, são aquelas em que qualquer parte do fruto, como: casca (cunquates), 
pedúnculo (caju), polpa (abacate), arilo (maracujá), sementes (avelã), suco (limão) é 
comestível e, via de regra, apresenta sabor adocicado.  Foram consideradas nessa 
categoria tanto as espécies em que qualquer parte do fruto ou equivalente são usadas 
para consumo in natura ou processado, quanto aquelas em que o fruto é utilizado para 





3 Nesta pesquisa não foram utilizados métodos de avaliação da regeneração, sendo consideradas nesta 
categoria as espécies em que, pelos dados de aquisição de material propagativo, não foram cultivadas 
pelos agricultores, mas que são mantidas no sistema de cultivo. 
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 Optou-se pelo uso dessas categorias para quantificação da agrobiodiversidade e 
avaliação do potencial de conservação desta nos sistemas de cultivo agroecológicos 
porque essas categorias representam a maior parcela de uso do solo, assim como 
permitem inferir sobre a regeneração espontânea e manutenção de espécies nativas 
nos sistemas, e também, porque para reprodução social e econômica das famílias as 
fruteiras apresentam-se como uma excelente fonte de renda, pela facilidade de 
manutenção das espécies e variedades nas propriedades e de manejo destas, além de 
possuírem uso potencial em agroindústrias e para o turismo agrícola, alternativas 
promissoras dentro das novas propostas de desenvolvimento rural. 
 Com relação às variedades, estas foram levantadas através de informações 
oferecidas pelos agricultores, entretanto não foi possível verificar a congruência com as 
variedades agronômica de todas. O emprego do termo etnovariedades não será 
utilizado neste caso porque, seguindo a definição de Silva et al. (2002), esse termo 
aplica-se a “raças” locais, cultivadas, manejadas e selecionadas normalmente por 
agricultores de pequena escala, apresentando alta diversidade genética, o que para o 
caso não compreende a maior parte destas, as quais muito provavelmente sejam 
variedades agronômicas estabelecidas e algumas até com certo tipo de tratamento 
genético, podendo estar ligado a outros casos, como por exemplo, ao cultivo de banana 
pela “Vero Sapore”. Portanto, será utilizado o termo variedades, ressaltando que não 
necessariamente trata-se de variedades agronômicas.  
 No total foram levantadas 150 espécies distribuídas em 45 famílias botânicas.  As 
famílias mais representativas foram Fabaceae, Myrtaceae e Rutaceae, com 21, 19 e 10 
espécies respectivamente, totalizando 32,89% das espécies. Do total de famílias 
encontradas, 16,34% foram representadas por apenas uma espécie.  
 Com relação à distribuição das espécies entre as categorias citadas, 52,29% 
compõem a de fruteiras cultivadas para alimentação e venda; 30,72% compõem a 
categoria de arbóreas cultivadas para ornamentação, com fins medicinais e silvícolas e 
como espécies auxiliares no sistema agroflorestal e as demais compõem a categoria de 
regeneração espontânea sendo que nesta, 89,28% são espécies nativas ao domínio 
filogenético da Mata Atlântica e 10,71% são exóticas consideradas invasoras. 
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 Das espécies levantadas, foi possível identificar o centro de origem de 98,67% 
destas, tendo-se, portanto, que 52,66% são nativas da Mata Atlântica. Das exóticas a 
Mata Atlântica, 35, 33% foram classificadas como exóticas cultivadas, 1,33% como 
exóticas naturalizadas (Artocarpus heterophyllus e Psidium guajava) e a mesma 
porcentagem como exóticas invasoras (Acacia mangium e Leucaena leucocephala). 
Assim, uma porção um pouco superior de espécies, 54%, são nativas ou exóticas 
naturalizadas ao bioma de inserção dos sistemas de cultivo agroecológicos. 
 Para a classificação da origem por domínio filogenético em nativas e exóticas à 
Mata Atlântica foram utilizadas as definições sugeridas em Moro et al. (2012), pelas 
quais, espécie nativa é aquela que sua ocorrência natural em dado local deve-se à sua 
própria capacidade dispersiva e competência ecológica, enquanto as espécies exóticas 
são aquelas em que a ocorrência em dado local remete à ação humana de introdução. 
Quanto às exóticas, levou-se em consideração, ainda, os termos: naturalizadas, quando 
da condição de uma espécie exótica com capacidade reprodutiva de autoperpetuação 
no local de inserção, porém com baixa capacidade de disperção; invasora, para as 
espécies exóticas com capacidade reprodutiva capaz de proporcionar populações viáveis 
de forma autônoma e que conseguem dispersar-se para regiões geográficas distantes do 
local de inserção; e cultivadas para aquelas reconhecidamente agrícolas e cultivadas 
intencionalmente com essa finalidade. 
  A tabela com a compilação das espécies por nome vulgar, científico, autores, 
famílias botânicas e ocorrência apresenta-se a seguir (Tabela 7). 
Tabela 7: Lista das espécies encontradas nos acervos das associações: APAC, ACASAMA e “Vero Sapore”, Espírito Santo. 
Família Botânica Nome vulgar Espécie* Autor Categoria** APAC ACASAMA Vero Sapore 
 Araucariaceae Araucária Araucaria angustifolia (Bertol.) Kuntze Aux 0 0 x 
Anacardiaceae Aroeira Schinus terebinthifolius Raddi Frut x x x 
Anacardiaceae Cajá Spondias mombin  L. Frut x x x 
Anacardiaceae Caju Anacardium occidentale  L. Frut x x x 
Anacardiaceae Manga  Mangifera indica  L. Frut x x x 
Anacardiaceae 
 
Tapirira guianensis  Aubl. EspNat 0 x 0 
Anacardiaceae Ceriguela Spondias purpurea L. Frut 0 0 x 
Annonaceae Pinha Annona squamosa  L. Frut x x 0 
Annonaceae Coração-de-boi Annona reticulata  L. Frut x 0 0 
Annonaceae Graviola Annona muricata  L. Frut x x x 
Annonaceae Biribá Rollinia mucosa  Jacq. Frut x x x 
Arecaceae Coco Cocos nucifera  L. Frut x x x 
Arecaceae Palmito-açaí Euterpe oleracea  Mart. Frut x x x 
Arecaceae Dendê Elaeis guineensis Jacq. Frut 0 x 0 
Arecaceae Pupunha Bactris gasipaes  Kunth Frut 0 x x 
Arecaceae Palmito-amargoso/Pati Syagrus oleraceae  (Mart.)Becc Frut 0 x x 
Arecaceae Palmito-juçara Euterpe edulis  Mart. Frut 0 0 x 
Arecaceae Palmeira Real Roystonea regia  (Kunth) O.F.Cook Aux 0 0 x 
Asteraceae Assa-peixe Veronia sp   EspNat 0 x 0 
Asteraceae   Gochnatia polymorpha  (Less.) Cabrera EspNat 0 0 x 
Asteraceae Cambará Eremanthus erythropappus  (DC.) MacLeish EspNat 0 0 x 
Asteraceae Assa-peixe Vernonanthura phosphorica  (Vell.) H.Rob. EspNat 0 0 x 
Bignoniaceae Ipê-amarelo Handroanthus chrysotrichus  (Mart. Ex A. DC.) Mattos Aux x x x 
Bignoniaceae Ipê - rosa Handroanthus heptaphyllus  (Vell.) Mattos Aux x 0 x 




Tabela 7 (Cont.): Lista das espécies encontradas nos acervos das associações: APAC, ACASAMA e “Vero Sapore”, Espírito Santo. 
Família Botânica Nome vulgar Espécie* Autor Categoria** APAC ACASAMA Vero Sapore 
Bignoniaceae Ipê-branco Tabebuia roseoalba  (Ridl.) Sandwith Aux 0 0 x 
Bignoniaceae Ipê-preto/roxo Handroanthus sp. 
 
Aux 0 0 x 
Bignoniaceae Jacarandá Jacaranda macrantha  Cham. Aux 0 0 x 
Bixaceae Urucum Bixa orellana  L. Frut x x x 
Bromeliaceae Abacaxi Ananas comosus  (L.)Merr. Frut x x x 
Caricaceae Mamão  Carica papaya  L. Frut x x x 





Aux x x x 
Chrysobalanaceae Oiti Licania tomentosa  (Benth.) Fritsch Aux x 0 x 
Clusiaceae Mangostão Garcinia mangostana  L. Frut x x x 
Clusiaceae Abricó Mammea americana  L. Frut 0 x x 
Clusiaceae Mangostim Garcinia xanthochymus  Hook.f. ex T.Anderson Frut 0 x x 
Clusiaceae Guanandi Calophyllum brasiliense  Cambess. Aux 0 0 x 
Combretaceae Castanheira Terminalia catappa  L. Aux/EspExo x x 0 
Ebenaceae Caqui Diospyrus kaki  L.f. Frut x x x 
Euphorbiaceae Boleira Joannesia princeps  Vell. Aux/EspNat x 0 0 
Euphorbiaceae Espinheira-santa Pachystroma longifolium  (Nees) I.M.Johnst. Aux x 0 0 
Euphorbiaceae   Croton urucunana  Baill EspNat 0 0 x 
Fabaceae Jatobá Hymenaea courbaril  L. Frut x 0 x 
Fabaceae Tamarindo Tamarindus indica  L. Frut x x x 
Fabaceae Ingá Inga edulis  Mart. Frut x x x 
Fabaceae Pau-brasil Caesalpinia echinata  Lam. Aux x x x 
Fabaceae Acácia Acacia mangium  Willd. EspExo x x 0 
Fabaceae Ingá-pequeno Inga sessilis  (Vell.) Mart. Frut 0 x x 
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Tabela 7 (Cont.): Lista das espécies encontradas nos acervos das associações: APAC, ACASAMA e “Vero Sapore”, Espírito Santo. 
Família Botânica Nome vulgar Espécie* Autor Categoria** APAC ACASAMA Vero Sapore 
Fabaceae Araribá Centrolobium robustum  (Vell.) Mart. ex Benth. Aux 0 x 0 
Fabaceae Braúna Swartzia oblata  R.S. Cowan Aux 0 x 0 
Fabaceae 
 
Erythrina poeppigiana  (Walp.)Cook Aux 0 x 0 
Fabaceae 
 
Cassia ferruginea  (Schrad.) Schrad. ex DC. Aux 0 x 0 
Fabaceae Unha-de-vaca Bauhinia sp 
 
EspNat 0 x 0 
Fabaceae Leucena Leucaena leucocephala  (Lam.) de Wit EspExo 0 x 0 
Fabaceae Copaíba Copaifera langsdorffii  Desf. Aux 0 0 x 
Fabaceae Guapuruvu Schizolobium parahyba  (Vell.) Blake Aux 0 0 x 
Fabaceae Garapa Apuleia leiocarpa  (Vogel) J.F.Macbr. Aux 0 0 x 
Fabaceae 
 
Centrolobium robustum  (Vell.) Mart. ex Benth. Aux 0 0 x 
Fabaceae 
 
Caesalpinia echinata  Lam. Aux 0 0 x 
Fabaceae Pau-ferro Caesalpinia ferrea  Mart. ex Tul.  Aux 0 0 x 
Fabaceae Inga-da-mata Inga vera Willd. subsp. affinis  (DC.)T.D. Penn. EspNat 0 0 x 
Fabaceae Inga-da-mata Inga laurina  (Sw.) Willd. EspNat 0 0 x 
Fabaceae Angelim-pedra Vataireopsis araroba  (Aguiar) Ducke EspNat 0 0 x 
Laminaceae Teca Tectona grandis  L.f. Aux x 0 0 
Lauraceae Abacate Persea americana  Mill. Frut x x x 
Lauraceae Canela Cinnamonum verum J.Presl Aux x x 0 
Lauraceae Canela Cinnamonum sp. 
 
Aux 0 0 x 
Lecythidaceae Sapucaia Lecythis pisonis  Cambess. Frut x x x 
Lecythidaceae Inuíba Lecythis lurida  (Miers) S.A.Mori Aux 0 x 0 
Lecythidaceae Jequitibá-branco Cariniana legalis  (Mart.) Kuntze Aux 0 0 x 
Lecythidaceae Jequitibá-rosa Cariniana estrellensis  (Raddi) Kuntze Aux 0 0 x 
Lythraceae Romã Punica granatum L. Frut x x x 
115 
 
Tabela 7 (Cont.): Lista das espécies encontradas nos acervos das associações: APAC, ACASAMA e “Vero Sapore”, Espírito Santo. 
Família Botânica Nome vulgar Espécie* Autor Categoria** APAC ACASAMA Vero Sapore 
Malpighiaceae Acerola Malpighia emarginata  Sessé&Moc.exDC. Frut x x x 
Malvaceae Cacau Theobroma cacao  L. Frut x x x 
Malvaceae Cupuaçu Theobroma grandiflorum  (Willd.exSpreng.)K.Schum. Frut x x x 
Malvaceae Gurindiba Guazuma ulmifolia  Lam. Aux/EspNat x x 0 
Malvaceae Barriguda Ceiba speciosa  (A.St.-Hil.) Ravenna Aux x 0 0 
Malvaceae Algodão Gossypium hirsutum  L. Aux 0 x 0 
Malvaceae Pataste Theobroma bicolor  Bonpl. Frut 0 0 x 
Malvaceae Astropéia Dombeya wallichii  (Lindl.) K.Schum. Aux 0 0 x 
Melastomataceae   Mouriri sp   Aux x 0 0 
Meliaceae Cedro Cedrela fissilis  Vell. Aux x 0 x 
Meliaceae Santa Bárbara Melia azedarach L. Aux x 0 0 
Meliaceae Nim Azadirachta indica  A.Juss Aux x x x 
Menispermaceae Uva-de-macaco Chondodendron platyphyllum  Miers EspNat x 0 0 
Moraceae Amora Morus nigra  L. Frut x x x 
Moraceae Figo Ficus carica  L. Frut x x x 
Moraceae Fruta-pão Artocarpus altilis  (Parkinson)Fosberg Frut x x x 
Moraceae Jaca Artocarpus heterophyllus  Lam. Frut x x x 
Moringaceae Moringa Moringa oleifera  Lam. Aux x 0 0 
Musaceae Banana*** Musa spp.  
 
Frut x x x 
Myrsinaceae Capororoca Myrsine umbellata  Mart. EspNat 0 0 x 
Myrtaceae Araçá-boi Eugenia stipitata  McVaugh Frut x x x 
Myrtaceae Goiaba Psidium guajava  L. Frut x x x 
Myrtaceae Jabuticaba Plinia cauliflora  (Mart.) Kausel Frut x x x 
Myrtaceae Jabuticaba Plinia trunciflora  (O.Berg) Kausel Frut x x 0 
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Família Botânica Nome vulgar Espécie* Autor Categoria** APAC ACASAMA Vero Sapore 
Myrtaceae Jambo Syzygium malaccense  (L.)Merr.&L.M.Perry Frut x x x 
Myrtaceae Jamelão Syzygium cumini  (L.)Skeels Frut x x x 
Myrtaceae Pitanga Eugenia uniflora  L. Frut x x x 
Myrtaceae Eucalipto Eucaliptus torelliana  F. muell Aux x 0 0 
Myrtaceae Araçá-pêra Psidium cattleianum  Sabine. Frut 0 x x 
Myrtaceae Araçá Psidium myrtoides  O.Berg Frut 0 x x 
Myrtaceae Grumixama Eugenia brasiliensis  Lam. Frut 0 x x 
Myrtaceae Cambucá Plinis edulis  (O. Berg)Nied. Frut 0 0 x 
Myrtaceae Jambo Syzygium samarangense  (Blume)Merr. & L.M. Perry Frut 0 0 x 
Myrtaceae Uvaia Eugenia pyriformis  Cambess. Frut 0 0 x 
Myrtaceae Cravo Pimenta dioica  (L.) Merr. Aux 0 0 x 
Myrtaceae Eucalipto Eucaliptus sp. 
 





EspNat 0 0 x 
Myrtaceae 
 





EspNat 0 0 x 
Oleaceae Azeitona Olea europaea L. Frut 0 x 0 
Oxalidaceae Carambola Averrhoa carambola  L. Frut x x x 
Oxalidaceae Biri-biri Averrhoa bilimbi  L. Frut x 0 x 
Passifloraceae Maracujá Passiflora edulis  Sims Frut x x x 
Passifloraceae Maracujá do mato Passiflora galbana  Mast. EspNat x 0 x 
Passifloraceae Maracujá "doce" Passiflora alata  Curtis Frut 0 0 x 
Piperaceae Pimenta Piper nigrum  L. Frut 0 0 x 
Polygonaceae Pau-formiga Triplaris americana  L. Aux 0 x 0 
Proteaceae Grevilha Grevillea robusta  A.Cunn. ex R.Br Aux x 0 0 
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Família Botânica Nome vulgar Espécie* Autor Categoria** APAC ACASAMA Vero Sapore 
Proteaceae Macadâmia Macadamia integrifolia  Maiden & Betche Frut 0 0 x 
Rosaceae Ameixa Amarela Eriobotrya japonica  (Thunb.)Lindl. Frut x x x 
Rosaceae Ameixa Roxa Prunus domestica  L. Frut x 0 0 
Rosaceae Pêssego Prunus persica  (L.)Batsch Frut x x x 
Rosaceae Framboesa Rubus idaeus  L. Frut 0 0 x 
Rubiaceae Jenipapo Genipa americana  L. Frut x x x 
Rubiaceae None Morinda citrifolia  L. Frut x x x 
Rutaceae Laranja  Citrus sinensis  (L.)Osbeck Frut x x x 
Rutaceae Lima Citrus aurantiifolia  (Christm.)Swingle Frut x x x 
Rutaceae Lima-branca Citrus limettioides  Tanaka Frut x 0 0 
Rutaceae Limão Citrus limon  (L.)Burm. f. Frut x x x 
Rutaceae Limão (para doce) Citrus medica  L. Frut x 0 0 
Rutaceae Limão-tahiti Citrus latifolia  (Tanaka ex Yu. Tanaka) Tanaka Frut x x x 
Rutaceae Tangerina Citrus reticulata  Blanco Frut x x x 
Rutaceae Mexerica Citrus deliciosa  Tem. Frut x x x 
Rutaceae Limão-cravo Citrus limonia  Osbeck. Frut x x x 
Rutaceae Murta Murraya paniculata  (L.) Jack Au20 x 0 0 
Rutaceae   Zanthoxylum riedelianum  Engl. EspNat x 0 0 
Salicaceae 
 
Casearia silvestris  Sw. EspNat 0 0 x 
Sapindaceae Lichia Litchi chinensis  Sonn. Frut x x x 
Sapotaceae Sapoti Manilkara zapota  (L.)P.Royen Frut x 0 x 
Sapotaceae Abiu-amarelo Pouteria caimito  (Ruiz & Pav.)Radlk. Frut 0 x x 
Sapotaceae Abiu-roxo Chrysophyllum cainito L. Frut 0 x x 
Solanaceae Jurubeba Solanum asperum  Rich.  Frut x 0 0 
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Família Botânica Nome vulgar Espécie* Autor Categoria** APAC ACASAMA Vero Sapore 
Urticaceae Embaúba Cecropia glaziovii  Snethl. EspNat x x x 
Urticaceae Embaúba "grande" Cecropia hololeuca  Miq. EspNat 0 0 x 
Vitaceae Uva Isabel Vitis labrusca  L. Frut x 0 x 
* A congruência nominal botânica de espécie, autor e família foi verificada em consulta a bancos de dados virtuais: Lista de Espécies da Flora 
do Brasil 2012 e The Plant List 2010,  e bibliografia especializada da área: LORENZI (2002) e LORENZI et al (2006);  
**Categorias: Frut: fruteiras cultivadas para alimentação e venda; Aux: arbóreas cultivadas para ornamentação, com fins medicinais e silvícolas 
e como auxiliares no sistema agroecológico; EspNat:  espécies de regeneração espontânea nativas e EspExo: espécies de regeneração 
espontânea exóticas.  
*** No caso da banana (Musa sp.) foi utilizada a classificação da EMBRAPA (2009) que categoriza os frutos e variedades pelos grupos 














4.3.1. Agrobiodiversidade no acervo da APAC – Boa Esperança 
 Nos 3,12 hectares dos sistemas agroecológicos das propriedades dos associados 
da APAC foram levantadas 84 espécies, pertencentes a 38 famílias botânicas.  A maior 
parte dessas, 67,86%, enquadra-se na categoria de fruteiras cultivadas para alimentação 
e venda primordialmente e para estas foram encontradas 27 variedades diferentes. Das 
demais, 26,19% (correspondendo a 22 espécies) enquadram-se na categoria de arbóreas 
cultivadas para ornamentação, com fins medicinais e silvícolas e como espécies 
auxiliares no sistema agroflorestal e 4,76% (4 espécies) possuem regeneração 
espontânea e são mantidas no sistema com fins ornamentais, são essas: Passiflora 
galbana,  Chondodendron platyphyllum, Cecropia glaziovii e Zanthoxylum rudilianum.  
 Com exceção da Cecropia glaziovii que apresentou maior abundância relativa 
(mais de 20 indivíduos por propriedade) e maior frequência de ocorrência entre as 
propriedades (33,3%), as demais possuem baixa abundância relativa (0,07 a 0,1%) e 
baixa frequência de ocorrência (11,1%). A espécie Acacia mangium foi a única exótica 
categorizada como invasora e está presente em 55,5% das propriedades, sendo que esta 
espécie foi considerada, pelos agricultores, como sendo de difícil manejo, mesmo nos 
sistemas agroecológicos e demais áreas controladas. 
 Na categoria das fruteiras, os sistemas agroecológicos apresentaram densidade 
média de 462,82 indivíduos por hectare, com predomínio (65,52%) de espécies de 
hábito arbóreo, seguido de 24,14 arbustivas e arvoretas e 10,34% entre herbáceas, 
palmeiras e liana. A maioria das espécies de fruteiras, 73,68% é exótica ao domínio 
filogenético da Mata Atlântica, das quais 4,76% são naturalizadas. As nativas estão 
representam 26,32% do total de fruteiras. 
 As fruteiras mais abundantes e com maior frequência de ocorrência (100% das 
propriedades) foram: Cocos nucifera, Ananas comosus, Musa sp. e Citrus sinensis. 
Entretanto, as três primeiras não foram consideradas na análise geral, porque essas não 
são exclusivas dos sistemas agroecológicos, compondo, na maioria dos casos, pequenas 
lavouras ou são usadas em consórcios fora da área delimitada para a análise, embora 
em todos os casos, alguns indivíduos dessas espécies estavam presentes no sistema. 
Somente para a Citrus sinensis predominou o cultivo nos sistemas agroecológicos, sendo 
esta, portanto, a mais frequente e abundante nesses. 
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 Com relação a estas espécies, a banana (Musa sp.), pertence a um gênero  em 
que os híbridos comerciais derivam das espécies de origem asiática Musa acuminata 
Colla e Musa balbisiana Colla e as variedades são classificadas de acordo com os grupos 
genômicos. Nas propriedades dos associados da APAC foram encontrados os seguintes 
grupos gênomicos: AAB para as variedades Maçã, Terra e Prata, AAA para a variedade 
Nanica e AAAB para as variedades Prata Japira e Prata Vitória, ambas decorrentes de 
cruzamentos induzidos (melhoramento genético) pelo Instituto Capixaba de Pesquisa, 
Assistência Técnica e Extensão Rural (Incaper).  
 As espécies C. nucifera e A. comosus, exótica cultivada e nativa, respectivamente, 
sendo que a variedade cultivada para a primeira é a variedade comercial, conhecida por 
Coco-anão e para a Ananas comosus as variedades foram a Comum, também 
denominada pelos agricultores como Pérola ou como Ananás e a variedade decorrentes 
de cruzamentos induzidos (melhoramento genético) pelo Incaper conhecida por 
Abacaxi-vitória.  
 Para a análise geral, a espécie que apresentou abundância relativa 
expressivamente maior (21,5%) e frequência de cultivo de 100% entre os agricultores foi 
a laranja (Citrus sinensis). De origem asiática (sul da China e nordeste da Índia), 
apresenta grande variedade de cultivares. Para a APAC são cultivados os seguintes: 
Azeda ou Folha murcha, Baía, Lima, Pera ou Natal, Sangue de boi (Laranja-vermelha) e 
Seleta. 
 As demais espécies que apresentaram alta abundância relativa foram: 
Anacardium occidentale (variedades Vermelho e Amarelo), Mangifera indica (variedades 
Adams, Rosa, Coquinho e Seleta), Annona muricata, Malpighia emarginata, Theobroma 
grandiflorum, Citrus reticulata, Euterpe oleracea, Eugenia stipitata e Psidium guajava 
(variedades Vermelha e Branca).  
 As espécies Anacardium occidentale, Annona muricata, Citrus reticulata, 
Mangifera indica e Eugenia stipitata também compõe o grupo daquelas com maior 
frequência de cultivo entre os agricultores, somando-se a estas as espécies: Citrus 
latifolia e Citrus deliciosa. Portanto, essas espécies, apontadas como as espécies 
principais de acordo com os parâmetros: abundância relativa e frequência de cultivo 
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entre os agricultores são também as que estes possuem o maior número, 88,9%de 
variedades. 
 Algumas espécies (35,08%) apresentaram frequência de ocorrência baixa (cultivo 
por 1 ou 2 agricultores), como por exemplo, Schinus terebinthifolius, Annona squamosa, 
Annona reticulata, Garcinia mangostana, Diospyrus kaki, Punica granatum, Monilkara 
zapota, Averrhoa bilimbi, Citrus limettioides, Solanum sp. e Euterpe oleracea. Com 
exceção desta última, a baixa frequência de ocorrência resultou em baixa abundância 
relativa por espécie (de 0,1 a 0,9%). 
 Na figura 13 estão representadas graficamente as espécies mais abundantes e 
frequentes, por nome vulgar. O gráfico contendo a compilação destes dados para todas 
as fruteiras está no ANEXO 4. 
 
 
FIGURA 13: Frequência de ocorrência por propriedade e abundância das fruteiras mais 
representativas para esses parâmetros na APAC, Boa Esperança, Espírito Santo. 
  
 Com relação às demais categorias de espécies 47,62% são cultivadas, ou foram 
mantidas nos sistemas de cultivo, para ornamentação, são essas: os ipês nativos: 
Handroanthus chrysotrichus, Handroanthus heptaphyllus e Zeyheria tuberculosa, as 
espécies nativas Cedrela fissilis, Caesalpinia echinata, Ceiba speciosa, Casuarina sp. e 
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Mouririi sp. e as espécies exóticas: Grevillea robusta e Terminalia catappa, sendo que a 
maioria também é indicada para atração de fauna. 
 Para fins medicinais, são cultivadas as espécies Pachystroma longifolium, Myrtus 
sp. e Jacaratia spinosa, assim como a espécie Moringa oleifera, a qual segundo os 
agricultores, é cultivada para o enriquecimento alimentar. A espécie de canela, 
Cinnamonum verum, é mantida no sistema para confecção de tempero e preparo de 
chás, que podem ter fins medicinais. 
 Considerando a estrutura do sistema agroecológicos e as plantas auxiliares, 
foram encontradas as espécies Melia azedarach e Azadirachta indica, as quais têm 
função protetora contra organismos antagônicos, tanto diretamente quanto para o 
preparo de soluções. As espécies Eucaliptus torelliana, Joannesia princeps, Guazuma 
ulmifolia e uma espécie não identificada são cultivadas como auxiliares no processo de 
produção oferecendo proteção contra ventos, sombreamento e composição do estrato 
vertical superior e para fins silvícolas não comerciais, funções essas atribuídas a Licania 
tomentosa, que, entretanto, ainda está na fase juvenil em todas as propriedades.  
 Embora as espécies dessa categoria mantenham baixa abundância relativa, por 
espécies, a categoria possui considerável representatividade dentro do sistema, com 
abundância relativa da categoria de 3,1%, o que indica que apesar do seu caráter 
secundário, a manutenção dessas plantas é fundamental para o desenvolvimento do 
sistema produtivo, além de contribuir, quando planejado com vista nesse ponto, com a 
conservação de espécies nativas. 
 
4.3.2. Agrobiodiversidade no acervo da ACASAMA – São Mateus 
 A área destinada à produção agroecológica nas propriedades dos associados da 
ACASAMA somou 3,5 hectares, nos quais foram encontradas 83 espécies pertencentes a 
33 famílias botânicas identificadas. Assim como nos sistemas da APAC, a maioria das 
espécies, 71,08%, enquadra-se na categoria de fruteiras cultivadas para alimentação e 
venda primordialmente, sendo que para estas foram encontradas 35 variedades 
diferentes.  
 Com relação às outras categorias, a correspondente as espécies arbóreas 
cultivadas para ornamentação, com fins medicinais e silvícolas e como auxiliares no 
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sistema agroflorestal, esta foi a seguinte em maior número de espécies com 15 
espécies, o que representa 18,07% do total. Destas, 13 foram identificadas em espécie e 
duas são exóticas a Mata Atlântica: Azadirachta indica (uso para combate a organismos 
antagônicos) de origem indiana e Erythrina poeppigiana, nativa da Floresta Amazônica, 
e o Gossypium hirsutum, portanto, pode-se afirmar que, no mínimo, 66,6% das espécies 
cultivadas nesta categoria são nativas. São essas, as ornamentais: Handroanthus 
chrysotrichus, Zeyheria tuberculosa, Casuarina sp., Caesalpinia echinata, Triplaris 
americana e Cassia ferruginea; a Cinnamonum verum, cultivada para o preparo de chás 
e as espécies auxiliares, primordialmente silvícolas, embora não comercializadas: 
Centrolobium robustum, Swartzia oblata e Lecythis lurida.  Embora a maior parte 
das espécies tenha sido citada como ornamentais, a maior frequência de ocorrência de 
cultivo entre os agricultores (42,86%) foi para as citadas como silvícolas, sendo que 
todas as espécies citadas possuem baixa abundância relativa nos sistemas de cultivo, 
variando entre 0,17 e 1,13%, o que significa que estão na categoria de até 15 indivíduos 
no total das propriedades.  
 As espécies de regeneração natural apresentaram, de modo geral, abundâncias 
relativas maiores, sendo que para as nativas têm-se que as espécies Tapirira guianensis, 
Veronia sp., Bauhinia sp. e Cecropia glaziovii, apresentavam mais de 20 indivíduos em 
pelo menos uma propriedade e estavam presentes em 42,86% das propriedades, com 
exceção da Bauhinia sp., presente em apenas uma. A Joannesia princeps e a Guazuma 
ulmifolia também foram encontradas, em menor abundância e frequência de 
ocorrência. Essa categoria representa 7,14% do total de espécies levantadas para a 
ACASAMA.  
 Com relação às exóticas espontâneas, foram encontradas as espécies invasoras, 
assim consideradas pela literatura e em concordância com a descrição do manejo destas 
pelos agricultores, pricipalmente: Acacia mangium e Leucaena leucocephala, todas em 
populações relativamente grandes e com frequência de ocorrência de 57,14% nas 
propriedades. Os agricultores consideraram a presença destas espécies nas 
propriedades como um “problema” e, neste ponto, torna-se interessante inferir que 
embora esses agricultores tenham demonstrado interesse no cultivo de espécies 
silvícolas, uso tal que a priori pode ser indicado para a A. mangium, assim como 
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demonstram interesse no cultivo de Fabaceaes, reconhecidas pela elevada capacidade 
de fixação de nitrogênio no solo, essas funções não são atribuídas, neste caso, para 
essas espécies, uma vez que apresentam elevadas populações nas propriedades como 
um todo e os agricultores são assessorados para o manejo das outras espécies 
cultivadas, nativas, e que apresentam melhores resultados para essas finalidades. O que 
não exclui tanto a necessidade de assessoria técnica para o controle, e eventual manejo 
destas espécies, quanto extensionista para a formalização legal da retirada destas junto 
aos órgãos competentes. 
 As fruteiras cultivadas nos sistemas agroecológicos dos associados da ACASAMA 
apresentaram densidade média de 326,28 indivíduos por hectare, sendo que 
estruturalmente houve o predomínio (65,57%) de espécies das espécies de hábito 
arbóreo, seguido de 22,95% de arbustivas e arvoretas e 11,48% entre herbáceas e 
palmeiras. Assim como para as propriedades dos associados da APAC, maioria das 
espécies de fruteiras, 69,49%%, é exótica ao domínio filogenético da Mata Atlântica, 
sendo 2,88% destas consideradas naturalizadas. A proporção de fruteiras nativas foi de 
30,51%.  
 Igualmente como nas propriedades da APAC, as espécies Ananas comosus e 
Musa sp. apresentaram alta abundância e frequência de ocorrência (100% das 
propriedades) e  da mesma maneira e pelas mesmas razões essas foram 
desconsideradas na análise geral.  Com relação às variedades encontradas para estas 
espécies, para a Musa sp. foram encontrados os seguintes grupos gênomicos: AAB para 
as variedades Maçã e Maçã Missoure (ou Myssori), Terra e Terra Maranhão e Prata e 
Prata Pacovan, AAA para a variedade Nanica, Nanica Caturra (também conhecida como 
Banana-d’água), Nanicão e Naniquinha, AA para a variedade Ouro e AAAB para a 
variedade Prata Vitória (Incaper). As variedades de A. comosus encontradas foram a 
Comum ou Ananás e a Vitória. 
 Na análise geral, outro dado que coincide com os levantado para a APAC é a 
abundância relativa expressivamente maior (7,74%), além de frequência de cultivo de 
100% entre os agricultores, da Citrus sinensis. Nas propriedades da ACASAMA são 
cultivadas as seguintes variedades dessa espécie: Azeda, Baía, Lima, Pera, Sangue de boi 
(Laranja-vermelha), Seleta e China. Entretanto, para a ACASAMA a espécie Mangifera 
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indica apresentou abundância relativa igualmente elevada (7,26%), e são cultivadas as 
variedades Adams, Rosa, Coquinho e Espada.  
 As demais espécies que apresentaram alta abundância relativa foram: Citrus 
reticulata, Eugenia uniflora, Psidium guajava (variedades Vermelha e Branca), 
Artocarpus heterophyllus (variedades Dura, Mole e Manteiga), Malpighia emarginata, 
Theobroma cacao (Vermelho e Roxo), Bactris gasipaes e Cocos nucifera (Anão e Coco-
da-baía). As espécies mais abundantes englobam 94,28% das variedades cultivadas 
pelos agricultores da ACASAMA. 
 As espécies Eugenia uniflora, Psidium guajava e Cocos nucifera também compõe 
o grupo daquelas com maior frequência de cultivo entre os agricultores, com 100%, 
assim como as espécies: Annona muricata, Inga edulis e Persea americana. Outras 
espécies que apresentaram alta frequência de ocorrência foram: Rollinia mucosa, 
Artocarpus altilis, Eugenia stipitata, Averrhoa carambola, Genipa americana, Pouteria 
caimito, Citrus reticulata e Citrus Limon. Portanto, essas espécies, podem ser apontadas 
como as espécies principais de acordo com os parâmetros: abundância relativa e 
frequência de cultivo entre os agricultores. 
 Na figura 14 foram representadas graficamente as abundâncias totais e a 
frequência de ocorrência para estas espécies. A representação das demais espécies por 






FIGURA 14: Frequência de ocorrência por propriedade e abundância das fruteiras mais 
representativas para esses parâmetros na ACASAMA, São Mateus, Espírito Santo. 
 
 Uma porcentagem expressiva (47,54%) das fruteiras apresentaram frequência de 
ocorrência baixa (cultivo por 1 ou 2 agricultores), como por exemplo, Passiflora edulis, 
Eriobotrya japonica, Prunus persica,  Olea europaea, Plinia trunciflora, Syzygium 
malaccense, Euterpe oleracea, Syagrus oleraceae, Spondias mombin e a espécie não 
identificada. Destas, a maioria (79,31%) apresenta abundância relativa menor que 1%, e 
para as com mais de 1%, está a Bactris gasipaes, já apontada como abundante, embora 
cultivada por um agricultor.  
 
4.3.3. Agrobiodiversidade no acervo da “Vero Sapore” – Iconha 
 A área destinada para produção agroecológica nas propriedades dos associados 
da “Vero Sapore” foi a maior dentre as associações, com 6.6 hectares no total, nos quais 
foram encontradas 109 espécies pertencentes a 38 famílias botânicas. Como para as 
outras associações, a maior porcentagem de espécies, 64,22%, compõe a categoria das 
fruteiras cultivadas para alimentação e venda primordialmente, ou seja, são 70 espécies 
de fruteiras cultivadas e para estas foram encontradas 68 variedades. 
 Com relação à densidade de fruteiras cultivadas, esta foi expressivamente maior 
para “Vero Sapore”: 1010 indivíduos por hectares, somando-se a estes as demais 
categorias e o cultivo consorciado de banana em 80% das propriedades e café Conilón 
127 
 
em 60% destas. Assim, devido aos motivos já explicitados, de que para algumas 
espécies, o cultivo, de maior abundância e alta ocorrência, não é exclusivo dos sistemas 
agroecológicos delimitados para análise, para esse caso optou-se pela exclusão da Musa 
sp. na análise geral, descrevendo somente as variedades encontradas e inclusão da 
Piper nigrum encontrada em 2 propriedades e com abundância relativa baixa (0,08%). 
 Foram encontradas 25 variedades da Musa sp. dentre as 5 propriedades que 
compõem a associação, são essas: as variedades do grupo genômico AAB com frutos do 
tipo Maçã (Maçã e Missoure), Prata (Pacovan, Prata, Pratinha, Prata Anã (variedade 
desenvolvida pela EMBRAPA), Prata Branca e Pratona) e Terra (Terra, Terrinha, Terra 
Pera e Maranhão), do grupo genômico AAA e fruto do tipo Nanica (Caturra, Nanica, 
Nanica Média, Nanicão, Naniquinha e Roxa), do grupo AA e fruto tipo Ouro (Ourinho, 
Ouro e Ourona), do grupo genômico ABB, Banana-figo e as variedades decorrentes de 
cruzamentos induzidos (melhoramento genético) pelo Incaper Prata Japira e Prata 
Vitória e pela EMBRAPA, Prata Maravilha, pertencentes ao grupo genômico AAAB.  
 Para análise geral as duas espécies que apresentaram maiores abundâncias 
relativas foram a Ananas comosus, com 28,6% e a Euterpe edulis com 25,45% de 
abundância. Das demais, apenas 20,29% apresentaram abundâncias maiores que 1%, 
com destaque para as espécies Bactris gasipaes, Citrus sinensis, Euterpe oleracea, Inga 
edulis, Carica papaya, Persea americana, Cocos nucifera, Theobroma cacao, Psidium 
guajava, Psidium cattleianum, Eugenia uniflora e Plinia cauliflora, com as maiores 
populações, respectivamente.  
 Cerca de metade das espécies (52,17%) são cultivadas por 100 a 80% dos 
agricultores e apenas as espécies: Monilkara zapota, Genipa americana, Passiflora alata, 
Eugenia brasiliensis, Eugenia pyriformis, Syagrus oleraceae, Mammea americana, 
Tamarindus indica, Ficus carica e Theobroma bicolor possuem abundância relativa de 
20% (1 propriedade). Com exceção da Syagrus oleraceae, essas também são as espécies 
que possuem as menores populações, menos de 10 indivíduos, acrescentando-se a esta 
categoria de abundância as espécies: Spondias mombin, Artocarpus altilis, Psidium 
myrtoides e Macadamia integrifolia.  
 Estruturalmente, 60% das espécies dessa categoria compõem o estrato arbóreo, 
seguido de 24,28% de espécies arbustivas e arvoretas e 15,71% entre herbáceas, 
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palmeiras e liana. A maioria das espécies de fruteiras, 32,86% é exótica ao domínio 
filogenético da Mata Atlântica, sendo que 4,26% destas são naturalizadas. Para as 
nativas, forai encontrada a proporção de 32,86% das fruteiras. Portanto, tanto com 
relação à estratificação vertical quanto a composição em nativas e exóticas, as 
propriedades das três associações apresentaram proporções semelhantes em relação às 
fruteiras. 
 Para as propriedades dos associados da “Vero Sapore” observou-se uma 
quantidade expressivamente maior de variedades de fruteiras que para as propriedades 
das demais associações. Assim como nas outras associações, as espécies de laranja e 
manga apresentaram as maiores quantidades de variedades, sendo que as espécies 
Diospyrus kaki, Malpighia emarginata, Theobroma cacao, Theobroma grandiflorum, 
Eugenia uniflora, Syzygium malaccense, Pouteria caimito e Chrysophyllum cainito foram 
as que mais contribuíram para o aumento da quantidade de variedades. 
 Na figura 15 estão demonstradas as abundâncias totais e frequência de 
ocorrência por propriedade das espécies mais expressivas quanto a esses parâmetros. A 
compilação total para as fruteiras está disponível no ANEXO 4. A partir da representação 
gráfica é possível notar a importância dos palmitos para esses sistemas, destacando-se a 





FIGURA 15: Frequência de ocorrência por propriedade e abundância das fruteiras mais 
representativas para esses parâmetros na “Vero Sapore”, Iconha, Espírito Santo. 
  
 Para as demais categorias, 22,94% (correspondendo a 25 espécies) enquadram-
se na categoria de arbóreas cultivadas para ornamentação, com fins medicinais e 
silvícolas e como espécies auxiliares no sistema agroflorestal e 12,84 (14 espécies) 
possuem regeneração espontânea e são mantidas nos sistemas produtivos com fins 
ornamentais e como auxiliares.  Não foram encontradas espécies exóticas de 
regeneração natural e consideradas invasoras. Na primeira categoria, 80% são nativas a 
Mata Atlântica e as demais exóticas a este.  
 Entre as exóticas estão: Azadirachta indica (usada no combate de organismos 
antagônicos), Dombeya wallichii (espécie melífera), Pimenta dioica (usada na confecção 
de temperos), Eucaliptus sp. (espécie silvícola), Licania tomentosa (importância 
estrutural) e Roystonea regia (ornamental). Nessa categoria, como para as demais 
associações, a maior parte das espécies é considerada ornamental, como os ipês 
(Handroanthus chrysotrichus, Tabebuia roseoalba, Zeyheria tuberculosa, Handroanthus 
sp. e Handroanthus heptaphyllus), a Araucaria angustifolia  e a Cedrela fissilis.  
 Entretanto algumas espécies foram citadas como “importantes para a Mata 
Atlântica” como sendo a finalidade primordial para o cultivo e manutenção destas nos 
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sistemas, podendo ser citada para essas também a função de composição estrutural do 
estrato arbóreo. São essas: Calophyllum brasiliense, Copaifera langsdorffii, Schizolobium 
parahyba, Cariniana legalis,  Cariniana estrellensis, Jacaranda macrantha, 
Caesalpinia echinata e Caesalpinia ferrea. As espécies desta categoria apresentam 
populações que variam de mais de 250 indivíduos para a Roystonea regia a 1 indivíduo 
para a Pimenta dioica, tendo-se que para as nativas a abundância das espécies é em 
torno de 10 indivíduos para o total de propriedades e a frequência de ocorrência entre 
60 e 100% das propriedades.  
 As propriedades desta associação apresentaram quantidade expressivamente 
maior de espécies na categoria de regeneração natural de nativas, entretanto deve-se 
considerar que a área utilizada pelos sistemas agroecológicos nestas propriedades 
também é significativamente maior. Assim sendo tem-se que esta associação apresenta 
2,27 espécies desta categoria por hectare enquanto que as propriedades da APAC e 
ACASAMA apresentam 1,25 e 1,71 espécies por hectare, respectivamente. Portanto, 
mesmo ao minimizar os efeitos do fator área tem-se que a “Vero Sapore” apresenta 
maior regeneração de nativas.  
 As espécies dessa categoria também apresentam, de modo geral, maiores 
abundâncias e frequências de ocorrência do que as espécies dessa categoria nas demais 
associações. São essas: Inga vera subsp. affinis, Inga laurina, Vataireopsis araroba, 
Eremanthus erythropappus, Vernonanthura phosphorica, Cecropia glaziovii, Cecropia 
hololeuca, Casearina silvestris, Eugenia sp., Myrsine umbellata, 
Campomanesia guaviroba, Campomanesia sp., Croton urucunana e 
Gochnatia polymorpha. 
 
4.3.4. Análise comparativa da diversidade entre as associações e fatores relacionados: 
sociais, técnico-produtivos e etnobotânicos 
 O inventário realizado permitiu a quantificação de parâmetros relativos à 
agrobiodiversidade da produção agroecológica nas propriedades dos associados, assim 
como da composição de espécies nestas.  Como foi realizado um censo, a compilação 
direta destes dados permite analisá-los e compará-los, entretanto, optou-se por realizar 
um tratamento estatístico simples dos dados, afim de melhor inferir quanto à 
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significância estatística destes, privilegiando o parâmetro riqueza, considerado a melhor 
medida da agrobiodiversidade para o caso. A elaboração dos modelos estatísticos 
referentes a todos os testes realizados está disponível no Anexo 5. 
 A partir da tabela 8 pode-se observar padrões, como da proporção na 
distribuição das espécies por categorias, e dissimilaridades nos parâmetros levantados 
entre as associações, com especial distanciamento da “Vero Sapore” para as demais 
associações. 
 
TABELA 8: Principais parâmetros quantitativos da diversidade encontrada nas 
associações: APAC, ACASAMA e “Vero Sapore”, Espírito Santo. 
 
                                          Categorias 
Associações Área 
(ha) 












APAC 3.12 84 27 38 3.4 67.86 26.19 4.76 1.19 462.82 
ACASAMA 3.5 83 35 33 2.99 71.08 18.07 7.23 3.61 326.28 
Vero Sapore 6.6 109 68 38 2.94 64.22 22.94 12.84 0 1010 
Total 13.2 150 72 45   - 52.29 30.72 15.33 2 701 
LEGENDA: S=Riqueza em espécies; Vr=Variedades; FB=Famílias Botânicas identificadas; 
FO=Frequência média de ocorrência das espécies entre propriedades; FRCV=Fruteiras 
cultivadas para consumo e venda com fins alimentares; ArAux=Arbóreas cultivadas para 
ornamentação, com fins medicinais e silvícolas e como espécies auxiliares; 
RN=Espontâneas nativas; RI=Espontâneas exóticas invasoras e DF=Densidade de 
Fruteiras. 
 
 Para todas as associações há o predomínio da categoria de fruteiras cultivadas 
para alimentação, entretanto a proporção total desta é de 52,29%, ou seja, próxima da 
metade. Isso se deve ao fato das espécies que compõem essa categoria serem, em sua 
maioria, as mesmas, uma vez que se trata de espécies comerciais consolidadas na dieta 
das populações, e as espécies que compõem as demais categorias possuírem maior 
variação entre as associações, o que será abordado no tópico referente à composição de 
espécies. 
 A densidade de plantas da categoria de fruteiras cultivadas é expressivamente 
maior para as propriedades da “Vero Sapore”. Nesse ponto infere-se que sistemas 
agroecológicos estão consolidados e seguem o modelo de SAF’s simultâneos, e por isso 
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tendem a comportar tanto populações maiores das espécies, como, para o caso, maior 
riqueza em espécies. Trabalhando melhor esta inferência, destaca-se que as associações 
APAC e ACASAMA possuem área, riqueza em espécies e densidade de fruteiras 
cultivadas semelhantes, assim como quantidade de variedades apontadas pelos 
agricultores, embora esta seja um pouco maior para as propriedades da ACASAMA.  
 A análise de variância da riqueza em espécie (ANOVA) mostrou a diferença entre 
as riquezas pode ser considerada estatisticamente significativa e a aplicação do teste de 
Tukey comprovou que essa diferença se dá para a “Vero Sapore” em relação às demais, 
como demonstrado na figura 16. 
 
FIGURA 16: Boxplot elaborado a partir da análise da variância entre riquezas em 
espécies por associação: APAC, ACASAMA e “Vero Sapore”, Espírito Santo. 
 
 Assim foram elaborados modelos, a partir de regressões lineares, que pudessem 
inferir acerca das variáveis sociais e técnico-produtivas condicionantes à riqueza em 
espécies. Para tal, foram selecionadas as variáveis independentes e quantificáveis 
referentes às características endógenas das populações de associados: idade dos 
produtores, número de membros da família, escolaridade e tempo de residência no 
133 
 
local. Nenhuma destas variáveis demonstrou relação significativa com a riqueza (p-
valor>0.05). 
 Foram selecionadas, então, variáveis diretamente relacionadas à produção 
agroecológica e ao modelo empregado: tempo de produção agroecológica e área 
empregada, respectivamente. Apenas a variável área demonstrou relação 
estatisticamente significativa com a riqueza em espécie, como demonstra a figura 17. 
  
 
FIGURA 17: Gráfico de dispersão elaborado a partir do modelo de regressão linear da 
riqueza em espécies por propriedade em função da área destinada a produção 
agroecológica nestas.  
 
 No gráfico acima nota-se dos eventos importantes para o melhor entendimento 
da análise: a regressão se consolida na dispersão, pelos dados localizados acima da reta 
em destaque (vermelha). Os dados em questão representam a riqueza em espécies de 
três dos acervos encontrados na “Vero Sapore”.  Os dados circulados em vermelho 
destacam áreas similares com diferentes riquezas em espécies, sendo a superior 




 Portanto, embora esteja indicado que o tamanho das áreas, ecologicamente, 
esteja ligada a capacidade de aporte de espécies (BEGON et al. 2007), cabe ressaltar que 
se trata de agroecossistemas, e, portanto, sob manejo antrópico e outros fatores devem 
ser levantados como possíveis agentes implementadores de diversidade.  
 Para o presente traabalho, a riqueza em espécies está relacionada ao modelo 
agroecológico empregado, sendo o modelo de SAF’s simultâneos o que apresentou 
maior aporte de espécies. Quando considerado o modelo refere-se não apenas as 
características agronômicas deste, como também ao maior aproveitamento das 
propriedades para produção agroecológica e aos fatores operacionais da “Vero Sapore” 
enquanto maior aproveitamento: da mão de obra no desenvolvimento de atividades 
para-agrícolas, incluindo o potencial para turismo agrícola, e dos produtos pelo 
processamento destes na agroindústria, assim como pelo maior grau de instrução 
direcionada às atividades agrícolas e a maior eficiência no escoamento da produção.   
 Como a área de produção agroecológica foi apontada como a única variável 
quantificada estatisticamente relacionada à riqueza em espécies, foram elaborados 
outros modelos para avaliar a relação das variáveis endógenas as associações com a 
área de produção agroecológica e entre a esta área e o tempo de produção 
agroecológica. Para todos os modelos não houve relação estatisticamente significativa 
(p-valor>0.05). Pode-se, portanto, inferir que o tamanho da produção agroecológica não 
está relacionada às características endógenas das associações e pode estar relacionada 
ao modelo adotado para produção agroecológica, uma vez que esta área não está 
relacionada ao tempo de produção agroecológica, parâmetro que pode indicar o estágio 
de implementação. 
 Com relação à composição de espécies, o padrão de similaridade resultante da 
análise de agrupamento, entre as comunidades de plantas levantadas por agricultor, 
evidencia que a composição de espécies, apesar de ser composta em sua maioria por 
plantas comerciais convencionais, apresenta padrão de composição diferenciado por 
associação, principalmente para “Vero Sapore”.   A medida da qualidade do 
agrupamento, coeficiente de correlação linear entre a matriz de distância original e a 
matriz de distância do agrupamento (Coeficiente de correlação cofenética) foi de 
0.7416, ou seja, está dentro de uma margem de segurança aceitável. 
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 O Índice de similaridade de Sorensen mostrou-se mais adequado para os dados, 
a partir da correlação de distância entre matrizes. O gráfico gerado empregando o 




FIGURA 18: Agrupamento com base no coeficiente de Sorensen utilizando UPGMA. Em 
vermelho (informantes 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7) os agricultores da ACASAMA, São Mateus/ES; em 
azul (informantes 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16) os agricultores da APAC, Boa 
Esperança/ES e em verde (informantes 17, 18, 19, 20 e 21) os agricultores da “Vero 
Sapore”, Iconha/ES. 
 
 Nota-se que a composição de espécies é mais similar entre os agricultores da 
“Vero Sapore”, chegando a ser praticamente igual para os agricultores 17 e 18, e com 
significativo distanciamento deste grupo para os demais. Infere-se ainda, acerca de um 
subgrupo, menos diferenciado, composto pela maioria dos agricultores da APAC e que 
para os agricultores da ACASAMA não há um padrão definido. Para esta associação 
nota-se o distanciamento dos agricultores 5 e 7 (destaque em vermelho a direita do 
gráfico). Tal distanciamento se dá por estes dois agricultores apresentaram as menores 
quantidades de espécies de outras categorias que não a de fruteiras alimentares. 
  A análise demonstra que a força de dissimilaridade de espécies apresentada é 
resultante do peso das espécies que compõe as demais categorias estabelecidas, para 
além das fruteiras utilizadas na alimentação, igualmente expressivas para proporção da 
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riqueza em espécies para os sistemas agroecológicos. O destaque no gráfico acima (em 
vermelho a esquerda) demostra o ponto de distanciamento dos acervos, e este se refere 
à diferenciação dos acervos quantos as demais categorias para além das fruteiras 
alimentares. 
 Portanto, os resultados deste trabalho reforça que os sistemas agroecológicos 
não são apenas sistemas produtivos comerciais como também aporte de espécies 
coincidentes as de comercialização. 
 Entretanto, outros dois pontos devem ser levados em consideração para explicar 
a dissimilaridade de espécies entre as associações: a distância geográfica da “Vero 
Sapore” para as demais e a autonomia dos agricultores enquanto seres sociais dotados 
de capacidade de transformação dos seus sistemas de cultivos. O primeiro ponto 
considerado refere-se, basicamente, as espécies espontâneas de regeneração, uma vez 
que as três localizadas estão inseridas no domínio da Mata Atlântica categorizada pelas 
formações florestais ombrófilas densa, as duas localidades a cima do Rio Doce, São 
Mateus e Boa Esperança, estão sujeitas a domínio morfoclimático distinto ao de Iconha. 
 Com relação ao outro ponto apontado, a representatividade deste apresenta-se 
como mais importante, posto que a proporção da categoria de arbóreas cultivadas para 
ornamentação, com fins medicinais e silvícolas e como espécies auxiliares no sistema 
agroflorestal foi consideravelmente maior na riqueza em espécie total.  
 Para maior elucidação da perspectiva social sobre a composição de espécies dos 
sistemas agroecológicos foi calculado o “Índice de Saliência” a partir das listagens livres 
realizadas com os agricultores. Como esse índice leva em consideração a ordem e 
frequência de citação das espécies possibilita inferir sobre importância das espécies 
para as populações humanas que a cultivam. Dado que o presente estudo tem por 
objeto sistemas produtivos comerciais, essa análise foi divida em duas partes, 
posteriormente conflitadas: aquela que reflete as espécies consideradas mais 
“importantes”, inicialmente sem motivo definido pelos agricultores e aquelas 
“comercialmente mais importantes”. 
 A tabela 9 apresenta as espécies mais comercializadas, de acordo com o Índice 




TABELA 9: Índice de Saliência (IS) das 10 espécies citadas como mais comercializadas por 
cada associação: APAC, ACASAMA e “Vero Sapore”, Espírito Santo. 
APAC ACASAMA “Vero Sapore” 
Espécie IS Espécie IS Espécie IS 
Musa spp. 0,750 Citrus sinensis 0,783 Musa spp. 0,860 
Citrus sinensis 0,725 Musa spp. 0,600 Citrus sinensis 0,820 
Mangifera indica 0,550 Artocarpus 
heterophyllus 
0,567 Citrus limon 0,440 
Citrus reticulata 0,550 Mangifera indica 0,317 Plinia cauliflora 0,380 
Citrus deliciosa 0,550 Psidium guajava 0,300 Ananas comosus 0,320 
Malpighia emarginata 0,462 Cocos nucifera 0,283 Persea americana 0,280 
Cocos nucifera 0,338 Persea americana 0,250 Annona muricata 0,280 
Annona muricata 0,313 Pouteria caimito 0,250 Pouteria caimito 0,260 
Ananas comosus 0,300 Annona muricata 0,233 Psidium guajava 0,240 
Anacardium 
occidentale 
0,262 Inga edulis 0,233 Mangifera indica 0,220 
 
 No total foram citadas 35 espécies, sendo que para a “Vero Sapore” e para a 
ACASAMA foram citadas um universo de 25 plantas diferentes e para a APAC foram 
citadas 19 espécies. As espécies comerciais: de banana, laranja, manga e graviola são 
importantes para as três associações, com destaque para os cultivos de banana e 
laranja. Para a APAC observa-se a importância do cultivo de citrus e espécies que 
passam por algum processo na agroindústria incipiente de processamento de polpa: 
manga, acerola, abacaxi e caju. Para a ACASAMA e “Vero Sapore” as variedades 
comerciais com maior destaque são também aquelas com boa aceitação nas feiras 
livres, como: o abiu-amarelo, goiaba e abacate, como também: coco e ingá-de-metro 
para a ACASAMA e jaboticaba e abacaxi para a “Vero Sapore”. 
 O Índice de Saliência foi utilizado também para elencar as espécies consideradas 
importantes independente da comercialização destas. O resultado para as 10 espécies 
mais importantes, para cada associação, está apresentado na tabela 10: 
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TABELA 10: Índice de Saliência (IS) das espécies citadas como importantes para o 
sistema de cultivo independente da comercialização para cada associação APAC, 
ACASAMA e “Vero Sapore”, Espírito Santo. 
APAC ACASAMA “Vero Sapore” 
Espécie IS Espécie IS Espécie IS 
Syzygium malaccense 0,475 Citrus sinensis 0,433 Inga edulis 0,640 
Anacardium occidentale 0,225 Musa spp. 0,333 Euterpe edulis Mart. 0,720 
Plinia trunciflora 0,200 Inga edulis 0,267 Musa spp. 0,560 
Cocos nucifera 0,175 Ananas comosus 0,267 Azadirachta indica 0,200 
Musa spp. 0,150 Annona muricata 0,200 Cariniana spp. 0,160 
Citrus sinensis 0,150 Eugenia brasiliensis 0,167 Euterpe oleracea 0,160 
Inga edulis 0,150 Theobroma cacao 0,167 Calophyllum brasiliense 0,080 
Lecythis pisonis 0,125 Centrolobium 
robustum 
0,167 Litchi chinensis 0,160 
Hymenaea courbaril 0,125 Mangifera indica 0,133 Theobroma cacao 0,160 
Cinnamonum verum 0,125 Eugenia stipitata 0,133 Psidium cattleianum 0,160 
 
 Nesta análise as espécies que coincidem as três associações são a banana e o 
ingá-de-metro, a primeira, comprovando a já mencionada importância para a 
reprodução socioeconômica das famílias e a segunda aparece por ser uma espécie 
estruturalmente importante para os sistemas agroecológicos, uma vez que são da 
fabaceas reconhecidamente importantes para manutenção mineral da estrutura do solo 
e por possuírem fruto apreciado pelas famílias e, em alguns casos, para venda. 
 Para a APAC 40% das espécies coincidem para as duas análises e para a 
ACASAMA são 50% das espécies, enquanto que para a “Vero Sapore” as espécies 
diferem totalmente para as duas análises. Além da importância comercial dos sistemas 
agroecológicos, demonstrada principalmente para as duas primeiras, o caráter 
composição do estrato arbóreo, normalmente indicado pela expressão “árvores grandes 
do reflorestamento” fica mais evidenciado para a APAC enquanto o caráter alimentar 
predomina para a ACASAMA, embora a presença da C. robustum reforça o interesse dos 
agricultores desta associação por espécies silvícolas. 
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 Na “Vero Sapore” aparece um apelo maior para as plantas consideradas como 
estruturais ou de importância para a manutenção dos sistemas como a A. indica e 
espécies consideradas como “madeiras da Mata Atlântica” como o C. brasiliense e o 
Jequitibá para o qual não foi possível diferenciar a informação em espécie. Outro ponto 
interessante é a importância apontada pelos agricultores da manutenção da população 
de Juçara (E. edulis) que eles possuem. 
 Complementar a essa perspectiva encontra-se a avaliação da entrada de 
espécies e variedades que irão compor os acervos, através dos pontos de aquisição, e da 
circulação do material entre os agricultores, como será apresentado a seguir. 
 
4.4. Aquisição e circulação de sementes e propágulos pelos agricultores 
 Para a propagação de fruteiras são realizados métodos gâmicos (sementes) e 
vegetativos (enxertia). O primeiro de grande importância para manutenção de espécies 
nativas, principalmente, aquelas de menor interesse comercial muitas vezes cultivadas 
por colecionadores e para preparação da enxertia que propagará a espécie de interesse 
de forma vegetativa. Na fruticultura comercial algumas espécies de grande importância, 
como o Coco-anão e o Mamão, tem suas mudas produzidas a partir de sementes (LORENZI et 
al. 2006). 
 Esses autores indicam a enxertia como sendo o método comercial mais usado, 
tanto pela sua capacidade de reprodução de plantas de forma uniforme, uma vez que 
seriam “clones” daquela que os originou, como para propagação de espécies híbridas. 
Esse método conta com uma série de técnicas diferentes, como a “borbulhia” e a 
“mergulhia”, e são consideradas vantagens produtivas destes: a possibilidade de 
manutenção de certas características da planta, antecipação da floração e frutificação e 
propagação de espécies não adaptadas a um determinado local (caso o porta enxerto 
seja necessário) ou espécies híbridas como o Limão-taiti. 
 Outro método vegetativo é a estaquia (utilização de segmentos da planta) 
facilmente utilizada para culturas como as de Fruta-pão e Amora e para culturas 
relativamente novas em que a enxertia não demonstra grande êxito como no cultivo da 
Lichia. Esse aprimoramento técnico dos meios de propagação na fruticultura representa 
a abertura de um mercado específico para empresas como viveiros e casas de sementes, 
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entretanto não exclui a capacidade de propagação das fruteiras na agricultura familiar, 
através de conhecimento tradicional ou adquirido sobre a conservação, reprodução e 
tratamento do material propagativo e com estrutura e ferramentas próprias para tal. 
 Cultrera (2008) aponta que a maioria das plantas cultivadas é adquirida pelos 
agricultores, inicialmente, de uma fonte externa, como por exemplo, doações de outras 
pessoas, compra em comércio e coleta em mata, sendo que este material, uma vez 
consolidado nos sistemas de plantio não é estático, havendo constantes entradas de 
plantas novas, perdas e transferências de plantas de uma área de cultivo para outra, 
quando é o caso de famílias que possuem mais de uma área. Não obstante, dependendo 
das características da planta, do agricultor e das suas necessidades, depois de adquirida 
pela primeira vez uma planta, este pode retirar dela os materiais de plantio para o 
próximo cultivo, promovendo a conservação e circulação interna deste.  
 Dos dados que puderam ser coletados sobre a aquisição do material propagativo 
das fruteiras e arbóreas registrou-se, para as três associações, 834 plantas cultivadas 
que tiveram esta origem externa representando 79,2% do total dos dados coletados. 
Foram consideradas como de origem externa as plantas oriundas das seguintes das 
seguintes categorias: compra, através das redes sociais menores (familiares, vizinhos, 
comunidade, por exemplo), por projetos e intercâmbios. Com relação às de origem 
interna (219 no total) foram assim consideradas as que o próprio agricultor reproduziu a 
partir de coletas ou de frutos consumidos e as que são mantidas e propagadas na 
unidade produtiva tanto por existência prévia ao agricultor, quanto por reprodução e 
recrutamento espontâneos e transferência de propriedades anteriores à atual.  
 A figura 19 apresenta a representação gráfica destes dados por associação. 
Como a medida utilizada para indicação da agrobiodiversidade nos sistemas 
agroecológicos, para essa pesquisa, é a riqueza em espécies, os dados foram analisados 
considerando as relações e riquezas por agricultor e não utilizando a abundância, uma 
vez que este dado poderia superestimar vetores que trabalham com abundância 
elevadas por espécies, como os projetos do Incaper, em detrimento das redes sociais 
que, normalmente, referem-se a pequenas quantidades de plantas e variedades, mas 
representam um elemento fundamental para promoção da diversidade. Considerando-
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se, também, o caráter permanente e a facilidade na reprodução, apontadas pelos 
agricultores, das fruteiras e arbóreas nos acervos. 
 
 
FIGURA 19: Proporções de material propagativo por categoria de aquisição para a APAC, 
ACASAMA e “Vero Sapore”, Espírito Santo. 
 
 Nota-se que existe uma dependência de compra deste material a baixo de 20% 
para todas as associações, sendo que para a “Vero Sapore” existe um predomínio das 
relações sociais para aquisição e circulação deste material enquanto para a ACASAMA os 
projetos, sobretudo da APTA, são a principal fonte de aquisição e para a APAC a origem 
interna equivale a outras categorias de aquisição externa: redes sociais e projeto. 
Entretanto, a aquisição por fontes externas predomina para as três associações. 
 A necessidade de recorrer a fontes externas para aquisição de material 
propagativo pode estar relacionada à busca pela diversificação do acervo pelos 
agricultores para atender necessidades futuras ou atuais (OLER 2012). Para melhor 
visualização dos atores que compõe esse processo e da força de interação entre estes 
foram criadas redes de circulação totais e internas às associações para cada uma destas. 
Na rede constam apenas as informações sobre a origem do material propagativo das 
espécies e variedades e informadas com clareza pelos agricultores. 
 As redes totais foram elaboradas excluindo-se as plantas de propagação na 
unidade produtiva e àquelas oriundas de transferência de propriedades anteriores, 
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assim como as adquiridas por compra, entendendo-se que essas categorias não 
representam relações entre atores (Figuras 20, 21 e 22). 
  
 
FIGURA 20: Rede de interações estabelecidas na circulação de material propagativo de 
fruteiras e arbóreas cultivadas pelos agricultores da APAC, Boa Esperança/ES. Vetores - 
 (menos de 10 relações): In= Incaper, ER=Escola Rural, Ig=projetos da Igreja Católica 
de Nova Venécia, Ass=APAC, Fei=feira popular de Boa Esperança.  (entre 10 e 24 
relações): Viv= Viveiro de Boa Esperança, AP=APTA, Viz=vizinhos (mesma comunidade 
rural), Fam=familiares e parentes, out=outras fontes com 1 a 2 relações.  (80 
relações): Rec=Projeto do SAIP’s (Rede de Educação Cidadã – Recid). : representam os 
agricultores (9 agricultores). 
 
 Os agricultores da APAC estão em processo de implementação dos seus sistemas 
agroecológicos, utilizando os SAIP’s, e nesse ponto a alta quantidade de plantas 
adquiridas através deste projeto fica evidente e é justificável. Entre os agricultores, 
representados pelo vetor APAC, a circulação do material propagativo é baixa, 
entretanto, a associação foi formada recentemente e tanto o estreitamento de relações 
entre os agricultores quanto o incentivo a reprodução e circulação, entre eles, das 
espécies e variedades é incipiente.   
 Outros dois vetores destacam-se na rede: o Viveiro da Secretaria de Agricultura 
de Boa Esperança e a feira popular. O primeiro realiza doações, que não compõe 
projetos, diretamente aos agricultores, quando estes procuram o viveiro para aquisição 
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de outras espécies ou entram diretamente com pedido. Este viveiro é apontado como 
um ponto de referência importante para aquisição de “mudas” para os agricultores da 
APAC. Com relação à feira popular de Boa Esperança, é interessante notar que mesmo 
sendo apenas uma agricultora, quem realiza vendas nesta e de maneira não formalizada 
ou estruturada e há pouco tempo, 3 plantas foram adquiridas na feira através de 
doações de clientes que a frequentam, reforçando a importância deste meio para 
intercâmbio material e de conhecimento entre agricultores e consumidores. 
  
 
FIGURA 21: Rede de interações estabelecidas na circulação de material propagativo de 
fruteiras e arbóreas cultivadas pelos agricultores da ACASAMA, São Mateus/ES. Vetores:  
 (menos de 10 relações): Fam=familiares e parentes, Ass=ACASAMA, In=Incper, 
vis=visitas de intercâmbio. (entre 10 e 20 relações): Ato=outros assentamentos da 
região, out=outras fontes com 1 a 2 plantas.  (47 e 108 relações, respectivamente): 
Viz=vizinhos (mesmo assentamento) e AP=APTA.  : representam os agricultores (7 
agricultores). 
 
 Para os agricultores da ACASAMA, a rede de interações demonstra que os 
projetos realizados pela APTA possui elevada importância para os agricultores da 
ACASAMA, sendo possível notar que não somente a força de interação desta sobrepõe 
às demais, como que para alguns agricultores, é a fonte principal de aquisição de 
plantas. Os agricultores da ACASAMA apresentaram baixa interação entre eles, 
entretanto nota-se que a circulação do material propagativo entre eles e os vizinhos do 
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Vale da Vitória e com agricultores de outros assentamentos de reforma agrária da 
região é elevada.  
 Outra característica demonstrada é a baixa interação com os familiares e 
parentes. Esse conjunto de características e estratégias sociais demonstradas tende a 
estar muito relacionadas aos aspectos históricos, e até mesmo estruturais, típicos da 
formação de assentamentos de reforma agrária. Como demonstrado, quatro 
agricultores adquiriram plantas através de visitas de intercâmbio, sendo que a maioria 
realizadas pela APTA, pelas quais 5 plantas foram trazidas de Iconha (“Vero Sapore”), 1 
do Córrego da Pratinha (APAC) e outra de uma comunidade rural de Santa Maria do 
Jetibá – ES, o que demonstra que esta tem sido uma estratégia importante adotada pela 
APTA para incremento, não apenas de materiais, mas de técnicas e conhecimento para 
estes agricultores.  
 As outras visitas foram iniciativas do MST e do Governo Estadual que 
possibilitaram que agricultores realizassem viagens pela militância que exerciam e 
trouxessem mudas de Sergipe e Pernambuco. O agricultor representado pela letra “V” 
foi o que realizou o maior número de visitas e adquiriu maior quantidade de material 
através destas, reforçando a importância desta estratégia para os agricultores. Este 
agricultor é, atualmente, o representante administrativo da ACASAMA e um dos 






FIGURA 22: Rede de interações estabelecidas na circulação de material propagativo de 
fruteiras e arbóreas cultivadas pelos agricultores da “Vero Sapore”, Iconha/ES. Vetores - 
(menos de 10 relações): EF=Escola Família, fei=Feiras Livres, pre= Prefeitura de 
Iconha, IC=outras comunidades do município de Iconha, Gio=agricultor ex-associado da 
“Vero Sapore”, out=outras fontes com 1 a 2 relações. (entre 10 e 24 relações): 
Fam=familiares e parentes, In=Incper, Viz=vizinhos (mesmo comunidade rural). (43 e 
40 relações, respectivamente): AP=APTA e Ass= “Vero Sapore”. : representam os 
agricultores (5 agricultores). 
 
 Apesar da menor quantidade de membros a “Vero Sapore” manteve uma 
quantidade de relações semelhantes às demais associações, embora estas tenham sido 
superiores para a rede de interações da APAC, associação com maior número de 
representantes. Dos vértices com menor número de relações, embora importantes 
elementos têm-se: a Prefeitura de Iconha, responsável pela implementação dos 
palmiteiros nos sistemas agroecológicos, com exceção do Jussara que passou a ser 
manejado a partir de aquisição interna; os eventos da Escola Família que doam “mudas” 
para as crianças; as feiras populares, neste caso não apenas relacionada a clientes como 
também aos agricultores de Santa Maria do Jetibá que dividem o espaço de venda com 
eles e o vetor que representa o ex-associado Giovani responsável pela formação inicial 
da “Vero Sapore” e pela doação da maioria das espécies, referidas pelos agricultores, 
como “madeiras da Mata Atlântica” . 
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 Outro elemento que se diferencia é o aumento de relações estabelecidas pelo 
Incaper, muito pela maior quantidade de variedades de banana melhoradas 
geneticamente que tem origem neste instituto, igualmente com o aumento no número 
de relações com familiares e parentes, reflexo do histórico dos agricultores. Com relação 
às fontes principais de aquisição, em quantidades semelhantes, está a APTA e a própria 
“Vero Sapore”, o que demonstra maior força de interação entre os agricultores desta 
associação e maior autonomia destes como demonstrado na figura 23, na qual foram 
elaboradas as redes de relações internas às associações facilitando a visualização e 
comparação entre estas: 
 
FIGURA 23: Rede de interações internas estabelecidas na circulação de material 
propagativo de fruteiras e arbóreas cultivadas entre os associados: ACASAMA, APAC e 
“Vero Sapore”, Espírito Santo. Vetores - Os círculos representam os agricultores e o 
tamanho dos vetores indica a quantidade de relações estabelecidas por eles. Arcos 
(setas): A direção da seta indica doação-recepção e a largura desta refere-se ao número 
de relações estabelecidas neste sentido. 
 
 Nota-se que a estrutura e números de vetores é diferente entre as redes das 3 
associações. A “Vero Sapore” é a única que apresenta uma rede de interações 
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constituída por trocas e circulação de material de plantio. É também a única que tem 
todos os agricultores participando e com exceção da agricultora representada pela letra 
“C”, que apenas recebe, os demais participam como doadores e receptores (vértices 
com as mesmas cores representam o mesmo agricultor). Os agricultores representados 
pelas letras “E” e “R” destacam-se por estabelecer maior quantidade de relações de 
doação, sedo que estes possuem os maiores acervos de planta em suas propriedades, 
maior conhecimento com relação à reprodução e tratamento de material propagativo, 
inclusive para aquelas que necessitam de enxertia, e a agricultora “E” possui em sua 
propriedade, por iniciativa própria, estrutura física para o enviveiramento5 de mudas e 
para armazenamento e tratamento de sementes e grãos.  
  Os agricultores da “Vero Sapore” possuem, uma rede de circulação de material e 
estrutura física para consolidação de bancos de germoplasma dentro do propósito de 
consevação on farm de espécies e variedades, desde que assessorados e implantadas 
políticas, inclusive públicas, que reconheçam o trabalho e tempo remanejados para tal. 
Essa estrutura incipiente de banco de germoplasma reflete na maior riqueza em 
espécies nesta associação e na maior autonomia dos agricultores com relação tanto a 
compra quanto a projetos das iniciativas pública e civil. Essa autonomia é necessária 
tanto para a conservação on farm das espécies e variedades quanto para a reprodução 
econômica e social e soberania alimentar dos agricultores. 
 Tal grau de estruturação da rede de relações da “Vero Sapore” reflete-se no 
arranjo da rede dos agricultores da APAC. Nota-se que para esses agricultores, dos 9 que 
compõem a associação 2 não estabeleceram nenhuma relação com os demais e apenas 
a agricultora representada pela letra “Di” é doadora e receptora, sendo também que as 
relações entre as agricultoras “Li” e “Ni” estão fora da rede principal, resultado este 
relacionado ao grau de parentesco desta. A configuração da rede representa dois 
subgrupos unidos pelo vetor central (magenta “Er”), o qual representa a agricultora da 
“Vero Sapore” indicada pela letra “E” que estabelece relações com os agricultores da 
APAC diretamente (por intercâmbio) e principalmente por intermédio da APTA. 
___________________________________________________________________ 
5 Trata-se dos locais onde são concentradas as atividades de produção e armazenamento das 
fruteiras, arbóreas e sementes no geral (sementeiras), podendo estes serem áreas na produção 
ou instalações cobertas e condicionadas para tal finalidade. 
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 Para a ACASAMA a configuração em rede se dá por um vetor central, que se une 
aos demais estabelecendo de fato relações de troca. Entretanto, dos 7 agricultores, 5 
destes apresentam algum tipo de relação entre si, sendo que 2 realizam apenas 
doações. O agricultor representado pelo vetor “Vi” é o mesmo apresentado 
anteriormente como representante administrativo da associação e que, a partir de 
visitas de itercâmbio e maior interesse no aprimoramento agronômico, desponta na 
associação tanto pela maior riqueza em espécie no seu acervo de plantas, quanto pela 
maior proximidade com as demais associações que compõem a APTA. 
 Portanto, de forma geral, os agricultores mantiveram-se em um bom patamar de 
troca de materiais propagativos dentro das características de cada comunidade rural em 
que se estabelece a associação: a APAC com maior úmero de relações com vizinhos e 
parentes, a ACASAMA com frequente relação com outros assentamentos e a “Vero 
Sapore” entre os próprios associados. Assim, tomando por base o desenvolvimento 
apresentado para essa última, infere-se que as associações de produtores 
agroecológicos podem servir como um bom instrumento de aporte e manutenção de 
espécies e variedades, sobretudo nativas, quando adotadas medidas pertinentes para 
tal.  
 
4.5.  Os sistemas agroecológicos estudados e o desenvolvimento rural no Espírito 
Santo com vista na multifuncionalidade da agricultura  
 Os resultados apresentados neste trabalho corroboram com a perspectiva 
conservacionista da agroecologia, assim como reforça o potencial desta para a 
manutenção de espécies nativas em sistemas produtivos. Entretanto, a associação “Vero 
Sapore” foi a que apresentou os melhores resultados para a maior parte dos indicadores 
descritos, sobretudo na viabilidade econômica destes sistemas.  
 De um modo geral, a APAC, pelo tempo em que começou a mobilização para 
conversão das propriedades, apresenta bons resultados e, a partir destes, infere-se que 
esta pode alcançar um desenvolvimento maior ao longo dos anos, tanto com relação ao 
acervo botânico quanto socioeconômico. A ACASAMA, embora o início do 
desenvolvimento das atividades agroecológicas seja similar ao da “Vero Sapore”, 
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apresenta dificuldades em converter as produção a agroecológicas e que o rendimento 
financeiro desta produção seja satisfatório. 
 O primeiro ponto a ser levantado com relação a isso é que a ACASAMA é uma 
associação constituída por agricultores de assentamentos rurais de reforma agrária e, 
portanto, algumas situações favorecedoras à agroecologia inexistem ou são raras, como, 
por exemplo: a dificuldade em desenvolver a noção de pertencimento territorial pelos 
agricultores e de desenvolver uma rede social de trocas dentro da associação, tendo em 
vista um tecido social não apenas favorecedor da manutenção da agrobiodiversidade, 
mas de contribuições interpessoais que favoreçam o associativismo e a autonomia dos 
agricultores e que permita que estes possam romper com a pluriatividade. 
 Ante essa perspectiva, considerar a associação “Vero Sapore” como um modelo 
de desenvolvimento agroecológico permite delinear os fatores que incentivam e inibem 
o sucesso das iniciativas agroecológicos para os casos estudados visando os aspectos 
gerais do desenvolvimento rural no Espírito Santo e considerado a nova abordagem de 
desenvolvimento rural: multifuncional e territorial. 
 O Espírito Santo, de forma geral, está muito arraigado à ideia de produção 
convencional, sobretudo café, cana-de-açúcar, pastagem e espécies silvícolas, inclusive 
sob o julgo de grandes corporações, o que fica evidente tanto na história econômica do 
estado, quanto, tal dependência, é claramente ilustrada pelo histórico e pela condição 
atual do município de São Mateus, como já apontado neste.  Segundo o trabalho de 
Saldanha, Antongiovanni e Scarim (2009) sobre a multifuncionalidade da agricultura 
familiar e sua relação aos projetos coletivos de educação no campo e à agroecologia 
para o norte do Espírito Santo, têm-se que o estado está experimentando um início de 
impulso quanto ao desenvolvimento socioambiental da agricultura. 
 Para esses autores, a construção dos territórios no estado é um marco tanto de 
um projeto social que, em parte, busca inclusão no projeto de desenvolvimento 
dominante, quanto da construção de um novo desenvolvimento, a partir de bases que 
apontam para organização e articulação deste a partir dos sujeitos no território. Dentre 
os atores dessa organização e articulação, sobretudo para o norte do estado, estão  o 
MPA, Fetaes, a comunidade de pescadores de São Mateus e a comunidade de 
quilombolas do Sapê do Norte, MST, Racefaaes - Regional das Associações dos Centros 
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Familiares de Formação em Alternância, APTA, CPT, Arco (Associação Regional de 
Comercialização – ES) e pela iniciativa pública: Incaper e prefeituras, com destaque para 
a de Boa Esperança. 
 Essas entidades, que representam diretamente a diversidade de agricultores 
familiares do Norte do ES, apontaram como “eixos prioritários” para o desenvolvimento 
territorial do Norte: a educação do campo, questão fundiária e agroecologia, o que 
representa reafirmar a necessidade de trabalhar velhas questões, extrapoláveis para 
todo Brasil, como o acesso e permanência na terra para os agricultores e a necessidade 
de melhorar quantitativa e, sobretudo, qualitativamente a educação no meio rural e faz 
emergir no cenário capixaba a importância da agroecologia enquanto meio produtivo 
mais saudável tanto socialmente quanto ambientalmente.  
 Como apontado anteriormente, neste trabalho ficou evidente a dificuldade 
encontrada para a ACASAMA em desenvolver os sistemas agroecológicos. 
Primeiramente, a questão fundiária no estado é particularmente problemática para o 
Norte: conforme levantamentos da CPT, entre 2001 e 2006, foram registrados 21 
conﬂitos no campo no Espírito Santo e, destes, 14 ocorreram no norte do estado. Nesta 
região há uma concentração de assentamento de reforma agrária relacionada à 
existência de terras devolutas e terras improdutivas destinadas à reforma agrária.  
 Ainda com relação às políticas territoriais, existe a necessidade de aumentar os 
investimentos dos recursos para as ações do território, embora de caráter modesto, nas 
práticas na área de educação (SALDANHA et al. 2009). Nesse ponto, o Espírito Santo é 
pioneiro no país. Em 1969 foram construídas no estado as três primeiras Escolas 
Famílias Agrícolas, as quais têm como base a Pedagogia da Alternância, metodologia 
francesa de organização do ensino escolar que conjuga diferentes experiências 
formativas distribuídas ao longo de tempos e espaços distintos, tendo como finalidade 
uma formação profissional, para o caso agrícola (TEIXEIRA; BERNARTT; TRINDADE 2009). 
Entretanto, decorridos mais de 40 anos de sua implantação, essa proposta pedagógica 
ainda é discutida com pouca ênfase no meio acadêmico e de implementação pouco 
valorizada. 
 Pela pesquisa aqui apresentada ficou clara a importância desse modelo 
educacional para a “Vero Sapore”, embora no decorrer da mesma tenha sido possível 
151 
 
observar tanto a dificuldade encontrada para manutenção desta quanto deve-se 
ressaltar que os maiores envolvidos, no âmbitos dos agricultores familiares, na 
resistência a manutenção da instituição em Iconha são os próprios associados da “Vero 
Sapore”, os quais compõem o corpo de representação de pais de alunos e mantêm seus 
filhos nesta instituição, apesar da baixa procura por outros agricultores da comunidade. 
Da mesma maneira foi constatada por esse trabalho a carência deste tipo de opção 
educacional para os filhos dos agricultores do norte do estado. 
 Ainda seguindo os autores pelos quais se embasa esse tópico, o tema 
agroecologia aparece, também, como um método de ação para a formação, educação e 
construção de práticas de comercialização e de troca de informações através da 
organização de feiras e encontros regionais e estaduais, além de uma prática agrícola 
propriamente dita. As feiras populares são, por excelência, um ambiente comercial que 
favorecem as trocas e diminuem os circuitos comerciais privilegiando a economia local. 
 Pode-se observar uma distinção clara entre o aproveitamento dessa ferramenta 
entre os agricultores da ACASAMA e da “Vero Sapore”. Embora ambos invistam nesse 
ponto de venda, o sucesso econômico é maior para os agricultores da “Vero Sapore” e 
com relação a isto, infere-se dois pontos importantes: a baixa valorização e incentivo 
municipal para a manutenção das feiras em São Mateus, inclusive com relação ao acesso 
a informações pela população no que se refere a localização e funcionamento destas 
feiras e da importância deste tipo de comércio e do consumo dos produtos oferecidos 
nestas, assim como as estratégias adotadas na “Vero Sapore” de investimento em 
atividades de beneficiamento e diversificação da produção e na certificação enquanto 
produto orgânico. 
 Considerando apenas o escoamento da produção agroecológica, as novas 
políticas federais de incentivo a agricultura familiar, que destinam parte da aquisição de 
mantimentos do Programa de Aquisição de Alimentos e do Pragrama Nacional de 
Alimentação Escolar para a agricultura familiar com valorização monetária dos 
alimentos orgânicos, seguidos do incentivo às práticas agroecológicas, estão 
consolidando-se, no cenário nacional, como fundamentais a reprodução 
socioeconômica das famílias agricultoras, favorecendo o uso do solo por estas para 
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produção de alimentos e a permanência das famílias no campo, uma vez que garantem 
uma segurança financeira, por ano, e incentivam o associativismo.   
 No tocante a agroecologia enquanto escola em agricultura, por este trabalho 
ficou destacado que dois fatores favorecem o sucesso desta: o tamanho da área 
destinada à produção agroecológica e modelo empregado. Foi possível notar que o 
modelo de SAF em que as espécies e variedades são cultivadas simultaneamente e 
tentando respeitar os estágios sucessionais ecológicos, como realizado na “Vero 
Sapore”. Um dos motivos é simplesmente que desde a implantação este modelo 
beneficia a produção agroecológica para venda e não somente para subsistência como 
os demais. Entretanto, a partir da implementação inicial de outros modelos pode-se 
chegar a este, como proposto pela APAC, desde que haja a implementação de tais 
modelos com vista a ações que os favorecem. 
 Seguindo os passos e decisões tomados pela “Vero Sapore” pode-se delimitar 
algumas destas ações: a busca pela certificação orgânica como algo imprescindível; a 
diversificação da produção visando maior aproveitamento de mercados como as feiras 
populares e da seleção de espécies e variedades que melhor se adaptam aos sistemas; o 
cultivo de “espécies importantes”, sendo para isto respeitadas as vocações dos 
agricultores, como demonstrado por este trabalho; estruturação da rede social de 
interações dentro das associações; incentivo e cursos de formação que favoreçam a  
capacidade de gerenciamento interno desta e incentivo aos intercâmbios de trocas de 
experiências, o que confere maior autonomia aos agricultores. 
 O sucesso produtivo, econômico e social para o caso da “Vero Sapore” está 
relacionado ao sucesso conservacionista do modelo, como da proposta agroecológica e 
do desenvolvimento rural multifuncional, que pode ser representado pela capacidade 
de aporte de espécies nos sistemas e conservação da agrobiodiversidade, como também 
relatado para a APAC e ACASAMA, e sobretudo pela capacidade de aportar a 
regeneração natural e inibir o crescimento descontrolado de populações de espécies 
invasoras.  
 Apesar do sucesso do modelo agroecológico estar relacionado ao tamanho da 
área empregada não está relacionado ao tamanho das propriedades agrícolas, ou seja, 
na “Vero Sapore” para propriedades com 2.5 a 6 hectares a agroecologia mostrou-se 
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como uma forma de otimizar o uso do solo de maneira produtiva e rentável, sendo que 
o associativismo permite, inclusive, que uma propriedade de 0.5 hectare se torne 
produtiva para além do uso como moradia e para consumo próprio, embora para este 
caso a principal fonte de renda da famílias sejam as aposentadorias. 
 Como os demais trabalhos já mencionados para o sul do país, as atividades para-
agrícolas mostraram-se como uma estratégia eficiente de reprodução social e 
econômica, além de favorecer a recuperação ecológica dos sistemas produtivos através 
da diminuição das áreas abandonas nas propriedades, manejo das áreas de preservação 
permanente e maior diversificação dos cultivos, para o Espírito Santo. Nesse ponto 
ressalta-se que a implementação e fortalecimento da agroindústria na “Vero Sapore” foi 
uma importante estratégia tomada por esta, principalmente por agregar valor 
monetário aos produtos, empregar a mão de obra de acordo com as vocações 
individuais das famílias sem desvincular estas dos sistemas produtivos agrícolas e maior 
aproveitamento, principalmente das fruteiras.  
 Os membros desta associação relataram que pretendem investir no 
estreitamento entre a apresentação dos produtos da agroindústria e a ideologia 
agroecológica para que o valor agregado ao produto seja também informativo e 
educativo para o consumidor, na mesma medida que valoriza o trabalho de recuperação 
ambiental realizado por eles e de contribuição para alimentação mais saudável da 
população. Outra pretensão destes agricultores é instaurar de fato o turismo agrícola 
nas propriedades, atualmente incipiente, através de visitas guiadas e recepção de 
turistas em centros de alimentação na associação.  
 No Brasil o turismo agrícola vem se desenvolvendo bem, principalmente nos 
estados do sul, com destaque para o Rio Grande do Sul, explorando não só as paisagens 
naturais, como também o ambiente produtivo e cultural, como, gastronomia típica e 
diversas manifestações da cultura regional, possibilitando assim o desenvolvimento 
econômico regional e criando oportunidades efetivas de trabalho e renda para a 
agricultura familiar (BLANCO 2004), assim como possibilita a valorização do território e, 
para o caso da agroecologia, favorece a valorização da identidade do agricultor, 
manutenção de espécies não agrícolas nos sistemas produtivos e torna deste um meio 
educacional para os centros urbanos.  
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 Sulzbacher e David (2008) apontam que para o Espírito Santo essas práticas em 
regiões de colonização germânica e italiana vêm ganhando espaço no cenário nacional. 
Entretanto, a região norte do estado possui grandes atrativos naturais, históricos e 
culturais com relevante potencial turístico a ser investido. 
 É notável que o estado do Espírito Santo padece com diferenças regionais que 
desfavorecem a região norte do estado e, portanto, infere-se que o incentivo ao 
intercâmbio entre os agricultores de conhecimentos, experiências e material é um 
veículo importante para expansão das práticas agroecológicas e de conservação on 
farm, incentivo e redirecionamento, quando o caso, das iniciativas existentes e, 
sobretudo, para incentivar a autonomia e vocação individual dos agricultores e 
proporcionar a estes novos possibilidades de escolhas que os valorizem e com as quais 






















5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O levantamento e sistematização de dados realizados nas associações de 
produtores agroecológicos permitem inferir que, apesar dos sistemas agroecológicos 
não serem as fontes de renda principais e não representarem a maior parte do uso do 
solo nas propriedades para a APAC e ACASAMA, estes são importantes para 
conservação e manutenção da agrobiodiversidade. Para a “Vero Sapore”, além disto, os 
sistemas agroecológicos representam uma importante fonte de renda e interessante 
estratégia de reprodução social para os agricultores e apresenta um, igualmente 
interessante, potencial conservacionista, tendo em vista a capacidade de aporte de 
espécies e recuperação da matriz agrícola.  
 A composição e estrutura das famílias variaram pouco entre as associações, 
exceto pela quantidade maior de filhos nas famílias da ACASAMA. A maior parte dos 
agricultores relatou ser de origem rural e que se mantiveram ocupados em atividades 
agrícolas a maior parte do tempo, mesmo para aqueles que desenvolveram outras 
atividades. Entretanto, os agricultores também relataram que tais atividades agrícolas 
eram realizadas em modelos convencionais de produção, sendo poucas as inferências a 
métodos e práticas tradicionais e agroecológicas.  
 Foi observada a tendência de abandono de atividades agrícolas pelos filhos de 
agricultores e uma distinção entre estratégias de reprodução socioeconômica entre as 
famílias. Uma fração expressiva das famílias são pluriativas, sobretudo na ACASAMA, 
embora a maioria dos membros destas que optaram pela pluriatividade relatam que as 
atividades não agrícolas são em tempo parcial. Apenas na “Vero Sapore” é adotada a 
estratégia do emprego da mão de obra em atividades para-agrícolas, através da 
agroindústria consolidada e de atividades de turismo incipientes. A adoção diferenciada 
de estratégias de reprodução socioeconômica refletiu em diversos pontos de análise 
deste trabalho.   
 Os primeiros pontos dizem respeito ao aumento da renda oriunda de produtos 
dos sistemas agroecológicos, chegando a ser até 8 vezes maior, para os agricultores que 
realizam as atividades para-agrícolas e em um maior interesse no aprofundamento 
agronômico e de extensão rural para essas famílias. Com relação ao interesse em 
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técnicas agrícolas e agronômicas infere-se, também, que a Escola Família Agrícola 
demonstrou, para esse caso, ser uma importante fonte de aquisição de conhecimento e 
meios de reprodução social para os agricultores. 
 O emprego de tais estratégias relaciona-se com a adoção, igualmente 
diferenciada, dos modelos de produção em agroecologia pelas associações, não sendo 
necessariamente uma relação causal. Os agricultores da APAC optam pelo modelo 
agroecológico dos SAIP’s, os agricultores da ACASAMA optaram pelos quintais 
agroecológicos e os da “Vero Sapore” pelos SAF’s simultâneos propriamente ditos, 
reservando para estes uma área superior tanto por propriedade quanto no total das 
propriedades. 
 Para todas as associações existe a necessidade de compra de insumos para 
produção agroecológica, principalmente sementes e mudas e produtos de adubação, 
entretanto o aumento do fluxo interno das propriedades diminui essa necessidade de 
compra e favorece o maior aproveitamento de matéria. Apenas a “Vero Sapore” possui 
certificação para produtos orgânicos enquanto OCS e possui mais de um ponto de venda 
efetivo, que são: feira popular de Vitória, no Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(Merenda Escolar) em Iconha, Piúma e Vitória, na sede da agroindústria e no Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). Os 
agricultores da APAC realizam as vendas através do PAA e os da ACASAMA em feiras 
populares de São Mateus. 
 No total foi recenseada uma área de 13.2 hectares correspondente aos sistemas 
produtivos agroecológicos das 3 associações, na qual foram encontrada 150 espécies 
pertencentes a 45 famílias botânicas, identificadas, sendo que 52,66% são nativas da 
Mata Atlântica. 
 Das espécies encontradas 52.29% estão na categoria de fruteiras cultivadas para 
alimentação e venda, 30.72% na de arbóreas cultivadas para ornamentação, com fins 
medicinais e silvícolas e como espécies auxiliares e 15.03% na de espontâneas nativas, o 
que representa 25 espécies, sendo que destas 15 foram encontradas nos 
agroecossistemas na “Vero Sapore” e 1.96% são espontâneas exóticas e consideradas 
invasoras e estão presentes nos agroecossistemas da APAC e ACASAMA. 
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 As fruteiras que apresentaram maiores abundâncias relativas e frequência de 
ocorrência entre agricultores foram: Cocos nucifera, Ananas comosus, Musa sp., Citrus 
sinensis, Anacardium occidentale, Annona muricata, Citrus reticulata, Mangifera indica, 
Eugenia stipitata, Eugenia uniflora e Psidium guajava. Na categoria de cultivadas para 
ornamentação, com fins medicinais e auxiliares as espécies que ocorreram em sistemas 
de mais de uma associação foram: Handroanthus chrysotrichus, Handroanthus 
heptaphyllus, Zeyheria tuberculosa, Cedrela fissilis, Caesalpinia echinata, Araucaria 
angustifolia, Azadirachta indica, Licania tomentosa e Centrolobium robustum. E as 
espécies Terminalia catappa, Joannesia princeps e Guazuma ulmifolia foram as únicas 
que na APAC foram cultivadas e na ACASAMA são de regeneração espontânea. 
 A análise de variância da riqueza em espécie (ANOVA) mostrou diferença 
significativa entre a riqueza encontrada na “Vero Sapore” em relação as demais 
associações. Para inferir sobre as características causais de tal diferença foram 
selecionadas variáveis independentes e quantificáveis referentes às características 
endógenas das populações de associados e variáveis diretamente relacionadas à 
produção agroecológica e ao modelo empregado. Apenas a variável área destinada à 
produção agroecológica demonstrou relação estatisticamente significativa com a 
riqueza em espécie, sendo que a área parece estar relacionada apenas ao modelo 
empregado. 
 Com relação à composição de espécies, o padrão de similaridade resultante da 
análise de agrupamento, entre as comunidades de plantas levantadas por agricultor, 
evidencia que a composição de espécies, apesar de ser composta em sua maioria por 
plantas comerciais convencionais, apresenta padrão de composição diferenciado por 
associação, principalmente para “Vero Sapore”.   Os acervos nesta associação são 
semelhantes e se diferenciam dos acervos nas demais associações. As dissimilaridades 
encontradas referem-se às espécies espontâneas de regeneração, com menos expressão 
e, principalmente, às arbóreas cultivadas para ornamentação, com fins medicinais e 
silvícolas e como espécies auxiliares no sistema agroflorestal, as quais que apresentaram 
maior riqueza em espécie total. 
 Para maior elucidação da perspectiva social sobre a composição de espécies dos 
sistemas agroecológicos foi calculado o “Índice de Saliência” a partir das listagens livres 
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realizadas com os agricultores. Segundo este, as espécies conhecidas como banana, 
laranja, manga e graviola são comercialmente importantes para as três associações, com 
destaque para os cultivos de banana e laranja. Com relação às espécies consideradas 
importantes, independente das atribuições comerciais destas, para a ACASAMA 
prevaleceram àquelas utilizadas na alimentação e venda, já para a APAC espécies 
reconhecidas pelos agricultores como importantes para os sistemas agroecoelógicos 
foram mais apontadas e na “Vero Sapore” as espécies consideradas importantes para os 
SAF’s e para conservação ambiental prevaleceram, com destaque para a importância 
conferida ao Euterpe edulis por estes agricultores. A espécie conhecido por Ingá-de-
metro é reconhecidamente importante para manutenção dos sistemas agroecológicos 
pelas três associações. 
 Dos dados que puderam ser coletados sobre a aquisição do material propagativo 
das fruteiras e arbóreas registrou-se, para as três associações, que 79.2% tiveram 
origem externa. Para as três associações, existe certa dependência de compra deste 
material, embora a baixo de 20% do total de aquisições. Na ACASAMA os projetos, 
sobretudo da APTA, são a principal fonte de aquisição do material propagativo, sendo 
que fica clara a baixa interação entre associados e entre estes e a família, embora haja 
considerável relação com vizinhos e com agricultores de outros assentamentos de 
reforma agrária. 
 Na APAC também fica ressaltada a importância de projetos não governamentais, 
no caso a Recid, e a baixa interação entre os associados. Na “Vero Sapore” existe um 
predomínio das relações sociais internas a associação para circulação do material 
propagativo, embora a APTA seja uma fonte igualmente importante. Apenas na “Vero 
Sapore” foi identificada uma rede de interações constituída por trocas e circulação de 
material de plantio, na qual todos os agricultores participam do processo, sedo que os 
dois agricultores mais representativos na rede possuem os maiores acervos de planta 
levantados, maior conhecimento com relação à reprodução e tratamento de material 
propagativo e um deles possui em sua propriedade, estrutura física para o 
enviveiramento de mudas e para armazenamento e tratamento de sementes e grãos.  
  Assim infere-se que os agricultores da “Vero Sapore” possuem, uma rede de 
circulação de material e estrutura física para consolidação de bancos de germoplasma 
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dentro do propósito de consevação on farm de espécies e variedades. Na APAC a 
formação de rede, apesar de incipiente, tem sua origem na troca de material com a 
“Vero Sapore” através de intercâmbios e por intermédio da APTA. Os intercâmbios 
foram importantes, também, para a formação, igualmente incipiente, da rede na 
ACASAMA, em que o agricultor que proporciona esse início de formação é o que mais 
realiza esse tipo de experiência.  
 Os resultados encontrados por este trabalho corroboram a com a perspectiva 
conservacionista da agroecologia, assim como reforça o potencial desta para a 
manutenção de espécies nativas em sistemas produtivos. Entretanto, a associação “Vero 
Sapore” foi a que apresentou os melhores resultados para a maior parte dos indicadores 
descritos, sobretudo na viabilidade econômica destes sistemas. É notória a distinção 
social entre as regiões no Espírito Santo, sendo que o norte do estado possui maior 
necessidade de se trabalhar questões relevantes como: a fundiária e a de educação no 
campo. 
 Nesse ponto a agroecologia, enquanto escola em agricultura e veículo 
educacional tanto para o meio rural quanto urbano, através da venda direta de 
produtos, mostra-se como uma boa alternativa aos agricultores familiares, desde que 
além dos processos técnicos sejam trabalhados os processos de extensão como: o 
favorecimento a certificação orgânica oficial, incentivo ao associativismo e a autonomia 
dos agricultores, respeitando as vocações locais e individuais, favorecimento das 
atividades para-agrícolas, através de agroindústrias e do turismo agrícola, em 
detrimento a pluriatividade rural, incentivo ao intercâmbio entre agricultores e 
incentivo às feiras populares, considerando a importância destas para economia local e 
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Anexo 1: Modelo de entrevista semiestruturada para informações socioeconômicas; 
técnico-produtivas e da aquisição de sementes e propágulos. 





NOME:                                                                                   
IDADE:                                                              GÊNERO: 
ESTADO CIVIL:                                                  FILHOS: 
ESCOLARIDADE: 
TEMPO QUE MORA NA PROPRIEDADE: 
FUNÇÕES DESENVOLVIDAS: 
TEMPO QUE TRABALHA COM APTA (e associação local): 
TEMPO QUE TRABALHA COM AGROECOLOGIA (vida e propriedade): 
NÚMEROS DE PESSOAS NA PROPRIEDADE (Nome, parentesco, idade, estado civil): 
FAMILIARES ENVOLVIDOS NO PROCESSO PRODUTIVO (Espaço para descrição de 
funções): 
ALGUÉM DA RESIDÊNCIA TRABALHA FORA DA PROPRIEDADE? (Onde) 
RENDA FAMILIAR (monetária e não monetária): 
ORIGEM (cidade, zona rural, origem dos pais): 
PARTICIPAÇÃO NA PRODUÇÃO FAMILIAR:  
TRABALHOS FORA DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA (tempo): 
MOTIVAÇÃO PARA INGRESSAR NA APTA (produção orgânica): 
PRETENÇÕES FUTURAS: 
USO E OCUPAÇÃO DA PROPRIEDADE ANTERIORMENTE (tempo): 
PONTOS DE ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO: 











MODO DE PLANTIO (semente, ‘muda’, estaca): 
TAMANHO ESTIMADO DA PRODUÇÃO: 
 
DE ONDE VÊM AS SEMENTES (ou mudas)? 
Observar as possibilidades: compradas, feitas na propriedade, doadas pela associação, 
doadas por outros, “achadas”, coletadas em viagens, de bancos de sementes 
 
PARA AS COMPRADAS: 
- Onde são compradas? 
- Qual o custo aproximado? 
- Por que essas são compradas? 
 
PARA AS DOADAS PELA ASSOCIAÇÃO: 
- Conhecia ou produzia antes? 
- Agora são produzidas na propriedade ou depende da doação? 
 
PARA AS DOADAS POR OUTROS: 
- Quem doou? 
- Normalmente são oferecidas ou têm que pedir? Por quê? 
- Também faz doação para essa pessoa? De alguma variedade específica? 
 
PARA ACHADAS OU DE VIAGENS DE INTERCÂNBIO: 
- Onde achou  (Local de origem)? 
- Produziu bem (ressaltar algum tratamento específico): 
 
PARA COLETADAS EM BANCOS DE SEMENTES: 
- Descrever o banco de Sementes (onde fica, de quem é, qual a importância, tempo): 
 
PARA PRODUZIDAS NA PROPRIEDADE: 
- Como são produzidas? 
- Por que produz? 
- Com quem e como aprendeu a produzir: 












É COMUM TROCA DE SEMENTES OU MUDAS? 
Entre quem? 
Em alguma ocasião específica é maior? 
Como funciona? 
Qual a maior motivação para essas trocas? 
Existe alguém que guarda ou produz mais variedades para troca (curador)? 
Conhece algum banco de sementes? Existe essa intenção na comunidade? 
EXISTE ALGUM LOCAL DE ARMAZENAMENTO DE SEMENTES PROPRIEDADE? 
Descrição e motivos. 
 
PARTE 3: 
- ENTRADAS  
 
O QUE PRECISA COMPRAR PARA PRODUZIR (adubo, defensivo químico, produtos para 
calda bordalesa ou para compostos, ferramentas)? 
ONDE COMPRA? 
CUSTO É ALTO? 




O QUE PLANTAVA ANTES DE SE UM ASSOCIADO? 
COMO PLANTAVA (descrição rápida e indicação de quem ensinou)? 
QUAIS MÉTODOS COMEÇOU A EMPREGAR DEPOIS DA ASSOCIAÇÃO? 
QUAIS DESSES EMPREGAVA ANTES? 
EMPREGA TODOS OS MÉTODOS? ALGUM NÃO DEU CERTO? TEVE QUE MODIFICAR 
ALGUM COM BASE EM CONHECIMETO PRÉVIO? 





ONDE VENDE OS PRODUTOS? 
COMO CONSEGUIU VENDER NESSE LOCAL? 








Anexo 2: Modelo do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e modelo de 
autorização de participação das associações. 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
1 – Identificação do Responsável pela execução da pesquisa: 
Título: Circulação de sementes e propágulos na agricultura familiar e a conservação on 
farm no Espírito Santo 
Pesquisador Responsável: Poliana Beatriz Arantes 
 
Orientador (a): Profa. Dra. Ariane Luna Peixoto 
 
Contato com pesquisador responsável 
Endereço:  
Telefone(s):  
Centro Universitário do Norte do Espírito Santo 
Rodovia BR 101 Norte, Km 60 - Bairro Litorâneo - São Mateus - ES - Cep: 29.932-540 
 
 
2 – Informações ao participante ou responsável: 
 
Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa intitulada “Circulação de 
sementes e propágulos na agricultura familiar e a conservação on farm no 
Espírito Santo” na área de etnobotânica. Durante sua participação, você poderá 
recusar responder a qualquer pergunta ou participar de qualquer procedimento, 
poderá se recusar a participar da pesquisa ou poderá abandonar o procedimento em 
qualquer momento sem nenhuma penalização ou prejuízo, sendo sua participação 
estritamente voluntária. Nesta pesquisa serão garantidos o sigilo e privacidade aos 
participantes e na apresentação dos resultados não serão citados os nomes dos 
participantes. Os resultados obtidos com a pesquisa serão apresentados em eventos 
ou publicações científicas, e as associações e participantes em questão terão acesso 
a todos os resultados obtidos por essa pesquisa. 
 
Confirmo ter sido informado e esclarecido sobre o conteúdo deste termo. A minha 
assinatura abaixo indica que concordo em participar desta pesquisa e por isso dou 
meu livre consentimento. 
 
São Mateus, _____de _____de____________. 
Nome do participante:__________________________ 
Assinatura do participante:______________________ 
 
Assinatura do pesquisador responsável:__________________________________ 





APRESENTAÇÃO FORMAL DO PROJETO E AUTORIZAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO 
 
         Local  




Representante da APTA (Associação de Produtores em Tecnologias Alternativas): 
Representantes da Associação local: 
Representante do projeto:  
 
 
Para que o projeto de mestrado “Circulação de sementes e propágulos na agricultura 
familiar e a conservação on farm no Espírito Santo” pudesse ser realizado junto à 
Associação _____________, município de ______, foi exposto, para os associados e na 
presença dos representantes da Associação de Programas em Tecnologias Alternativas 
(APTA) - município de São Mateus, os objetivos, métodos, tempo de execução, resultados 
esperados e formas de retorno desses resultados para associação, assim como a contribuição 




















ANEXO 3: Usos e funções agronômicas das técnicas empregadas pelos agricultores nos sistemas agroecológicos. 
Técnica Uso Função agronômica 
Esterco de gado curtido Composto sólido adubação 
Incorporação de nutrientes (principalmente nitrogênio e fósforo) no solo de forma 
benéfica a estruturação deste devido ao favorecimento da reprodução microbiana 
através da fermentação. 
Esterco de gado ou frango 
com palha de café 
Composto sólido adubação 
Adição à adubação nitrogenada oriunda dos excrementos de origem animal de camas 
de resíduos vegetais como fonte de Carbono. 
Esterco curtido com palha 
de bananeira 
Composto sólido adubação 
Adição à adubação nitrogenada oriunda dos excrementos de origem animal de camas 
de resíduos vegetais como fonte de Carbono. 
Lixo orgânico e palha de 
pimenta ou palha de café 
Composto sólido adubação 
Técnica milenar de ciclagem de macro e micronutrientes diversos através da 
decomposição bacteriana. 
Composto líquido de 
excrementos animais 
Biofertilizante 
Material pastoso resultante de sua fermentação (digestão anaeróbica) em mistura com 
água. Na digestão anaeróbia há maior retenção de nitrogênio do que na decomposição 
aeróbia, pela compostagem devido à utilização por bactérias anaeróbias de pequena 
quantidade de nitrogênio dos resíduos vegetais e animais para sintetizarem proteínas. 
Contêm substâncias com potencial de funcionar como defensivos naturais quando 
aplicados diretamente nas folhas. 
Composto líquido de 
excrementos animais e lixo 
orgânico 
Biofertilizantes 
Aumento das fontes de macro e, principalmente, micronutrientes para nutrição de 
plantas. 
Composto líquido diverso 
não especificado 
Biofertilizante 
Aumento das fontes de macro e, principalmente, micronutrientes para nutrição de 
plantas.  
Urina de gado Múltiplos (inseticida e adubação) 
Composto rico substâncias diversas, sobretudo Nitrogênio, potássio e priocatecol, um 
aminoácido que quando sintetizado proporciona o fortalecimento das plantas, sendo 
um bom agente nutricional e inibidor de doenças, principalmente para olerícolas. 
Considerado um dos biofertizantes mais recomendado em práticas agroecológicas. 
Rotação de culturas 
Múltiplos (realizada principalmente 
com olerícolas e grãos) 
A rotação de culturas consiste em alternar, anualmente, espécies vegetais, numa 
mesma área agrícola. Melhora as características físicas, químicas e biológicas do solo; 
auxilia no controle de plantas daninhas, doenças e pragas; repõe matéria orgânica e 
protege o solo da ação dos agentes climáticos e ajuda a viabilização do Sistema de 
Semeadura Direta e dos seus efeitos benéficos sobre a produção agropecuária e 
harmonização do ambiente como um todo. 
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Preparado a base de fumo 
ou mamona 
Calda inseticida 
A mamona pode ser usada na incorporação de nitrogênio no solo importante para solos 
de baixa fertilidade, entretanto seu uso mais comum é o uso das folhas, sob condições 
controladas, para inibição de organismo antagônicos no solo. O fumo é utilizado como 
inibidor do crescimento de populações antagônicas diversas, principalmente, pulgões, 
lagartas pequenas, ácaros, cochonilhas e moscas brancas. 
Preparado a base de Nim Calda inseticida 
As folhas, cascas, frutos e sementes do Nim possuem substâncias como a Azadiractina, 
Nimbina e Salanina, que atuam de diferentes maneiras sobre organismos antagônicos 
diversos como: lagartas, besouros, gafanhotos, pulgões, cochonilhas, mosca branca e 
pragas de grãos armazenados e também controlam o aparecimento de nematóides e 
doenças provocadas por fungos e bactérias nas plantas. O uso através de preparados é 
o mais indicado, entretanto, a presença da planta em consórcio a outras inibe a 
proliferação de tais organismos e doenças. 
Preparado a base de 
mandioca 
Calda inseticida 
Da mandioca pode-se extrair um líquido conhecido como tucupi. A composição química 
do tucupi inclui substâncias que agem contra alguns organismos antagônicos, 
principalmente formigas, podendo ser usado como fertilizante também. 
Cal e enxofre (sufocálcica) Calda multifuncional 
Mistura entre enxofre, cal virgem e água, que passa por um processo de fervura. As 
principais funções são a ação como fungicida, inseticida e acaricida e pode ser utilizado 
em diversas culturas agrícolas. 
Bordalesa Calda fungicida 
Mistura composta por sulfato de cobre (II), cal hidratada ou cal virgem e água, em 
simples mistura. É comumente utilizada no combate a diversas doenças fúngicas, 
principalmente para proteção de fruteiras, como videiras, caquizeiros e citros, 
orquídeas e outros cultivos. Possui também ação contra infecções por bactérias.  
Capina e roçagem  
As técnicas de capina, a qual consiste na eliminação (manual ou mecanizada) de 
competidores vegetais a planta de interesse, e a roçagem (igualmente manual ou 
mecanizada) a qual confere o aproveitamento, sobretudo, das Poaceas (devido a alta 
relação de Carbono/Nitrogênio destas quando em decomposição) como incremento de 
matéria orgânica ao solo, são essencialmente técnicas de inibição de orgânismos 
vegetais competidores. 
Poda  
A poda de formação da copa de uma fruteira é praticada desde o plantio da muda até 
que a planta tome o formato e tamanho desejado pelo agricultor. Sua finalidade é 
formar a estrutura básica da planta, como também proporcionar à planta uma altura de 
tronco, com respeito á saída das primeiras ramificações da copa em relação ao solo, e 
uma estrutura de ramos adequados à exploração frutícola. Essa técnica é exigida para 
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todas as fruteiras, já na fase de plantio da muda, embora haja diferenças entre 
espécies, por exemplo, nas fruteiras tropicais e subtropicais deixa-se de três a quatro 
ramos primários bem posicionados, para espécies de clima temperado o recomendado 
é realizá-la também no segundo e até no terceiro ano após o plantio. 
Consórcios  
De forma geral o plantio consorciado permite a interação biológica benéfica entre 
espécies, respeitando princípios ecológicos básicos. Podem resultar em aumento da 
produtividade, da eficiência de uso dos recursos disponíveis, da estabilidade econômica 
e biológica do agroecossistema, e na redução da infestação com plantas invasoras e da 
pressão de pragas e doenças.  
Cultivo e Manejo de Feijão 
de porco, Guandu, de 
Corda (Caupi), Glirícidia, 
Crotalária ou Mucuna 
Adubação (Adubo verde) 
Incorporação mineral no solo através da decomposição gradual das leguminosas, 
enquanto juvenis, o que contribui pra reestruturação do solo.  
Tratamento tradicional de 
aves 
Homeopatia  
Uso de preparados a base de alho e limão podem inibir infecções e ter ação antibiótica 
para aves.  
Tratamento complexo a 
base de ervas para aves 
Homeopatia  
A homeopatia representa uma alternativa de tratamento para um grande número de 
problemas que acometem os animais em geral, entretanto, para tal é necessário 
conhecimento técnico acerca da propriedade dos organismos utilizados e para o 
preparo adequado.  
Formulações a base de 
ervas, sais e invertebrados 
para plantas 
Homeopatia  
A homeopatia aplicada a plantas ocorre por dois caminhos: o primeiro diz respeito a 
aplicação de produtos à base de planas medicinais e de outros materiais, como 
minerais, por exemplo, com o objetivo de revitalizar as plantas cultivadas, reequilibrá- 
las, e torná-las suficientemente estruturadas, não só para desempenhar e exteriorizar 
todo o seu potencial genético, mas também para que estejam em condições de superar 
os antagonismos ambientais, sejam climáticos, fitopatogênicos, nutricionais, 
fisiológicos, ou qualquer outro. O segundo caminho é utilizado quando há ocorrência de 
problemas fitossanitários, por exemplo a incidência de insetos e doenças (tanto 
bacterianas quanto fúngicas), e se utiliza o próprio organismo para controlá-lo. Neste 
caso, o produto homeopático é denominado “nosódio”, e atua segundo o princípio, ou 
conceito da semelhança, um dos primeiros a serem consolidados na homeopatia para 
seres humanos (CÂMARA, 2010). 
Armadilhas de garrafa pet 
e líquidos açucarados 
Controle de organismos 
antagônicos 
Técnica utilizada para o aprisionamento de organismos antagônicos, principalmente 
moscas, ates que está faça uso das plantas de interesse agrícola. 
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ANEXO 4 – Modelagens estabelecidas para o tratamento estatístico dos dados 
##Regressão Linear Não Generalizada 
##Tabela utilizada 
> tabela<-read.table("tabela.txt", header=T) 
> tabela 
     Agricultor  riqueza  area  idade  torg  tempo  esc  membros        com 
1           J       23  0.100     46     5     17    4        4     ACASAMA 
2           K       33  0.500    55    5     26    3       10     ACASAMA 
3           M       37  0.100    59     9     26    4        4 ACASAMA 
4           P       40  2.000    63     9     23    5        5 ACASAMA 
5           R       31  0.250    54     9     20    2        5 ACASAMA 
6           V       44  0.500    66     9     26    8        7 ACASAMA 
7          Zi       34  0.010    74     5     26    3        2     ACASAMA 
8           Z       17  0.250    50     4     11    6        2        APAC 
9          Zf       25  0.010    49     4      5    3        3        APAC 
10          D       50  0.170    61     5      5   15        3        APAC 
11          I       41  0.140    48    10     28   11        4        APAC 
12          L       41  0.370    35     4     30   11        2        APAC 
13          N       32  0.120    58     3     40   11        3        APAC 
14          C       28  0.360    34     4     18    8        4        APAC 
15          S       22  0.170    48     4     11    5        2        APAC 
16         Vl       35  0.280    43     4      2    4        4        APAC 
17         Cl       32  0.500    45    15     19    8        3  VeroSapore 
18          E       92  2.000    50     9     20    8        2  VeroSapore 
19         Zl       45  0.015    38    13     38   13        6  VeroSapore 
20         Rb       87  1.000    37     9     13    6        4  VeroSapore 
21          N       56  3.000    64    11     21    2        3  VeroSapore 
 
##Parâmetros 
## Variáveis respostas 
> riqueza<-tabela$riqueza 
> area<-tabela$area 











##lm(variável resposta~variável preditora): 
>lm(riqueza~area); > lm(riqueza~idade); > lm(riqueza~tempoorganico); 
>lm(riqueza~tempototal); > lm(riqueza~escolaridade); > lm(riqueza~membros);  
> lm(area~idade); > lm(area~tempoorganico); > lm(area~tempototal); > lm(area~escolaridade); 
> lm(area~membros) 
 











##Nomalidade (sem desvio da normalidede p> 0,05) 
> shapiro.test(resid(anova)) 
##Teste de médias  
> TukeyHSD(anova) 
 
## Análises Multivariadas por Agrupamento (Cluster) 
##Pacotes 
require(vegan) 
require(MASS) 
require(cluster) 
require(graphics) 
 
##Tabela 
> cluster<-matriz 
(c(1,1,1,0,1,0,1,1,0,1,0,0,0,1,0,0,0,1,0,1,1,1,1,1,0,1,1,1,0,1,0,0,1,1,1,1,1,1,1,1,1,1,0,1,1,1,1,0,1, 
0,1,0,1,0,0,1,0,0,1,0,1,1,0,0,0,1,0,1,1,1,0,0,1,0,0,1,0,0,1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
190 
 
1,1,1,0,1,0,0,0,0,1,0,1,1,0,1,1,0,1,1,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,1,1,1,1,1,0,1,0,0,1,1,0,0,1,1,0,0,
0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,0,0,0,0,1,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
0,1,0,0,0,1,1,0,1,1,1,1,1,1,0,0,0,0,0,1,0,1,1,1,1,0,1,1,0,1,0,1,1,1,0,0,1,0,1,1,1,1,1,1,1,1,0,0,0,1,0,
0,0,0,1,0,0,1,1,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,1,1,0,0,0,1,0,0,0,1,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,1,1,1,1,0,0,1,0,0,0,1,0,1,1,0,0,0,0,1,1,0,1,0,0,1,1,0,0,0,1,0,1,1,0,1,0,1,1,0,0,1,1,1,0,0,1,1,0,
0,0,0,0,0,0,1,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
0,1,0,0,0,0,1,0,0,0,0,1,0,1,0,0,0,0,0,1,0,1,0,0,0,0,0,0,1,1,0,0,1,0,0,1,1,0,1,0,1,0,0,1,1,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
0,1,1,0,0,0,1,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,1,1,1,0,1,1,1,0,1,0,0,0,0,0,0,1,1,0,0,1,0,1,0,1,0,0,0,1,0,1,1,0,0,0,
0,1,0,0,0,1,1,0,1,0,1,0,0,0,0,0,1,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,0,0,1,0,0,0,0,0,1,1,0,0,0,0,1,1,0,0,1,0,1,0,1,0,0,0,0,0,1,0,0,1,0,0,1,1,0,0,0,1,1,0,0,1,0,0,1,
0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
0,1,0,0,0,0,1,0,0,1,0,1,1,1,0,1,0,1,0,0,0,1,1,0,0,0,1,1,1,0,1,0,1,1,0,0,0,0,1,1,1,0,0,1,1,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,1,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,1,0,1,0,0,1,0,0,1,1,0,0,0,1,1,1,0,1,1,0,0,1,1,1,0,1,0,0,1,1,0,0,1,0,1,1,1,0,0,1,1,1,0,1,1,1,1,
0,0,0,1,0,1,1,0,1,0,1,0,0,0,0,0,0,0,1,1,1,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,1,0,1,0,0,1,0,0,0,1,1,1,0,1,0,0,1,1,1,1,1,0,0,0,0,0,1,0,1,0,1,0,1,0,0,0,1,0,0,1,0,1,0,1,1,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,0,0,1,0,1,1,0,1,0,0,0,1,0,1,1,0,1,1,1,1,0,1,0,0,1,0,1,0,1,0,0,0,1,0,0,1,1,0,0,1,1,0,1,0,1,1,1,
0,0,0,0,0,1,1,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,1,1,1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,0,0,0,0,1,1,0,1,0,1,0,1,0,1,1,1,1,1,1,1,1,0,1,0,1,0,1,0,1,0,0,1,1,0,1,1,1,0,0,0,1,0,0,0,1,1,0,
0,1,0,1,0,0,1,1,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,1,1,1,0,0,0,1,0,1,1,0,0,0,1,1,0,0,
0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,0,0,1,0,1,1,0,0,0,1,0,1,0,1,1,0,1,1,1,1,0,0,1,0,0,0,0,0,1,0,0,1,0,0,0,0,1,0,1,0,1,1,0,0,1,1,0,
0,1,0,1,0,1,1,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,1,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,0,0,1,0,0,1,0,1,0,0,0,0,0,1,0,1,1,1,1,1,0,0,1,1,1,0,1,0,1,0,0,1,1,0,1,0,1,0,0,0,0,0,0,0,1,1,1,
0,0,0,0,0,1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,0,0,1,0,1,0,0,1,1,1,0,0,0,0,0,0,
0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,0,1,1,0,1,1,0,1,1,1,0,1,0,1,1,0,0,1,1,1,0,1,1,1,1,0,1,0,1,0,0,0,1,0,0,0,1,1,0,0,0,1,0,0,1,1,0,
0,0,1,0,0,0,0,1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,1,0,1,1,0,0,1,1,1,1,1,
1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,1,1,1,1,1,1,0,1,1,1,1,1,0,1,1,1,1,1,1,1,1,0,1,1,0,1,1,0,1,0,0,1,0,0,0,1,1,1,1,1,0,1,1,1,1,1,0,
0,1,1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,1,
1,1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,1,1,1,0,1,1,1,1,1,1,1,1,0,1,1,0,1,1,0,1,1,1,1,1,1,1,0,0,1,1,1,1,1,0,1,1,1,0,1,1,1,1,1,1,1,1,1,
0,1,1,1,1,1,0,1,1,0,0,0,0,0,1,0,0,0,1,1,1,0,0,0,1,0,0,0,1,0,0,0,0,1,0,1,0,0,0,0,1,0,0,1,0,0,0,0,0,1,0,
1,1,1,0,1,1,1,1,0,1,1,1,1,0,1,1,1,1,1,1,1,0,1,0,1,1,1,1,1,1,1,1,1,1,1,0,1,1, 
1,1,1,0,1,1,1,0,1,1,1,1,1,1,1,1,0,1,1,0,1,1,0,1,1,1,1,1,1,1,0,0,1,1,1,1,1,0,1,1,1,1,1,1,1,1,1,1,1,1,1,
1,1,0,1,1,1,0,0,1,0,0,0,0,0,1,0,0,0,1,1,1,0,0,0,1,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,1,0,0,0,0,1,1,0,
0,0,1,1,0,1,1,0,1,0,1,0,0,1,0,1,1,1,1,1,1,1,0,1,1,1,1,1,1,1,1,0,1,1,1,1,1,1, 
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1,1,0,0,0,1,1,0,0,1,0,1,1,1,1,0,0,1,1,0,1,1,0,1,1,0,1,1,1,0,0,0,1,1,1,1,1,0,1,1,1,1,0,0,0,0,1,0,1,1,0,
0,0,0,0,0,1,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,1,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,0,0,0,0,1,0,
1,0,1,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1, 
1,1,1,0,0,0,0,0,0,1,1,0,1,1,1,1,0,0,0,0,1,1,0,1,1,0,1,0,1,0,0,0,1,0,0,1,0,0,1,0,1,1,0,0,1,0,1,1,1,1,0,
0,1,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,
0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0, 
1,1,1,0,1,1,1,0,0,1,1,1,1,1,1,0,0,1,1,1,1,1,0,1,1,0,1,1,1,0,1,0,1,0,1,0,1,0,1,1,1,1,0,0,1,1,0,1,1,1,1,
0,0,0,0,0,1,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,1,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,0,1,1,0,0,0,0,0,0,
1,0,1,0,0,1,1,0,0,0,1,0,0,0,0,1,0,1,1,1,0,0,0,0,1,0,0,0,1,0,0,0,1,0,0,0,1,1, 
 
##Índice 
sor<-vegdist(dat,,method="bray",,binary=TRUE) 
#,Agrupamento 
>upgma<-hclust(sor,method="average") 
>upgma 
>plot(upgma,hang=-
1,main="UPGMA",xlab="Informantes",,,,,,ylab="Dissimilaridade,de,Sorensen",cex=0.8) 
